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LEI nº 1.259 
De 09 de julho de 1990. 

 
DISPÕE SOBRE O QUADRO DE CARGOS E 
FUNÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO, 
ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS 
SERVIDORES E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 
Dr. LUIZ VALDIR ANDRES, Prefeito Municipal de Santo Ângelo. 
FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte 

 
LEI: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

 Art. 1º - O servidor público centralizado do Executivo Municipal é 
integrado pelos seguintes quadros: 
 I – Quadro de Cargos de Provimento efetivo; 
 II – Quadro dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas. 
 Art. 2º - Para efeitos desta Lei, considera-se: 
 I – cargo, o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um 
servidor público, mantidas as características de criação por Lei, denominação própria, 
número certo e retribuição pecuniária padronizada; 
 II – categoria funcional, o agrupamento de cargos da mesma 
denominação, com iguais atribuições e responsabilidades, constituída de padrões e classes; 
 III – carreira, o conjunto de cargos de provimento efetivo para os quais os 
servidores poderão ascender através das classes, mediante promoção; 
 IV – padrão, a identificação numérica do valor do vencimento da 
categoria funcional; 
 V – classe, a graduação de retribuição pecuniária dentro da categoria 
funcional, constituindo a linha de promoção; 
 VI – promoção, a passagem do servidor de uma determinada classe para a 
imediatamente superior da mesma categoria funcional. 
 
 

CAPÍTULO II 
DO QUADRO DOS CARGOS E PROVIMENTOS EFETIVOS 

 



SEÇÃO I 
DAS CATEGORIAS FUNCIONAIS 

 
 Art. 3º - VETADO.  
 Art. 4º - Especificações de categorias funcionais, para os efeitos desta 
Lei, é a diferenciação de cada uma relativamente às atribuições, responsabilidades e 
dificuldades de trabalho, bem como às qualificações exigíveis para o provimento dos 
cargos que a integram. 
 Art. 5º - A especificação de cada categoria funcional deverá conter: 
 I – denominação da categoria funcional; 
 II – padrão de vencimento; 
 III – descrição sintética a analítica das atribuições; 
 IV – condições de trabalho, incluindo o horário semanal e outros 
específicas; 
 V – requisitos para provimento, abrangendo o nível de instrução, a idade 
e outros especiais de acordo com as atribuições do cargo. 
 Art. 6º - As especificações das categorias funcionais criadas pela presente 
Lei são as que constituem o ANEXO I, que é par e integrante desta Lei. 
 
 

SEÇÃO III 
DO RECRUTAMENTO DE SERVIDORES 

 
 Art. 7º - O recrutamento para os cargos efetivos far-se-á para classe 
inicial de cada categoria funcional, mediante concurso público, nos termos disciplinado no 
regime jurídico dos servidores do Município. 
 Parágrafo único – No recrutamento para os cargos efetivos será exigida a 
idade mínima de 18 (dezoito anos). 
 Art. 8º - O servidor que por força de concurso público for provido em 
cargo de outra categoria funcional será enquadrado na classe “A” da respectiva categoria, 
iniciando nova contagem de tempo de exercício para fins de promoção. 
 
 

SEÇÃO IV 
DO TREINAMENTO 

 
 Art. 9º - A Administração Municipal promoverá treinamentos para os 
seus servidores sempre que verificada a necessidade de melhor capacitá-los para o 
desempenho de suas funções, visando dinimizar a execução das atividades dos diversos 
órgãos. 
 Art. 10 - O treinamento será denominado interno quando desenvolvido 
pelo próprio Município, atendendo as necessidades verificadas, e externo quando executado 
por órgão, entidade especializada. 
 
 

SEÇÃO V 
DA PROMOÇÃO 

 



 Art. 11 - A promoção será realizada dentro da mesma categoria funcional 
mediante a passagem do servidor de uma determinada classe para a imediatamente 
superior. 
 Art. 12 - Cada categoria funcional terá quatro classes, designada pelas 
letras A, B, C, D, sendo esta ultima a final de carreira. 
 Art. 13 - Cada cargo se situa dentro da categoria funcional, inicialmente 
na Classe “A” e a ela retorna quando vago. 
 Art. 14 - As promoções obedecerão no critério de tempo de exercício em 
cada classe e ao de merecimento. 
 Art.15 - O tempo de exercício na classe imediatamente anterior para fins 
de promoção para a seguinte será de: 
 I – cinco anos para a classe “B”; 
 II – seis anos para a classe “C”; 
 III – sete anos para classe “D”; 
 IV – VETADA  
 Art. 16 - Merecimento é a demonstração positiva do servidor no exercício 
do seu cargo e se evidencia pelo desempenho de forma eficiente, dedicada e leal das 
atribuições que lhes são cometidas, bem como pela sua assiduidade e disciplina. 
  § 1º - Em princípio, todo servidor tem merecimento para ser 
promovido de classe. 
  § 2º - VETADO 
 I – VETADO 
 II – VETADO 
  III – VETADO 
 IV – VETADO 
  § 3º - Sempre que ocorrer qualquer das hipóteses previstas no 
parágrafo anterior, iniciar-se-á nova contagem para fins de tempo exigido para promoção. 
 Art. 17 - Suspendem a contagem do tempo para fins de promoção: 
 I – as licenças e afastamentos sem direito à remuneração; 
 II – as licenças para tratamento de saúde no que excederem de noventa 
dias, mesmo em prorrogação, exceto as decorrentes de acidente em serviço; 
 III – as licenças para tratamento de saúde em pessoa da família, quando 
superior a trinta dias. 
 Art. 18 - VETADO 
 
 

CAPÍTULO III 
DO QUADRO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS 

 
 Art. 19 - É o seguinte o Quadro dos Cargos em Comissão e Função 
Gratificadas da administração centralizada do Executivo Municipal: 
Nº de cargos e funções    Denominação          Código 
01    Assessor de Gabinete    16 
01    Assessor Especial    16 
01    Assessor Jurídico    16  
01    Assessor de Imprensa    16 
01    Assessor Técnico    16 
18    Assistente de Secretaria   14 



30    Chefe de Setor    33 
15    Chefe de Turma    31  
25    Coordenador de Unidade    
     de Secretaria     15 
01    Diretor do Departamento de  
    Compras     16 
01    Diretor do Departamento de 
    Processamento de dados   16 
09    Inspetor de Zona Administrativa  11 
02    Motorista do Prefeito    23 
01    Secretario da Junta de Serviço Militar 23 
11    Secretário Municipal    17 
09    Subprefeito     12 
01    Tesoureiro     14 
 
 Art. 20 - O código de identificação estabelecido para o Quadro dos 
Cargos em Comissão e Funções Gratificadas tem a seguinte interpretação: 
 I – o primeiro elemento indica que o provimento processar-se-á sob a 
forma de: 

a) cargo em comissão ou função gratificada, quando representado 
pelo dígito 1 (um); 

b) cargo em comissão provido, preferencialmente por servidor 
efetivo, quando representado pelo dígito (2); 

c) função gratificada, quando representado pelo dígito 3 (três); 
 II – o segundo elemento indica o nível de vencimento do cargo em 
comissão ou do valor da função gratificada. 
  § 1º - A preferência de que trata o inciso I, letra “b”, deste artigo 
somente poderá deixar de ser observada se inexistir servidor; 
 I – com formação específica exigida para o desempenho do cargo; 
 II – com perfil profissional correspondente às exigências do cargo; 
 III – que aceite o exercício do cargo. 
  § 2º - Ainda na hipótese do inciso I, letra “b”, deste artigo, o 
servidor poderá optar pelo provimento sob a forma de função gratificada do mesmo nível. 
 Art. 21 - O provimento das funções gratificadas é privativo de servidor 
público efetivo do Município ou posto à disposição do Município sem prejuízo de seus 
vencimentos no órgão de origem. 
 Parágrafo Único - A função gratificada de Tesoureiro é excepcional, 
somente podendo ser provida durante os afastamentos legais do titular do cargo efetivo 
correspondente. 
 Art. 22 - As atribuições dos titulares dos cargos de provimento em 
comissão e funções gratificadas são as correspondentes à condução dos serviços das 
respectivas unidades. 
 Parágrafo Único – O executivo regulamentará a lotação nos órgãos da 
administração, dos respectivos cargos de provimento em comissão e funções gratificadas. 
 Art. 23 - A carga horária para os cargos em comissão será estabelecida 
em regulamento, devendo obedece o horário de funcionamento do respectivo órgão de 
lotação. 
 



CAPÍTULO IV 
DAS TABELAS DE PAGAMENTO DOS CARGOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS 

 
 Art. 24 - Os vencimentos dos cargos e o valor das funções gratificadas 
serão obtidos através da multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor atribuído ao 
padrão referencial fixado através de legislação específica, conforme segue: 
 I – VETADO 

a) VETADA 
b) VETADA 
 
II – Cargos de provimento em comissão: 

 Padrão      Coeficiente 
 01             1,40  
 02             2,00  
 03             2,80 
 04             4,60 
 05             7,00  
 06           10,00  
  07           14,00 
  
 III – das funções gratificadas: 
 Padrão       Coeficiente 
 01             0,70 
 02             1,00   
 03             1,40 
 04             2,30 
 05             3,50   
 06             5,00 
 07             7,00 
 
 Art. 25 - Os valores decorrentes da multiplicação do coeficiente pelo 
valor do padrão referencial, serão arredondados para a unidade de cruzeiro seguinte. 
  

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 Art. 26 – Ficam extintos todos os cargos, empregos públicos e funções 
gratificadas existentes na administração centralizada do Executivo Municipal anteriores à 
vigência desta Lei. 
 Art. 27 - Os atuais servidores concursados do Município, ocupantes dos 
cargos ou empregos públicos extintos pelo art. 26, serão enquadrados em cargos das 
categorias funcionais criadas por esta Lei, observadas as seguintes normas: 
 I – correspondência entre o cargo ou emprego exercido e a nova categoria 
funcional, conforme previsto no Anexo II, desta Lei; 
 II – SUPRIMIDO 

a) na classe A, os que constem até seis anos; 
b) na classe B, os que contêm mais de seis anos até quatorze anos; 



c) na classe C, os que contêm mais de quatorze anos até vinte e quatro 
anos; 

d) na classe D, os que contêm mais de vinte e quatro anos. 
                          Art. 28 - O valor do padrão de referencia municipal será fixada através de 
lei específica. 

 Art. 29 - Os concursos realizados ou em andamento na data de vigência 
desta Lei, para provimento em cargos ou empregos ora extintos por esta Lei, terão validade 
para efeitos de aproveitamento do candidato em cargos da categoria funcional de idêntica 
denominação, ou se transformados, nos resultantes da transformação. 
 Art. 30 - Poderão ser mantidos em seus postos até que ocorra provimento 
do cargo, os atuais ocupantes de cargo em comissão que por força desta Lei passarão a ser 
providos exclusivamente sob a forma de função gratificada ou preferencialmente por 
servidor efetivo. 
 Art. 31 - VETADO 
 Art. 32 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, ocorrerão à conta 
das dotações orçamentárias próprias. 
 Art. 33 - Revogam-se as disposições em contrário. 
 Art. 34 - Esta Lei entrará em vigor a partir do 1º dia do mês após sua 
publicação. 
 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, 09 de julho de 1990. 

 
Dr. LUIZ VALDIR ANDRES 

Prefeito Municipal 
 

BEL. HED O. S. BRITTES 
Secretário Geral 

 
BEL. RAMIRO P. PEDRAZZA 

Secretário de Administração 
 

Ecom. AURIVALDO Z. BURTZLAFF 
Secretário da Fazenda 

 
ANTONINHO FASOLO 

Secretário do Planejamento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Os anexos da Lei 1.259/90 deverão ser procurados 
na Lei nº 3.290/2009 que estão em vigência. 

 
 

ANEXO I  
 
 
 

CATEGORIA FUNCIONAL: AGENTE ADMINISTRATIVO 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 07 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: executar trabalhos que envolvam a interpretação e aplicação de leis e normas administrativas; redigir expediente 
administrativo; proceder à aquisição, guarda e distribuição de material; 
b) Descrição Analítica: examinar processos: redigir pareceres e informações; redigir expedientes administrativos, tais como: 
memorandos, cartas, ofícios, relatórios; revisar quanto ao aspecto redacional, ordens de serviço, instruções, exposição de motivos, 
projetos de lei, minutas de decreto e outros; realizar e conferir cálculos relativos a lançamentos, alterações de tributos, avaliação de 
imóveis e vantagens financeiras e de tributos, avaliação de imóveis e vantagens financeiras e descontos determinados por lei; realizar ou 
orientar coleta de preços de materiais que possam ser adquiridos sem concorrência; efetuar ou orientar o recebimento, conferência, 
armazenagem e conservação de materiais e outros suprimentos; manter atualizados os registros de estoque; fazer ou orientar 
levantamentos de bens patrimoniais; eventualmente realizar trabalhos datilográficos, operar com terminais eletrônicos e equipamentos de 
microfilmagem; executar tarefas afins. 

 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
Geral: carga horária semanal de 30 horas 
Especial: o exercício do cargo poderá exigir atendimento ao público. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: mínima de 18 anos 
b) Instrução: 2º grau completo  
LOTAÇÃO: órgãos onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 

 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: AGENTE ADMINSTRATIVO AUXILIAR 

 PADRÃO DE VENCIMENTOS: 03  
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: executar trabalhos administrativos e datilógrafos, aplicando a legislação pertinente aos serviços municipais, 
executar trabalhos internos e externos, de coleta e de entrega de correspondência, documentos, encomendas e outros afins; 
b) Descrição Analítica: redigir e datilografar expedientes administrativos, tais como: memorandos, ofícios, informações, relatórios e 
outros; secretariar reuniões e lavras atas; efetuar registros e cálculos relativos às áreas tributárias, patrimonial, financeira, de pessoal e 
outras; elaborar e manter atualizados fichários e arquivos manuais; consultar e atualizar arquivos magnéticos de dados cadastrais através 
de terminais eletrônicos; operar com máquinas calculadoras, leitura de microfilmes, registradora e de contabilidade; auxiliar na 
escrituração de livros contábeis; elaborar documentos referentes a assentamentos funcionais; proceder à classificação, separação e 
distribuição de expedientes; obter informações e fornece-las aos interessados; auxiliar no trabalho de aperfeiçoamento e implantação de 
rotinas; proceder a conferência dos serviços executados na área de sua competência; executar serviços internos e externos; entregar 
documentos, mensagens e encomendas ou pequenos volumes; efetuar pequenas compras e pagamentos de contas de interesse do órgão; 
auxiliar nos serviços simples de escritório, arquivando, abrindo pastas, plastificando folhas e preparando etiquetas; encaminhar visitantes 
aos diversos setores, acompanhando-os ou prestando-lhes informações necessárias; anotar recados e telefones; controlar entregas e 
recebimentos, assinando ou solicitando protocolos para comprovar a execução dos serviços, coletas, assinaturas em documentos diversos; 
auxiliar no recebimento e distribuição de materiais e suprimentos em geral; realizar tarefas auxiliares em oficinas gráficas, tais como: 
intercalar, vincar, dobrar, picotar, contar e empacotar impressos; guilhotinar papéis; operar mimeógrafos, copiadora eletrostática e 
máquinas heliográficas; executar tarefas afins. 
 
 CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir atendimento ao público e trabalho externo. 
 
 REQUERIMENTOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: mínima de 18 anos 
b) Instrução: 1º Grau completo. 
 LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessárias à execução das atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: AGENTE TRIBUTÁRIO 
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 07 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: efetuar sindicâncias e diligência no sentido de orientar, fiscalizar e fazer cumprir as disposições legais aos 
contribuintes alcançados pela competência tributária municipal; 
b) Descrição Analítica: executar sindicâncias para verificação das alegações decorrentes de requerimentos de revisões, isenções, 
imunidades, demolições de prédios e pedidos de baixa de inscrição; visitar contribuintes sujeitos ao pagamento de tributos municipais; 
proceder revisões fiscais; proceder à cobrança de Impostos sobre serviços de qualquer natureza e Imposto sobre Venda a Varejo de 
combustíveis líquidos e gasosos, bem como das multas respectivas, quando houver, nos casos de diversões públicas quando, por sua 
peculiaridade, a cobrança for realizada no próprio local da diversão; orienta contribuintes sobre os dispositivos da legislação tributária do 
município; intimar contribuintes ou responsáveis; lavrar autos de infração as normas legais: proceder quaisquer diligências exigidas pelo 
serviço; prestar informações e emitir pareceres; elaborar  relatórios e boletins estatísticos  de produção; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 40 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviços à noite sábados, domingos e feriados: sujeitos a trabalho externo e 

atendimento ao público. 
 
CONDIÇÕES PARA PROVIMENTO :  

a) Idade mínima de 18 anos  
b) Instrução: habilitação legal para o exercício da profissão de técnico em contabilidade.  

 
LOTAÇÃO : em órgãos encarregados de atividades tributárias. 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ASSESSOR ADMINISTRATIVO. 
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 08 
                                   
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição sintética: prestar assessoramento trabalhos atinentes à                                        áreas administrativas : preparar: codificar 
e testar programas de computador; 
b) Descrição Analítica: prestar assessoramento em trabalhos que visem à implementação de leis, regulamentos e normas referentes à 
administração pública; elaborar  pareceres; estudar e propor rotinas para o desenvolvimento dos trabalhos; preparar manuais de serviços; 
elaborar programas de computação para permitir o tratamento automático de dados; coligir dados sobre receita e despesa, bem como 
elaborar a previsão orçamentarias e pedidos de suplementação de verba; colaborar com os técnicos nos estudos para a adoção de medidas 
relativas à administração pública; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias á execução das atividades próprias do cargo ; 
executar tarefas afins. 
 
 CONDIÇÕES DE TRABALHO : 
a) Geral: carga horária semanal de 30 horas;  
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir atendimento ao público . 
 
 REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade : Mínima de 18 anos  
b) Instrução: curso superior incompleto com aprovação, no mínimo de 50% dos créditos exigidos nos Cursos de Ciências Contábeis, 
Atuariais, Econômicas, Administrativas e Ciências Jurídicas e Sociais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ATENDENTE 
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 04 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição sintética: executar atividades de orientação e recreação infantil ; proceder a higienização  do material e ambientes médico-
hospitalar, odontológico, assistência social e unidades sanitárias; 
b) Descrição Analítica: executar atividades diárias de recreação com crianças e trabalhos educacionais de artes diversas em creches 
municipais; acompanhar as crianças em passeios, visitas e festividades sociais; proceder, orientar e auxiliar a criança na alimentação; 
servir refeições e auxiliar as crianças menores a se alimentarem; auxiliar a criança a desenvolver a coordenação motora; observar a saúde 
e o bem estar das crianças levando-as quando necessário, para atendimento médico e ambulatorial; ministrar medicamentos conforme 
prescrição médica; prestar primeiros socorros, cientificando o superior imediato da ocorrência; orientar os pais quanto à higiene infantil, 
comunicando-lhes os acontecimentos do dia; levar ao conhecimento do chefe imediato qualquer incidente ou dificuldade ocorridas; vigiar 
e manter a disciplina das crianças sob sua responsabilidade , confiando-as aos cuidados de seu substituto ou responsável, quando afastar-
se, ou no final do período de atendimento; apurar a freqüência diária  e mensal dos menores executar tarefas de apoio, como: lavagem e 
preparo do material para esterilização, o preparo de cama simples e de operado, e o recebimento, conferência e arranjo da roupa vinda da 
lavanderia; arrumar e trocar roupas de cama; receber conferir registrar e rotular a roupa do paciente na admissão e na alta; auxiliar na 
distribuição de alimentos e dietas; executar serviços de limpeza e conservação em hospitais, ambulatórios, unidades sanitárias, gabinetes 
médico e dentário; fazer a desinfecção da cama e de objetos de uso individual, por ocasião da transferência, alta ou óbito de pacientes; 
recolher e transportar roupa usada ao setor apropriado: proceder a entrega de materias para exames de laboratórios; remover aparelhos e 
outros objetos utilizados pelos pacientes; participar na preparação, identificação e transporte de cadáver; receber e transmitir recados; 
atender ao telefone, campainha e sinais luminosos; manter a ordem e limpeza no local de trabalho; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TABALHO:                                       
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços aos sábados, domingos e feriados; sujeito ao uso de uniforme 
fornecido pelo município, plantões e atendimento ao publico.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:                                          
a) Idade: mínima de 18 anos 
b) Instrução: 1º grau incompleto. 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: AUXILIAR DE ENFERMAGEM                                         
PADRÃO DE VENCIMENTO : 04 
 
ATRIBUIÇÕES; 
a) Descrição Sintética: auxiliar no serviço de enfermagem e atendimento de pacientes;  
b) Descrição Analítica: fazer curativos, aplicar injeções e outros medicamentos, de acordo com a orientação recebida; verificar sinais 
vitais e registrar no prontuário; proceder a coletas e transfusões de sangue, efetuando os devidos registros; auxiliar nas exangüineo- 
transfusões e na colocação de talas e aparelhos gessados; pesar e medir pacientes; efetuar a coleta de material para exames de laboratório 
e a instrumentação em intervenções cirúrgicas; auxiliar os pacientes em sua higiene pessoal, movimentação e ambulação  e na 
alimentação: auxiliar nos cuidados “post-morten”; registrar as ocorrências relativas a doentes; prestar cuidados de enfermagem aos 
pacientes em isolamento; preparar e esterilizar o material e instrumental ambientes e equipamentos, obedecendo a prescrições: zelar pelo 
bem-estar e segurança dos doentes; zelar pela conservação dos instrumentos utilizados; ajudar a transportar doentes ; preparar doentes 
para cirurgias; retirar e guardar próteses e vestuário pessoal dos pacientes; auxiliar nos socorros de emergência; desenvolver atividade de 
apoio nas salas de cirurgia consulta e de tratamento de pacientes ; executar tarefas afins . 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral; carga horária semanal de 40 horas  
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; sujeito a plantões, atendimento 
ao publico, bem como ao uso de uniforme e equipamentos de proteção individual fornecido pelo município. 
 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:  
a) Geral: Idade mínima de 18 anos  
b) Instrução: 2º grau completo com o curso de habilitação devidamente registrado, para o exercício do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CATEGORIA FUNCIONAL: CARPINTEIRO 
PADRÃO DE VENCIMENTO :05  
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: construir: montar e reparar estruturas e objetos de maneira e assemelhados; 
b) Descrição Analítica: preparar e assentar assoalhos e madeiramentos para paredes, tetos e telhados; fazer e montar esquadrias; 
preparar e montar  portas e janelas; cortar e colocar vidros: fazer reparos em diferentes objetos de madeira; consertar caixilhos de janelas; 
colocar fechaduras: construir e montar andaimes: construir coretos e palanques: construir e reparar madeiramentos de veículos; construir 
formas de maneiras para aplicação de concreto; assentar marcos portas e janelas; colocar cabos e afiar ferramentas; organizar pedidos de 
suprimento de material e equipamentos para a carpintaria, tais como: serra circular, serra de fita, furadeira, desempenadeira e outras; 
envernizar e lustrar móveis e zelar e responsabilizar-se pela limpeza e conservação e funcionamento d maquinaria e do equipamento de 
trabalho; calcular orçamentos de trabalhos de carpintaria: preparar e montar caixões; orientar trabalhos de auxiliares; executar tarefas 
afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e 
equipamentos de proteção individual fornecidos pelo município; sujeito a trabalho desabrigado. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: mínima de 18 anos. 
b) Instrução: formal: 4º série do 1º grau. 
 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: CHAPEADOR 
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 05 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: executar serviços de chapeação em geral: confeccionar e reparar peças diversas. 
b) Descrição Analítica: executar, reformar e retocar serviços de chapeação em veículos em geral; fabricar e reparar caldeiras, tanques, 
reservatórios e outros recipientes de chapas de aço; consertar e fabricar carrocerias de veículos fazer cortes de chassis e chapas; fazer 
lixamentos em geral; executar serviços de soldagem a oxigênio e elétrica; confeccionar e reparar peças e objetos de cobre e de ligas deste 
metal, como recipientes e tubulações; confeccionar, montar e reparar as peças de chapa metálica de automóveis e veículos similares; 
proceder e a justagem de portas e capotas, assim como consertar ou recondicionar fechaduras, maquinas de levantar vidros e porta-malas 
cuidar da conservação cuidar da conservação dos instrumentos e limpeza dos locais de trabalho; eventualmente, fazer trabalho de 
emassamento e pintura de veículos; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feridos uso de uniforme e 
equipamentos de proteção individual fornecidos pelo município. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade; mínima de 18 anos. 
b) Instrução: 3º série do 1ºgrau (formal) 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: COZINHEIRA 
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 02 
ATRIBUIÇÕES : 

a) Descrição Sintética : preparar e cozinhar alimentos e responsabilizar-se pela cozinha; 

b) Descrição Analítica: responsabilizar-se pelos trabalhos de cozinha; preparar dietas e refeições de acordo com cardápios preparar 
refeições ligeiras, mingaus, café, chá e outras; encarregar-se de todos os tipos de cozimento em larga escala tais como: vegetais , cereais, 
legumes, carnes de diversas espécies; preparar sobremesas e sucos dietéticos; eventualmente fazer pães, biscoitos, sorvetes e artigos de 
pastelaria em geral; encarregar-se da guarda e conservação dos alimentos; fazer os pedidos de suprimento de material necessário à 
cozinha; distribuir, fiscalizar e orientar os trabalhos dos auxiliares; supervisionar os serviços de limpeza, zelando pela conservação e 
higiene dos equipamentos e instrumentos de cozinha; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas 
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de sérvios à noite, sábados, domingos e feriados; sujeito a plantões, bem como ao 

uso de uniforme fornecido pelo Município; o ocupante do cargo estará sujeito a exames periódicos de saúde. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO :  
a) Idade : mínima de 18 anos. 
b) Instrução: (formal) 3º série do 1º grau. 
 
 
 
 



CATEGORIA FUNCIONAL: DIGITADOR  
PADRÃO DE VENCIMENTO: 06 
                         
ATRIBUIÇÕES : 
a) Descrição Sintética: executar trabalhos de entrada de dados através do uso de terminais de computadores. 
b) Descrição Analítica: converter documentos fontes em forma aceita pelo computador, após a entrada dos documentos pelo controle 
de qualidade, conferir documentos, verificar procedimentos rotineiros para preparação de dados, executar o trabalho de digitação através 
do uso de maquinas de teclados, podendo ser dispositivos diretos de dados (terminais on-line) ou unidades de disquetes, verificar 
resultados, de acordo com as normas fornecidas pelo sistema em execução, zelar pela qualidade das informações, auxiliar nos serviços 
administrativos do órgão preparar o material de uso do equipamento, tais como formulários; carnes, etc... Proceder à montagem de carnês 
e formulários; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária semanal de 30 horas. 
b) Especial o exercício do cargo exige a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO :  
a) Idade ; mínima de 18 anos.  
b) Instrução 1° grau completo. 
 
LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessários a execução das atividades próprias do cargo. 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ELETRICISTA 
PADRÃO DE VENCIMENTO:05 
                                                  
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: executar serviços atinentes aos sistemas de iluminação publica e redes elétricas, instalação e reparos de circuitos 
de aparelhos elétricos e de som. 
b) Descrição Analítica: instalar, inspecionar e reparar instalações elétricas, internas e externa, luminárias e demais equipamentos de 
iluminação publica, cabos de transmissão, inclusive os de alta tensão; consertar aparelhos elétricos em geral; operar com equipamentos de 
som planejar, instalar retirar alto-falantes e microfones; proceder à conservação de aparelhagem eletrónica, realizando pequenos 
consertos; reparar e regular relógios elétricos, inclusive de controle de ponto; fazer enrolamentos de bobinas; desmontar, ajustar, limpar e 
montar geradores, motores elétricos, dínamos, alternadores, motores de partida, etc reparar buzinas, interruptores; executar a bobinagem 
de motores; fazer e consertar instalações elétrica em veículos automotores; executar e conservar redes de iluminação dos próprios 
municipais e de sinalização; providenciar o suprimento de materiais e peças necessárias à execução dos serviços; executar tarefas afins. 
 
 REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas. 
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviço à noite, sábado, domingos e feriados, bem como o uso de uniforme e 
equipamentos de proteção individual fornecidos pelo município; sujeito a trabalho desabrigado. 
 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: mínima de 18 anos  
b) Instrução: 6° série do 1° grau, suplementada por curso ou treinamento específico. 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: FERREIRO 
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 05                       
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética; forjar e soltar ferro e aço trabalhar outros metais; 
b) Descrição Analítica: forjar, soldar modelar, curvar, caldear e temperar várias espécies de ferro e aço: reparar e construir peças e 
acessórios para tratores, arados, rolos compressores, máquinas, etc.; forjar, temperar e afiar ferramentas manuais, tais como : picaretas, 
enxadas, machados, ferrolhos, etc.; confeccionar marretas, martelos, chaves de fenda, chaves de boca e ferramentas diversas; construir 
portões e grades de ferro; consertar peças quebradas e forjar novas; puxar ferro; confeccionar molas para veículos em geral; confeccionar 
ferragens para carrocerias de veículos, bem como  peças para recuperação dos mesmos; consertar caldeiras; prestar informações sobre 
custo de obras e outros trabalhos de ferraria; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo exige o uso de uniforme e equipamentos de proteção individual fornecidos pelo município 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: mínima de 18 anos  
b) Instrução: (formal ) 3° série do 1° grau. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: FISCAL  
PADRÃO DE VENCIMENTOS : 04 
 
ATRIBUIÇÕES: 



a) Descrição Sintética: exercer a fiscalização relativa a observância das normas, no que se refere ao transporte público municipal, e ao 
cumprimento das leis e posturas municipais; 
b) Descrição Analítica: exercer a fiscalização às construções irregulares e clandestinas, fazendo comunicações, notificações e 
embargos, registrar e comunicar irregularidades referentes à propaganda, rede de iluminação publica, calçamentos e logradouros 
públicos, sinaleiras e demarcações de trânsito: verificar e registrar irregularidades no transporte público municipal, tais como: alvará de 
permissão, sinalização horizontal, vertical e semafórica; fiscalizar a localização e existência de alvarás referentes ao comércio ambulante, 
feiras industriais, comércio, mercados e abrigos; exercer o controle de linhas de transportes coletivos; terminais, itinerários, tabelas, 
horários, estado de conservação, segurança e higiene dos ônibus, táxis-lotação e veículos de transportes escolar; controlar a operação de 
embarque e desembarque dos usuários de ônibus urbanos e interurbanos; verificar o numero de ônibus em serviço, exercendo o controle 
nos terminais de centro e bairros; controlar a lotação de passageiros; verificar a documentação dos motoristas, cobradores e largadores em 
serviços; exercer o controle em pontos de embarque de táxis; prestar informações sobre transportes público, eventos especiais de trânsito 
e outros, receber reclamações ou sugestões sobre o sistema de transportes viário; auxiliar no planejamento e execução de trabalhos 
técnicos na área de trânsito e transporte urbano; registrar quaisquer irregularidades verificadas nas áreas suscetíveis de fiscalização pelo 
Município, inclusive relativas ao trânsito, notificando e emitindo autos de infração aos responsáveis; realizar diligências necessárias à 
instrução de processos; apresentar periodicamente boletins de atividades realizadas; executar tarefas  afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO:  
a) Geral: carga horária  semanal de 40 horas; 
b) Especial; o exercício do cargo exige a prestação de serviço à noite, sábados domingos e feriados, sujeitos a trabalho externo e 
desabrigado; atendimento ao público. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade mínima de 18 anos 
b) Instrução 1° grau completo. 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: INSTALADOR 
PADRÃO DE VENCIMENTO:05 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: Montar, ajustar, instalar e reparar encanamentos, tubulações e outros condutos, assim como seus acessórios. 
b) Descrição Analítica: fazer instalações e encanamentos em geral; assentar manilhas; instalar condutores de água e esgoto colocar 
registro, torneiras, sifões, pias, caixas sanitárias e manilhas de esgoto; efetuar consertos em aparelhos sanitários em geral; desobstruir e 
consertar instalações sanitárias; reparar cabos e mangueiras; confeccionar e fazer reparos em qualquer tipo de junta em canalizações, 
coletores de esgoto e distribuidores de água; elaborar lista de materiais e ferramentas necessárias a execução do trabalho, de acordo com 
o projeto; controlar o emprego do material; examinar instalações realizadas por particulares; responsabilizar-se por equipes auxiliares 
necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas. 
b) Especial; o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e 
equipamentos de proteção individual fornecido pelo Município; sujeito a trabalho desabrigado. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade mínima de 18 anos.  
b) Instrução formal: 4° série do 1° grau. 
 
LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessários à execução das atividades próprias do cargo. 
      
 
                                                 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA DE FUNCIONAL: MECÂNICO  
PADRÃO DE VENCIMENTO: 06  
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: reparar, substituir e ajustar peças mecânicas defeituosas ou desgastadas de veículos, máquinas, motores, 
sistemas hidráulicos de ar comprimido e outros; fazer vistoria mecânica  em veículos automotores. 
b) Descrição Analítica: reparar, substituir e ajustar peças mecânicas de veículos, máquinas e motores movidos a gasolina, a óleo diesel 
ou qualquer outro tipo de combustível; efetuar a regulagem de motor; revisar, ajustar, desmontar e montar motores; reparar, consertar e 
reformar sistemas de comando de freios de transmissão de ar comprimido, hidráulico, de refrigeração e outros; reparar sistemas elétricos 
de qualquer  veículos; operar equipamentos de soldagem, recondicionar, substituir e adaptar peças; vistoriar veículos; prestar socorro 
mecânico a veículos acidentados ou com defeito mecânico; lubrificar máquinas e motores; responsabilizar-se por equipes auxiliares 
necessárias à execução das atividades próprias do cargo; efetuar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviço externo e desabrigado, à noite, sábados, domingos e feriados; 
uso de uniforme e equipamentos de proteção individual fornecido pelo município. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade mínima de 18 anos. 
b) Instrução formal: 4° série do 1°grau. 
 
LOTAÇÃO: em órgãos encarregados da manutenção e conservação de máquinas e motores. 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: MESTRE DE OBRAS 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 06 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: supervisionar, coordenar e orientar trabalhos rotineiros de construção de obras em geral; 
b) Descrição Analítica: supervisionar e responsabilizar-se por tarefas rotineiras na construção e conservação de estradas e vias publicas 
de obras e edifícios públicos e de iluminação pública; fazer locação e medições de obras; interpretar plantas de construção em geral; 
controlar a dosagem de argamassa e concreto; verificar as formas e armaduras para concreto armado; apresentar relatórios informativos 
quanto ao andamento dos serviços; responsabilizar-se pelos materiais existentes nas obras a seu cargo; fiscalizar a execução de obras; 
organizar pedidos de material; verificar o cumprimento de especificações contratuais; responsabilizar-se por equipes auxiliares 
necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO:                                                 
a) Geral: carga horária de 40 horas semanal; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados, bem como o uso de 
uniforme e equipamentos de proteção individual fornecido pelo município; sujeito a trabalho desabrigado. 
 
REQUISITOS DE TRABALHO: 
a) Idade mínima de 18 anos. 
b) Instrução formal: 1° grau completo. 
 
Lotação: em órgãos encarregados da execução de obras. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: MOTORISTA 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 06 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: conduzir e zelar pela conservação de veículos automotores em geral: 
b) Descrição Analítica: conduzir veículos automotores destinados ao transporte de passageiros e cargas; recolher o veículo à garagem 
ou local destinado quando concluída a jornada do dia, comunicando qualquer defeito porventura existentes manter os veículos em 
perfeitas condições de funcionamento; manter o veículo limpo e proceder a lavagem limpeza interna e externa do mesmo; fazer reparos 
de emergência; zelar pela conservação do veiculo que lhe for entregue; encarregar-se do transporte e entrega de correspondência ou de 
carga que lhe for confiada; promover o abastecimento de combustíveis, água e óleo; verificar o funcionamento do sistema elétrico, 
lâmpadas, faróis, sinaleiras, buzinas e indicadores de direção; providenciar a lubrificação quando indicada; verificar o grau de densidade 
e nível de água da bateria, bem como a calibração dos pneus; auxiliar médicos e enfermeiros na assistência a pacientes, conduzindo caixa 
de medicamentos, tubos de oxigênio, macas, etc. eventualmente operar rádio transceptor; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas: 
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviço à noite, sábados, domingos e feriados, bem como ao uso de uniforme 
fornecido pelo município; sujeito a plantões, viagens e atendimento ao público. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO 
 
a) Idade: mínima de 18 anos. 
b) Instrução formal 4° série do 1° grau. 
 
LOTAÇÃO: em órgãos que mantenham serviços de transportes e carga. 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: OPERADOR 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 07  
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: operar o computador de acordo com os critérios técnicos do equipamento e supervisionar a execução das 
tarefas dos sistemas; 
b) Descrição Analítica: operar o computador e monitor o desempenho dos sistemas por meio de um controle e/ou terminal on /line; 
assegurar-se de que os dados de “imput” e de arquivos, entram na ordem estabelecida, a fim de manter os procedimentos estabelecidos 
pelo sistema; monitorar mensagens de console e reagir de acordo com as instrução dos sistemas de “software” ou programas apluativos; 
observar as operações dos sistemas e determinar-se os programas estão ou não sendo operados corretamente; analisar possíveis problemas 
de sistema tomando medidas para corrigí-los; executar “ longs” de utilização do computador; identificar arquivos a serem trabalhados; 
realizar trabalho de digitação quando solicitado efetuar “back-up” dos sistemas; executar serviços administrativos do órgão; promover o 
arquivamento e distribuição do material; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária semanal de30 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: mínima de 18 anos 
b) Instrução formal: 2° grau completo. 
 
LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessárias à execução das atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: OPERADOR DE MÁQUINA 
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 06 
 
ATRIBUIÇÕES:  
a) Descrição Sintética: operar máquinas rodoviárias, agrícolas, tratores e equipamentos móveis; 
b) Descrição Analítica: operar veículos motorizados, especiais, tais como: guinchos, guindastes, máquinas de limpeza de rede de 
esgoto, retro-escavadeiras, carro plataforma, máquinas rodoviárias, agrícolas, tratores e outros; executar terraplanagem; nivelamento de 
ruas e estradas; abrir valetas e cortar taludes; proceder escavações; transporte de terra, compactação, aterro e trabalhos semelhantes; 
auxiliar no conserto das máquinas; lavrar e discar terras, obedecendo as curvas de níveis; cuidar da limpeza e conservação das máquinas, 
zelando pelo seu bom funcionamento; ajustar as correias transportadoras a pilha pulmão do conjunto britagem; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária de 40 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e 
equipamentos de proteção individual fornecido pelo município; sujeito a trabalho desabrigado. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO  
a) Idade mínima de 18 anos. 
b) Instrução formal: 4° série do 1° grau. 
 
LOTACÃO: em órgãos onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: OPERÁRIO 
PADRÃO DE VENCIMENTO:01 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: realizar trabalhos braçais em geral: 
b) Descrição Analítica: carregar e descarregar veículos em geral: transportar, arrumar e elevar mercadorias, matérias de construção e 
outros; fazer mudanças, proceder à abertura de valas; efetuar serviços de capina em geral; varrer, escovar, lavar e remover lixos e detritos 
das vias públicas e próprios municipais zelar pela conservação e limpeza dos sanitários; auxiliar em tarefas de construção, calçamentos e 
pavimentação em geral; auxiliar no recebimento, entrega, pesagem e contagem de materiais; auxiliar nos serviços de abastecimento de 
veículos; cavar sepulturas e auxiliar no sepultamento; manejar instrumentos agrícolas; executar serviços de lavoura (plantio, colheita, 
preparo de terreno, adubações, pulverizações, etc.) aplicar inseticidas e fungicidas: cuidar de currais, terrenos baldios e praças; alimentar 
animais sob supervisão; proceder a lavagens de máquinas e veículos de qualquer natureza, bem como a limpeza de peças e oficinas; 
executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas. 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos, e feriados: uso de uniforme e 
equipamento de proteção individual fornecido pelo município; sujeito a trabalho desabrigado. 
 
REQUISITOS PROVIMENTO: 
a) Idade: mínima de 18 anos. 
b) Instrução formal 
 
LOTAÇÃO: em órgãos que necessitem de trabalhos braçais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 CATEGORIA FUNCIONAL: OPERÁRIO ESPECIALIZADO 
 PADRÃO DE VENCIMENTO: 02 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: realizar trabalhos braçais que exijam alguma especialização; 
b) Descrição Analítica: conduzir ao local de trabalho equipamentos técnicos; executar tarefas auxiliares, tais como: fabricação e 
colocação de cabos em ferramentas, montagem e desmontagem de motores e máquinas e caldeiras, confecção e conserto de capas e 
estofamentos; operar, entre outras, máquinas de pequeno porte, serras, cortador de grama máquinas de fabricar telas de arame e similares; 
acender forjas; auxiliar serviços de jardinagem; cuidar de árvores frutíferas; lavar, lubrificar e abastecer veículos e motores; limpar 
estátuas e monumentos; vulcanizar e recauchutar pneus e câmaras; abastecer máquinas; auxiliar na preparação de asfalto; manejar 
instrumentos agrícolas; executar serviços de lavoura (plantio, colheita, preparo ao terreno, adubações, pulverizações, etc.); aplicar 
inseticidas e fungicidas; zelar pelo funcionamento e limpeza de equipamentos utilizados ou em uso; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas. 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados: uso de uniforme e 
equipamentos de proteção individual fornecido pelo município, sujeito a trabalho desabrigado. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: mínima de 18 anos. 
b) Instrução formal: 2° série do 1° grau 
 
LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: PADEIRO 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 05 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: fazer pães  outros produtos derivados da utilização de equipamento especifico de produção; 
b) Descrição analítica: providenciar material e elementos para a produção de pães e derivados; fazer a massa e preparar outras 
substâncias necessárias à produção de gêneros; encarregar-se da produção, cozimento em larga escala e outras atividades necessárias; 
encarregar-se da guarda e conservação dos alimentos; fazer os pedidos de suprimento do material necessários para o setor ou à 
preparação de alimentos; operar em equipamentos destinados a produção de alimentos; operar demais equipamentos de cozinha; 
distribuir, fiscalizar e orientar os trabalhos dos auxiliares; supervisionar os serviços de limpeza, zelando pela conservação e higiene dos 
equipamentos e instrumentos; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária  semanal de 30 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: mínima 18 anos. 
b) Instrução formal: 3° série do 1° grau. 
 
 LOTAÇÃO:  em órgãos onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: PEDREIRO 
PADRÃO DE VENCIMENTO:05 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: executar trabalhos de alvenaria, concreto e outros materiais para construção e reconstrução de obras e edifícios 
públicos; 
b) Descrição Analítica: trabalhar com instrumentos de nivelamento e prumo; construir e repara alicerces, paredes, muros, pisos e 
similares; preparar ou orientar a preparação de argamassa; fazer reboco; preparar e aplicar calações; fazer blocos de cimento; construir 
formas e armações de ferro para concreto; colocar telhas, azulejos e ladrilhos; armar andaimes; assentar e recolocar sanitários, tijolos, 
telhas e outros; trabalhar com qualquer tipo de massa base de cal, cimento e outros materiais de construção; cortar pedras; armar formas 
para fabricação de tubos; remover materiais de construção; responsabilizar-se pelo material utilizado; calcular orçamentos e organizar 
pedidos de material; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas 
afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; sujeito a trabalho 
desabrigado, bem como ao uso de uniforme e equipamentos de proteção individual fornecido pelo município. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
b) Instrução Formal: 3° série do 1° grau. 
 
LOTAÇÃO: em órgãos encarregados da execução de obras. 
 
 
CATEGORIA  FUNCIONAL: PINTOR 
PADRÃO DE VENCIMENTO:05 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: executar trabalhos de pintura em interiores e exteriores; pintar veículos; 
b) Descrição Analítica: preparar tintas e vernizes em geral: combinar tintas de diferentes cores; preparar superfícies para pintura; 
remover e retocar pinturas; pintar, laquear e esmaltar objetos de madeira, metal, portas, janelas, paredes, estruturas, etc.; pintar postes de 
sinalização, meios fios, faixas de rolamento, etc.; pintar veículos; lixar e fazer tratamento anticorrosivo; abrir lustro com polidores; 
executar molde a mão livre e aplicar com o uso de modelo, letreiros, emblemas, dísticos, placas, etc.; calcular orçamentos e organizar 
pedidos de material utilizado; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar  
tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária de 40 horas semanal; 
b) Especial o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábado, domingos e feriado; sujeito a trabalhado 
desabrigado, bem como ao uso de uniforme e equipamentos de proteção individual fornecidos pelo município. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO : 
a) Idade mínima de 18 anos. 
b) Instrução formal: 3° série do 1° grau. 
 
LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CATEGORIA FUNCIONAL: PROGRAMADOR 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 08 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: elaborar programas de computador e executar as tarefas de programação de acordo com os padrões estabelecidos; 
b) Descrição Analítica: projetar e testar a lógica da programação codificar programas e preparar para operá-los no computador preparar 
fluxograma e codificar rotinas necessárias ao processamento de dados; assessorar o analista de sistemas no estabelecimento das 
necessidades de arquivos e de especificações de processamento para as partes automatizadas do sistema; executar tarefas de 
programação, de acordo com os padrões estabelecidos pelo sistema; testar criteriosamente a operação de programas completos e sua 
ligação com outros programas; auxiliar em tarefas administrativas no órgão; realizar quando solicitado tarefas de digitação e operação do 
equipamento; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO; 
a) Geral: Carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
b) Instrução Formal: 2° grau completo e formação em curso de programação de computadores, de acordo com equipamento e tecnologia 
exigida pelo processo relativo, tendo em vista o tipo de equipamento do órgão. 
 
LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessária a execução das atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: SERVENTE 
PADRÃO DE VENCIMENTO:02 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: executar trabalhos rotineiros de limpeza em geral; ajudar na remoção ou arrumação de móveis e utensílios  
b) Descrição Analítica: fazer o serviço de faxina em geral; remover pó de móveis, paredes, tetos, portas, janelas e equipamentos; limpar 
escadas, pisos, passadeiras, tapetes e utensílios; arrumar banheiros e toaletes; auxiliares na arrumação e troca de roupa de cama; lavar e 
encerar assoalhos, lavar passar vestuários e roupas de cama e mesa; coletar lixo dos depósitos colocando-os nos devidos recipientes 
apropriados; lavar vidros, espelhos e persianas; varrer pátios; fazer café e eventualmente, operar elevadores; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral carga horária semanal de 40 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e 
equipamentos de proteção individual fornecido pelo município; sujeito a plantões. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade mínima de 18 anos. 
b) Instrução formal; 3° série  do 1° grau.  
 
LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessárias à execução das atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ENGENHEIRO AGRÔNOMO 
PADRÃO DE VENCIMENTO:12 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: executar e supervisionar as atividades técnicas ligadas a cultivos e pastos, utilizando métodos e técnicas para 
melhor aproveitamento do solo; 
b) Descrição Analítica: estudar e executar trabalhos práticas relacionadas com a pesquisa e experimentação no campo da fitotécnica; 
fazer pesquisas visando ao aperfeiçoamento e preservação de espécies vegetais; desenvolver e demonstrar métodos alternativos de 
controles de ervas invasoras de cultivos, pragas e moléstias, visando à proteção do meio ambiente; orientar a aplicação de medidas 
fitossanitárias; fazer estudos sobre tecnologia agrícola; realizar avaliações e perícias agronômicas; prestar orientação sobre produção 
vegetal; participar de trabalhos científicos compreendidos no campo da botânica da fitopalogia, entomologia e microbiologia agrícolas; 
orientar-se coordenar trabalhos de adubagem, irrigação, drenagem e construção de barragens para fins agrícolas; desenvolver pesquisas 
ecológicas e de climatologia agrícola; planejar, supervisionar e executar projetos de ajardinamento e conservação de área verdes; realizar 
transplantes de árvores; fiscalizar a construção de praças parques e jardins; expedir notificações e autos de infração referente a 
irregularidades por infringência a normas e posturas municipais; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias a execução das 
atividades próprias do cargo executar tarefas afins inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: horária de 30 horas semanais; 
b) Especial: o exercício do cargo exige o uso de uniforme e equipamentos de proteção individual fornecido pelo município sujeito a 
trabalho desabrigado. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: mínima de 18 anos. 
b) Instrução Formal: habilitação geral para o exercício da profissão de Engenheiro-Agrônomo. 
 
LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA 
PADRÃO DE VENCIMENTO:08 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: executar tarefas de caráter técnico relativos à programação, assistência técnica e controle dos trabalhos 
agropecuários; 
b) Descrição Analítica: organizar e executar tarefas ligadas à produção agrícola; prestar assistência sobre o uso e manutenção de 
máquinas, implementos, instrumentos e equipamentos agrícolas; orientar quanto à seleção das sementes, plantio, adubação, cultura, 
colheita e beneficiamento das espécies vegetais; fazer a coleta e análise de amostras de terra; estudar os parasitas, doenças e outras pragas 
que afetam a produção; orientar e coordenar os trabalhos de defesa contra as intempéries e outros fenômenos que possam assolar a 
agricultura; preparar e orientar a preparação de pastagem ou forragens; dar orientação de caráter técnico a pecuaristas, orientando as 
tarefas de criação e produção do gado; orientar e fiscalizar a produção do gado; orientar e fiscalizar a produção de mudas, pomares, 
hortas e bosques; auxiliar na vacinação, inseminação de defesa sanitária animal; orientar a construção de instalações de pequeno porte 
para animais; calcular orçamentos agropecuários; auxiliar técnicos na execução de projetos agropecuários; responsabilizar-se por equipes 
auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento 
da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial o exercício do cargo exige a prestação de serviço externo e desabrigado, bem como ao uso de uniforme e equipamentos de 
proteção individual fornecido pelo Município. 
 
REQUISITO PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
b) Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão de Técnico em Agropecuária. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
PADRAO DE VENCIMENTO: 08 
 
ATRIBUIÇÕES; 

a) Descrição Sintética: executar serviços contábeis e interpretar legislação referente á contabilidade pública; 
b) Descrição Analítica: executar a escrituração analíticas de atos ou fatos administrativos; escriturar contas correntes diversas,organizar 

boletins e receita e despesas; elaborar “slip” de caixa; escriturar, mecânica ou manualmente, livros contábeis; levantar balancetes 
patrimoniais e financeiros; conferir balancetes auxiliares e “slip” de arrecadação; extrair contas de devedores do Município, examinar 
processos de prestação de contas; conferir guias de juros de apólice de divida pública; operar maquina de contabilidade em geral; e 
examinar empenhos, verificando a classificação e a existência de saldos nas dotações; informar processos relativos á despesa; interpretar 
legislação referente a contabilidade pública; efetuar cálculos de reavaliação do ativo e de depreciação relativo as atividades, 
transcrevendo dados estatísticos e emitindo pareceres; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da 
profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

      Geral: carga horária semanal de 30 horas 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução formal: habilitação legal para o exercício da profissão de Técnico de Contabilidade. 

 
LOTAÇÃO: em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: TELEFONISTA 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 05 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: operar mesa telefônica; 
b) Descrição Analítica: operar mesa e aparelhos telefônicos e mesas de ligação; estabelecer comunicações internas, locais ou 

interurbanas, vigiar e manipular permanentemente painéis telefônicos; receber chamadas para atendimentos urgentes de ambulâncias, 
comunicando-se através do radio px, registrando dados de controle, prestar informações relacionadas com a repartição; responsabilizar-se 
pela manutenção e conservação do equipamento utilizado eventualmente, recepcionar o público; e executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços á noite, sábados, domingos e feriados; sujeito a plantões e 

atendimento ao público. 
 
REQUISITO PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: mínima 18 anos; 
b) Instrução formal: 1º grau completo. 

 
LOTAÇÃO: em órgão onde sejam necessários as atividades próprias para o cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: TESOUREIRO 
PADRAO DE VENCIMENTO: 08 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: receber e guardar valores; efetuar pagamentos 
b) Descrição Analítica: receber e pagar em moeda corrente eventualmente a domicilio; receber e guardar e entregar valores; efetuar nos 

prazos legais, os recolhimentos devidos,prestando contas, efetuar selagem e autenticação mecânica; elaborar balancetes e demonstrativos 
do trabalho realizado e importâncias recebidas e pagas; movimentar fundos; conferir e rubricar livros; informar, dar pareceres e 
encaminhar processos relativos à competência da tesouraria; endossar cheques e assinar conhecimentos e demais documentos relativos ao 
movimento de valores; preencher e assinar cheques bancários; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO; 

a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial: atendimento ao público. 

 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade : mínima de 18 anos, 
b) Instruções formal: 2º Grau completo. 

 
LOTAÇÃO: em órgão encarregados de atividades financeiras do Município. 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: VIGILANTE 
PADRAO DE VENCIMENTO: 03 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 

a) Descrição Sintética: exercer vigilância em logradouros públicos e Municipais; 
b) Descrição Analítica: exercer vigilância em locais previamente determinados; conduzir veículos oficiais quando em serviço de 

vigilância; realizar ronda de inspeção em intervalos fixados, adotando providências tendentes a evitar roubos, incêndios, danificações dos 
edifícios, praças, jardins, materiais sob sua guarda, etc.; controlar a entrada e saída de pessoas e veículos pelos portões de acesso sob sua 
vigilância, verificando, quando necessário, as autorizações de ingresso; verificar se as portas e janelas e demais vias de acesso estão 
devidamente fechadas; investigar quaisquer condições anormais que tenha observado; responder às chamadas telefônicas e anotar 
recados; levar ao imediato conhecimento das autoridades competentes qualquer irregularidades verificada; acompanhar funcionários 
quando necessário no exercício de suas funções; exercer tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 40 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviço externo e desabrigado, à noite, sábados, domingos e feriados, sob 

regime de plantão, bem como o uso de uniforme fornecido pelo Município e atendimento ao público.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: Mínima de 18 anos. 
b) Instrução Formal: 4ª Série do 1º Grau.  

 
LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessários as atividades próprios do cargo.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 CATEGORIA FUNCIONAL: VIGILANTE 
PADRÃO DE VENCIMENTO:  03 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: exercer vigilância em logradouros públicos e próprios municipais; 
b) Descrição Analítica: exercer vigilância em locais previamente determinados; conduzir veículos oficiais quando em serviço de 

vigilância; realizar ronda de inspeção em intervalos fixados, adotando providencias tendentes a evitar roubos, incêndios, danificações dos 
edifícios, praças, jardins, materiais sob sua guarda, etc.; controlar a entrada e saída de pessoas e veículos pelos portões de acesso sob sua 
vigilância, verificando quando necessário, as autorizações de ingresso; verificar se as portas e janelas e demais vias de acesso estão 
devidamente fechadas; investigar quaisquer condições anormais que tenha observado; responder as chamadas telefônicas e anotar 
recados; levar ao imediato conhecimento das autoridades competentes qualquer irregularidade verificada; acompanhar funcionários 
quando necessário de suas funções; exercer tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 40 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviço externo e desabrigado, à noite, sábados, domingos e feriados, sob regime 

de plantão, bem como o uso de uniforme fornecido pelo Município e atendimento ao público. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO; 

a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução formal: 4ª série do 1º Grau 

 
LOTAÇÃO: em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ADMINISTRADOR 
PADRAO DE VENCIMENTOS: 13 
ATRIBUIÇÕES: 
 

a) Descrição Sintética: planejar, supervisionar e executar atividades de Administração Geral e técnica no desenvolvimento de 
organizações nas áreas de Recursos Humanos, Financeira, Marketing, Produção, Análise de Sistema e Métodos, bem como realizar 
Consultoria Administrativa; 

b) Descrição Analítica: pesquisar, propor e executar projetos de diagnóstico de alternativas para organização e reorganização estrutural, 
operacional e administrativa; estudar e propor alternativas e normas para um desenvolvimento eficaz dos sistemas administrativos; 
realizar estudos de viabilidade; desenvolver e implantar sistemas de processamento eletrônicos de dados; acompanhar e propor 
alternativas para o desenvolvimento da estrutura organizacional do Município; projetar e executar programas de simplificação e 
aperfeiçoamento de métodos e processo de trabalho operacional e gerencial; estudar e propor métodos de mensuração da qualidade de 
serviços prestados, propondo alternativas; estudar e propor método de estimulo e avaliação da produtividade; pesquisar, conceber e 
administrar sistema de classificação de cargos e funções, promoções e avaliações de eficiência e desempenho; proceder a analise de 
cargos e funções, salários e mercado de trabalho; projetar, administrar e avaliar sistema de recrutamento, seleção, treinamento e 
aproveitamento, ascensão, promoção e demais áreas administração de Recursos Humanos; realizar pesquisas de demanda de serviços 
públicos, propor normas e métodos de trabalho nas área de Administração Financeira, material e patrimonial; realizar estudos e pesquisa 
de natureza técnica, relacionados a métodos de processo orçamentários; estudar e propor técnicas de planejamento administrativo – 
financeiro; estudar e analisar, criticamente os efeitos das despesa publica, propondo alternativas de racionalização; estudar e avaliar 
centros de custos, propondo medidas racionalizadoras, estudar e propor alternativas de transporte publico; planejar e realizar entrevista 
para ingresso, triagem, pesquisas e investigações; prestar assessoramento técnico – administrativo organizacional e gerencial às áreas da 
Saúde Educação, Obras e Viação, Meio Ambiente, Economia e outras; realizar perícias e consultoria; emitir parecer; responsabilizar-se 
por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo 
regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial 

 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão de administrador. 
b) Idade: mínima de 18 anos; 
c) Outros: conforme instrução do processo seletivo. 

 
LOTAÇÂO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: ANALISTA DE SISTEMAS 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 12 
ATRIBUIÇÕES: 
 

a) Descrição Sintética: coletar e analisar informações para o desenvolvimento ou modificações de sistemas de processamento; 
b) Descrição Analítica: Projetar e especificar sistemas e métodos para implantação de sistemas; coletar e analisar informações para 

desenvolver ou modificar sistemas de processamento; avaliar sistemas operacionais e recomendar melhorias; coordenar os serviços 
específicos de processamento de dados, tais como: cronogramas de execução de exercícios, fluxo operacionais, analises de novos 
sistemas a serem implantados, bem como organização e métodos a serem seguidos, após a sua implantação; auxiliar em serviços 
administrativos no setor; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados. 

 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:  

a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: curso superior na área de processamento de dados, ou formação técnica de programação e operação em 

equipamentos utilizados pelo Município a nível de software, hardware, conforme especificações do processo seletivo. 
 
LOTAÇAO: em órgão onde sejam necessários as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ARQUITETO 
PADRAO DE VENCIMENTO: 12 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 

a) Descrição Sintética; projetar, orientar e supervisionar as construções de edifícios públicos, obras urbanísticas e de caráter artístico; 
b) Descrição Analítica: projetar dirigir e fiscalizar obras arquitetônicas; elaborar projetos de escolas, hospitais e edifícios públicos e de 

urbanização; realizar perícias e fazer arbitramento; participar da elaboração de projetos do plano diretor; elaborar projetos de conjuntos 
residenciais e praças públicas; fazer orçamentos e cálculos sobre projetos de construções em geral; planejar ou orientar a construção e 
reparo de monumentos públicos; projetar, dirigir e fiscalizar os serviços de urbanismo e a construção de obras de arquitetura paisagística; 
examinar projetos e proceder à vistoria de construções; expedir notificações e autos de infração referentes a irregularidades por 
infringência e normas e posturas municipais, constadas na sua área de atuação; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias e 
execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
CONDIÇOES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços externos, à noite, sábados, domingos e feriados. 

 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Instrução Formal; habilitação legal para o exercício da profissão de Arquiteto; 
b) Idade: Mínima 18 anos; 
c) Outros: conforme instrução reguladoras do processo seletivo. 

 
LOTAÇÃO: em órgão encarregado do planejamento e execução de obras. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ASSESSOR PARA ASSUNTOS JURÍDICOS 
PADRAO DE VENCIMENTO: 13 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 

a) Descrição Sintética: prestar assessoramento em questões que envolvam matéria de natureza jurídica, emitindo informações, pareceres 
e pronunciamentos; 

b) Descrição Analítica: emitir informações, pareceres e pronunciamentos no âmbito administrativo sobre questões de cunho jurídico, 
proceder a estudos e pesquisas na legislação, na jurisprudência e na doutrina com vistas à instrução de todo e qualquer expediente 
administrativo que verse sobre matéria jurídica; estudar e minutar contratos e outros documentos que envolvam conhecimento e 
interpretação jurídica; atuar na prevenção de situações que potencialmente impliquem futuras demandas contra o Município; prestar 
informações  para subsidiar a defesa do interesse do Município, em juízo ou fora dele; responsabilizar-se por equipes auxiliares 
necessárias a execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 20 horas; 
b) Especial; 

 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Instrução formal: curso superior de Bacharel em Ciências Jurídicas Sociais; 
b) Idade: Mínima de 18 anos; 
c) Outros: conforme instrução reguladoras do processo seletivo. 

 
LOTAÇAO: em órgão sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ASSISTENTE SOCIAL 
PADRAO DE VENCIMENTO: 10 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 

a) Descrição Sintética: Planejar e executar programas ou atividades no campo de serviço social; selecionar candidatos a amparo pelos 
serviços de assistência; 

b) Descrição Analítica: Realizar ou orientar estudos e pesquisas no campo do serviço social; preparar programas de trabalho referentes ao 
serviços social; realizar e interpretar pesquisas sociais; orientar e executar trabalhos nos casos de reabilitação profissional; encaminhar 
clientes e dispensários e hospitais acompanhando o tratamento e a recuperação dos mesmos, assistindo aos familiares; planejar e 
promover inquéritos sobre a situação social de escolares e suas famílias; fazer triagem dos casos apresentados para estudos, prestando 
orientação com vistas à solução adequada do  problema; estudar os antecedentes da família; orientar a seleção sócio–econômica para 
concessão de bolsa de estudo e outros auxílios do Município; selecionar candidatos  a amparo pelos serviços de assistência à velhice, a 
infância abandonada, a cegos , etc.; fazer levantamentos sócio–econômicos com vistas a planejamento habitacional, nas comunidades; 
pesquisar problemas relacionados com o trabalho; supervisionar e manter registros dos casos investigados; prestar serviços em creches, 
centro de cuidados diurnos de oportunidades e sociais; prestar assessoramento; participar no desenvolvimento de pesquisas médico-
sociais e interpretar, junto ao medico, a situação social do doente e de sua família; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias a 
execução de atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as ditadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviço a noite, sábados, domingos e feriados; sujeito a plantões, trabalho externos, 

contato com o publico, bem como o uso de proteção individual fornecidos pelo Município. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Instrução Formal: habilitação legal para exercício da profissão de Assistente Social; 
b) Idade: Mínima 18 anos; 
c) Outros: conforme instrução reguladoras do processo seletivo. 

 
LOTAÇAO: em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CATEGORIA FUNCIONAL: CONTADOR 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 13 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: planejar e executar técnicas de contabilidade; 
b) Descrição Analítica: supervisionar, organizar e coordenar os serviços contábeis do Município; elaborar análises contábeis de situação 

financeiras, econômica, patrimonial; elaborar planos de contas, preparar normas de trabalho de contabilidade; orientar e manter  a 
escrituração contábil; fazer levantamentos, organizar, analisar e assinar o balancete e balanços patrimoniais e financeiros, efetuar perícias 
e revisões contábeis; elaborar relatórios referente a situação financeira e patrimonial das repartições municipais; orientar do ponto de 
vista contábil, o levantamento dos bons patrimoniais; realizar estudos e pesquisas; executar auditoria pública nas repartições municipais; 
elaborar certificados de exatidão de balanços e outras peças contábeis; prestar assessoramento na análise de custo de empresas 
concessionárias da proposta orçamentária; prestar assessoramento e emitir pareceres; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias 
a execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivos regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão de contador. 

 
LOTAÇÃO: em órgãos encarregados do planejamento e execução de atividades financeiras e tributárias. 
 
 
 
 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: CIRURGIÃO-DENTISTA 
PADRAO DE VENCIMENTO: 09 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: diagnosticar e tratar da boca, dentes e região maxílofacial; executar trabalho de cirurgia bucofacial e proceder 
odontologia profilática em estabelecimentos de ensino ou hospitalar do Município; 

b) Descrição Analítica: executar trabalhos de cirurgia bucofacial e examinar a boca e os dentes de alunos e pacientes em 
estabelecimentos do município; fazer diagnósticos dos casos individuais, determinando o respectivo tratamento; executar operações de 
próteses em geral e de profilaxia dentaria; fazer extrações de dentes; compor dentaduras; preparar, ajustar e fixar dentaduras artificiais, 
coroas, trabalhos de pontes; tratar de condições patológicas da boca e da face; fazer esquema das condições da boca e dos dentes do 
pacientes; fazer registros e relatórios dos serviços executados; proceder a exames solicitados pelo órgão de biometria; difundir os 
preceitos de saúde pública, odontológicas através de aulas, palestras, impressos, escritos, etc.; responsabilizar-se por equipes auxiliares 
necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da 
profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 10 horas, podendo ser quando em serviços hospitalar de pronto socorro, um plantão de 24 horas, 
acrescidos de 6 horas para o exercício de atividades afins; 

b) Especial: o exercício do cargo exige, bem como o uso de uniforme fornecido pelo Município, sujeito a plantões. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão de cirurgião–dentista. 

 
LOTAÇAO: em órgãos encarregados de atividades ligadas a saúde e assistência. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ECONOMISTA 
PADRAO DE VENCIMENTO: 13 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: realizar planejamentos, estudos, análises e previsões de natureza econômica e financeira; 
b) Descrição Analítica: coligir, analisar e interpretar dados destinados a fundamentar a planificação de determinados setores da economia 

municipal; fazer estudos gerais sobre as finanças publicas; emitir pareceres fundamentados sobre a criação, alteração ou suspensão de 
tributos; participar da elaboração da proposta orçamentária; acompanhar a implantação e execução do orçamento; prestar assessoramento 
em setores econômicos; realizar estudos de caráter econômico sobre abastecimento e preços, transporte coletivos e sistema financeiros, 
orçamentário e fiscal; efetuar pesquisa para racionalizar a produção agrícola, pecuária ou industrial; responsabilizar-se por equipes 
auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento 
da profissão. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 

a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão de economista. 

 
LOTAÇAO: em órgãos encarregados do planejamento e execução de atividades financeiras e tributárias. 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ENFERMEIRO 
PADRAO DE VENCIMENTO:10 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: executar e supervisionar técnicos de enfermagem nos estabelecimentos de assistência médico–hospitalar do 
município; 

b) Descrição Analítica: prestar serviços em hospitais, unidades sanitárias, ambulatórios e seções de enfermagem; prestar assistência a 
pacientes hospitalizados; fazer curativos aplicar vacinas e injeções; ministrar remédios; responder pela observância das prescrições 
medicas relativas a pacientes; velar pelo bem estar físico e psíquico dos pacientes; supervisionar a esterilização do material nas áreas de 
enfermagem; prestar socorro de urgência; orientar o isolamento de pacientes; supervisionar os serviços de higienização de pacientes; 
providenciar no abastecimento de material de enfermagem e médico; supervisionar a execução das tarefas relacionadas com a prescrição 
alimentar; fiscalizar a limpeza  das unidades onde estiverem lotados; participar de programas de educação sanitária; participar do ensino 
em escola de enfermagem ou cursos para auxiliares de enfermagem; apresentar relatórios referentes as atividades sob sua supervisão; 
responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias a execução das atividades próprias do cargo; executar afins, inclusive editadas no 
regulamento da profissão. 
 
CONDIÇOES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária 30 horas semanal; 
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviços a noite, sábados, domingos e feriados; sujeito a plantões, bem como ao 

uso de uniformes fornecidos pelo município e atendimento ao publico. 
 
 REQUISITO PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão de enfermagem. 

 
LOTAÇAO: em órgãos encarregados de atividades ligadas a saúde e assistência. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCUINAL: ENGENHEIRO 
PADRAO DE VENCIMENTO: 12 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: executar e supervisionar trabalhos técnicos de construção e conservação em geral, de obras e iluminação publica; 
b) Descrição Analítica: projetar, dirigir ou fiscalizar a construção e conservação de estradas de rodagem, vias publicas de iluminação 

publica, bem como obras de captação, abastecimento de água, drenagem, irrigação e saneamento urbano e rural; executar ou 
supervisionar trabalhos topográficos; estudar projetos; dirigir ou fiscalizar a construção e conservação de edifícios públicos e obras 
complementares; projetar fiscalizar e dirigir trabalhos relativos a máquinas, oficinas e serviços de urbanização em geral, realizar perícias, 
avaliações, laudos e arbitramentos; estudar, dirigir e executar as instalações de força motriz, mecânicas, eletromecânicas, de usinas e 
respectivas redes de distribuição; examinar projetos e proceder vistorias de construções e iluminação publica; exercer atribuições 
relativas a engenharia de transito e técnicas de materiais; efetuar cálculos de estruturas de concreto armado, aço e madeira; expedir 
notificação de autos de infração referentes a irregularidades por infringência a normas e posturas municipais, constatadas na sua área de 
atuação; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias a execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, 
inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária de 30 horas semanais; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviço externo, à noite, sábados, domingos e feriados, bem como o uso de 

uniformes e equipamentos de proteção individual fornecidos pelo município; sujeito a trabalho desabrigado. 
 
REQUISITO PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão de engenheiro. 

 
LOTAÇAO: em órgãos encarregados do planejamento e execução de obras e iluminação. 
 
 
 
CATEGOTIA FUNCIONAL: ENGENHEIRO OPERACIONAL. 
PADRÃO DE VENCIMENTO:  11 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: pesquisar executar e fiscalizar trabalhos técnicos de Engenharia de Operações; 
b) Descrição Analítica: proceder à execução e operação de trabalhos topográficos, executar serviços relativos à construção e conservação 

de estradas de rodagem; proceder à execução; operação e manutenção dos sistemas de medição e controle elétrico; executar, operar e 
controlar a manutenção dos sistemas de medição e controle eletrônico; proceder a execução, operação e manutenção de máquinas e 
motores, bem como de instalações mecânicas; operar na execução de edificações e obras; controlar à execução de ensaios de laboratórios 
relativos as diversas modalidades de trabalhos técnicos de engenharia de Operações; prestar assessoramento técnico; executar inspeções 
relacionadas com projetos nas diversas áreas de Engenharia Operacional ; colaborar na elaboração e desenvolvimento do projeto; 
responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as 
editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária de 30 horas semanais; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços externo, a noite, sábados, domingos e feriados. 

 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão de Engenheiro de Operação. 

 
LOTAÇÃO: em órgão onde sejam necessárias atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: MÉDICO 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 09 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: prestar assistência médico–cirúrgica e preventiva, diagnosticar e tratar das doenças do corpo humano, em 
ambulatórios, escolas, hospitais ou órgão afins; fazer inspeção de saúde em servidores municipais, bem como candidatos a ingresso no 
serviço publico municipal; 

b) Descrição Analítica: dirigir equipes e prestar socorros urgentes; efetuar exames médicos, fazer diagnósticos, prescrever e ministrar 
tratamentos para diversas doenças, perturbações e lesões do organismo humano e aplicar os métodos da medicina preventiva; 
providenciar ou realizar tratamento especializado; praticar intervenções cirúrgicas; ministrar aulas e participar de reuniões medicas, 
cursos e palestras sobre medicina; preventivas nas entidades assistenciais  e comunitárias; preencher e visar mapas de produção, ficha 
medica com diagnostico e tratamento; transferir pessoalmente a responsabilidade do atendimento e acompanhamento aos titulares de 
plantão; atender os casos urgentes de internados no hospital, nos impedimentos dos titulares de plantão; preencher os boletins de socorros 
urgentes, mesmo os provisórios, com diagnósticos provável ou incompleto dos doentes atendidos nas salas de primeiros socorros; 
supervisionar e orientar o trabalho dos estagiários e internos; preencher as fichas dos doentes atendidos a domicilio; preencher relatórios 
comprobatórios de atendimento; proceder o registro dos pertences dos doentes ou acidentados em estado de inconsciência ou que venham 
a falecer; atender consultas médicas em ambulatórios, hospitais ou outros estabelecimentos públicos municipais; examinar funcionários 
para fins de licença, readaptação, aposentadoria, e reversão; examinar candidatos à auxílios; fazer inspeção medica para fins de ingresso; 
fazer visitas domiciliares, para fins de concessão de licenças a funcionários; emitir laudos; fazer diagnóstico e recomendar a terapêutica; 
prescrever regimes dietéticos; prescrever exames laboratoriais; incentivar a vacinação e indicar medidas de higiene pessoal; 
responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias  à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins; inclusive as 
editadas  no respectivo regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 10 horas podendo ser quando em serviço no hospital de pronto socorro, um plantão de 24 horas 
acrescido de 6 horas para o exercício de atividades afins; 

b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados, bem como o uso de uniformes e 
equipamentos de proteção individual fornecidos pelo Município; sujeito ao trabalho externo, regime de plantão e atendimento ao público. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão de médico. 

 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: MÉDICO VETERINÁRIO 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 09 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: planejar e executar programas de defesa sanitária, proteção, desenvolvimento e aprimoramento relativos à área 
veterinária e zootécnica; 

b) Descrição Analítica: prestar assessoramento técnico aos criadores do Município sob o modo de tratar e criar animais; planejar e 
desenvolver campanhas de serviços de fomento; atuar em questões legais de higiene dos alimentos e no combate às doenças 
transmissíveis dos animais; estimular o desenvolvimento das criações existentes no município, bem como a implantação daquelas 
economicamente mais aconselháveis; instruir os criadores sobre o problema de técnicas pastoril; realizar exames, diagnósticos e 
aplicações de terapêutica médica e cirurgias veterinárias; atestar o estado de sanidade de produtos de origem animais; fazer vacinação 
anti-rábica em animais e orientar a profilaxia da raiva; pesquisar necessidades nutricionais dos animais; estudar métodos alternativos de 
tratamento e controle de enfermidades de animais; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias a execução das atividades 
próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da Profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial: O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços a noite, sábados, domingos e feriados; sujeito a trabalho externo 

desabrigado, bem como o uso de uniforme e equipamentos de proteção individual fornecidos pelo Município e atendimento ao público. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão de Médico–Veterinário. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CATEGOTIA FUNCIONAL: NUTRICIONISTA 
PADRAO DE VENCIMENTO: 10 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: planejar e executar serviços ou programas de nutrição e de alimentação em estabelecimentos do Município; 
b) Descrição Analítica: planejar e executar serviços ou programas de nutrição nos campos hospitalares, de saúde pública, educação e de 
outros similares; organizar cardápios e elaborar dietas; controlar a estocagem, preparação, conservação e distribuição dos alimentos a fim 
de contribuir para a melhoria protéica, reacionalidade e economicidade dos regimes alimentares; planejar e ministrar cursos de educação 
alimentares; prestar orientação dietética por ocasião de alta hospitalar; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução 
das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviço à noite, sábados, domingos e feriados. 

 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão de Nutricionista. 

 
LOTAÇÃO: em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: PROCURADOR 
PADRAO DE VENCIMENTO: 14 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: prestar assistência jurídica ao Prefeito e a titulares da repartição municipal; representar o Município judicial e 
extrajudicialmente; 

b) Descrição Analítica: atuar em qualquer fórum ou instância, em nome do Município, nos feitos em que ele seja autor, réu, assistente ou 
oponente; efetuar a cobrança judicial da dívida ativa; emitir pareceres singulares ou relatar pareceres coletivos; responder consultas sobre 
interpretações de texto legais de interesse do Município; prestar assistência aos órgãos em assuntos de natureza jurídica; examinar 
anteprojetos de leis e outros atos normativos; estudar e minutar contratos, termos de compromisso e responsabilidade, convênios 
escrituras e outros atos; elaborar informações em MANDADOS DE SEGURANÇA; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias 
à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE  TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 20 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá, eventualmente, exigir a prestação de serviços fora do horário normal de expediente. 

 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: Curso Superior de Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: PSICÓLOGO 
PADÃO DE VENCIMENTO: 09 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: planejar e executar atividades utilizando técnicas psicológicas, aplicadas ao trabalho e a áreas escolares e clínica 
psicológica; 

b) Descrição Analítica: realizar psicodiagnósticos para fins de ingresso, readaptação e avaliação das condições pessoais do servidor, 
proceder à análise de funções sob o ponto de vista psicológico; proceder ao estudo e avaliação dos mecanismos de comportamento 
humano para possibilitar a orientação à seleção e ao treinamento atitudinal no campo profissional e o diagnóstico e terapia clínicos; fazer 
psicoterapia breve, ludoterapia individual e grupal com acompanhamento clínico; fazer exame de seleção em crianças, para fins de 
ingresso em instituições assistenciais, bem como para contemplação em bolsa de estudos; prestar atendimento breve a pacientes em crise 
e seus familiares, bem como alcoolistas e toxicômanos; atender crianças excepcionais, com problema de deficiência mental sensorial, ou 
portadoras de desajustes familiares ou escolares, encaminhando-as para escolas ou classes especiais; formular hipóteses de trabalho, para 
orientar as explorações psicológicas; médicas e educacionais; realizar pesquisas psico-pedagógicas; confeccionar e selecionar o material 
psico-pedagógico  e psicológico necessário ao estudo dos casos; realizar perícias e elaborar pareceres; prestar atendimento psicológico a 
gestantes, as mães de crianças até idade escolar e a grupos de adolescentes em instituições comunitárias do Município; manter atualizado 
prontuário de cada caso estudado; responsabilizar-se por equipes auxiliares  à execução  das atividades próprias do cargo; executar tarefas 
afins; inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária de 30 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços á noite, sábados, domingos e feriados, sobre o regime de plantão, 

bem como o uso de uniforme fornecido pelo Município; sujeito a trabalho esternos e atendimento ao público. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão de psicólogo. 

 
LOTAÇÃO: em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO EM TURISMO 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 10 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: orientar, coordenar, preparar as atividades ligadas ao turismo e planejar a política de turismo;  
b) Descrição Analítica: estudar e planejar a instalação de órgãos ligados ao turismo na região; proceder estudos e pesquisas sobre o 

turismo; coordenar e projetar atividades na área turística municipal e regional, promover a integração dos órgãos necessários para infra–
estrutura turística; prestar assessoramento ao Secretário Municipal na formulação da política de trabalho da Secretaria; executar trabalhos 
administrativos concernentes à área; programar a execução as atividades e projetos turísticos; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviços á noite, sábados, domingos e feriados. 

 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: curso superior na área de turismo. 

 
LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CATEGORIA FUNCIONAL: TOPÓGRAFO 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 11 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrições Sintética: executar trabalhos de levantamento topográficos e locação de alinhamento; 
b) Descrição Analítica: executar levantamentos topográficos e nivelamentos, calculando as cadernetas; fazer desenhos das plantas e perfis 

dos levantamentos; executar levantamentos cadastrais; fazer a locação de alinhamento; preparar e manejar aparelhos topográficos; 
executar levantamentos planimétricos à grena; fazer croquis dos levantamentos; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à 
execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins; inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial: sujeito a trabalho desabrigado. 

 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO; 

a) Idade: mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão. 

 
LOTAÇÃO: em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Anexo II 
Enquadramento  (art. 27, inc. I) – Quadro Geral 

SITUAÇÃO EXISTENTE SITUAÇÃO PREVISTA 
Auxiliar 
Auxiliar de Escritório 
Continuo 

 
Agente Administrativo Auxiliar 

Escriturário 
Oficial Administrativo 

 
Agente Administrativo 

Diretora 
Monitora 
Coordenadora 
Atendente 

 
 
Atendente 

Auxiliar de Enfermagem Auxiliar de Enfermagem 
Carpinteiro Carpinteiro 
Cozinheira Cozinheira 
Digitador Junior 
Digitador Training 
Digitador Senior 

 
Digitador 

Eletricista Eletricista 
Ferreiro Ferreiro 
Fiscal Fiscal 
Encanador Instalador 
Mecânico Mecânico 
Mestre de Obras Mestre de Obras 
Motorista Motorista 
Operador Junior 
Operador Training 
Operador Senior 

 
Operador 

Operador de Máquina Operador de Máquina 
Serviços Gerais 
Operário 

 
Operário 

Jardineiro 
Servente de Pedreiro 

 
Operário Especializado 

Pedreiro Pedreiro 
Pintor Pintor 
Programador Junior  
Programador Training 

Programador 

Servente Servente 
Técnico em Contabilidade Técnico em Contabilidade 
Telefonista Telefonista 
Tesoureiro Tesoureiro 
Vigilante Vigilante 

 
Enquadramento: (Quadro Técnico - Científico) 
 
SITUAÇÃO EXISTENTE SITUAÇÃO PREVISTA 
Administrador Administrador 
Analista de Sistemas Analista de Sistemas 
Arquiteto Arquiteto 
Advogado Assessor para Assuntos Jurídicos 
Contador Contador 
Dentista Cirurgião-Dentista 
Economista Economista 
Médico Médico 
Medico-Veterinário Medico-Veterinário 
Nutricionista Nutricionista 
Topógrafo Topógrafo 

 
 
 
 



 
                                                              LEI Nº 1.280 
                                                         DE 25 DE JULHO DE 1990. 
 

    
DÁ NOVA REDAÇÃO A LEI Nº 1.259 DE 09/07/90, QUE 
DISPÕE SOBRE O QUADRO DE CARGOS E 
FUNÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO, 
ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS 
SERVIDORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
                            Dr. Luiz Valdir Andres, Prefeito municipal de Santo Ângelo- RS  
                            FAÇO SABER,  que o poder Legislativo aprovou e eu sanciono a 
seguinte 
  
                                                             LEI: 
 
  Art.1°- A Lei n° 1.259 de 09/07/90 que dispõe sobre o quadro de cargos e 
funções públicas do município estabelece o Plano de Carreira dos Servidores e dá outras 
providências, passa a vigorar com a seguinte redação, nos artigos a seguir discriminados:  
         “ Art.3°- o quadro de cargos de provimento efetivo é de integrado pelas seguintes 
categorias funcionais:  
 QUADRO GERAL 
DENOMINAÇÃO DA CATEGORIA FUNCIONAL     N° DE CARGOS            PADRÃO 
-Agente Administrativo                                                           70                                07 
-Agente Administrativo auxiliar                                              70                                03 
-Agente tributário                                                                    10                                 07 
-Assessor Administrativo                                                        04                                 08 
-Atendente                                                                               55                                 04 
-Auxiliar de enfermagem                                                        05                                 04 
-Carpinteiro                                                                             07                                 05 
-Chapeador                                                                              03                                 05 
-Cozinheira                                                                              20                                 02 
-Digitador                                                                                05                                  06 
-Eletricista                                                                               10                                  05 
-Ferreiro                                                                                   05                                 05 
-Fiscal                                                                                      12                                 04  
-Instalador                                                                                05                                 05 
-Mecânico                                                                                08                                  6 
-Mestre de Obras                                                                     15                                 06 
-Motorista                                                                                50                                 06 
-Operador                                                                                05                                 07 
-Operador de Máquina                                                             50                                 06 
-Operário                                                                                150                                 01 
-Operário especializado                                                          40                                 02 
-Padeiro                                                                                  02                                    05 
-Pedreiro                                                                                30                                    05  



-Pintor                                                                                    10                                    05 
-Programador                                                                         03                                    08 
-Servente                                                                                60                                    02 
-Técnico em agropecuária                                                      02                                    08 
-Técnico em contabilidade                                                     15                                    08 
-Telefonista                                                                             05                                   05 
-Tesoureiro                                                                             02                                    08 
-Vigilante                                                                                60                                    03 
 
QUADRO TÉCNICO–CIENTÍFICO 
DENOMINAÇÃO DA CATEGORIA FUNCIONAL  N° DE CARGOS              PADRÃO 
 
-Administrador                                                                       03                                   13 
-Analista de Sistemas                                                             02                                   12 
-Arquiteto                                                                               02                                   12 
-Assessor p/ Assuntos Jurídicos                                             05                                   13 
-Assistente Social                                                                   02                                   10 
-Contador                                                                                02                                   13 
-Cirurgião-dentista                                                                 06                                    09 
-Economista                                                                            01                                   13 
-Enfermeiro                                                                             03                                   10 
-Engenheiro                                                                             10                                   12 
-Engenheiro Agrônomo                                                           02                                  12 
-Engenheiro Operacional                                                         03                                  11 
-Médico                                                                                    20                                  09 
-Médico Veterinário                                                                 02                                  09 
-Nutricionista                                                                            03                                 10 
-Procurador                                                                               02                                 14 
-Psicólogo                                                                                 02                                 09 
-Técnico em Turismo                                                                01                                 10 
-Topógrafo                                                                                08                                  11 
 
                   “Art.15 – O tempo de exercício na classe imediatamente anterior para fins de 
promoção para a seguinte será de :  
                                      I – cinco anos para a classe “B”; 
                                      II- seis anos para a classe “C”; 
                                      III- sete anos para a classe “D”; ” 
                    
                   “ Art.16- . . . 
§ 1° - . . .  
§ 2° - Fica prejudicado o merecimento, acarretando a interrupção da contagem do tempo de 
exercício para fins de promoção, sempre que o servidor:  

I- Somar duas penalidades de advertência; 
II- Sofrer pena de suspensão disciplinar, mesmo que convertida multa; 
III- Completar três faltas injustificadas ao serviço; 
IV- Somar dez atrasos de comparecimento ao serviço e/ ou saídas antes do 

horário marcado para término da jornada. 



“Art.18- A promoção terá vigência a partir do mês seguinte àquele em que o servidor 
completar o tempo de exercício exigido.” 
“Art.24- . . . 
    
                   I   - cargos de provimento efetivo : 

a) Quadro Geral 
 
PADRÃO                              COEFICIENTE SEGUNDO A CLASSE 
                                                A          B         C         D 
01                                         1,00        1,10     1,20     1,40 
02                                         1,20        1,32     1,44     1,68 
03                                         1,40        1,54     1,68     1,96 
04                                         1,60        1,76     1,92     2,24 
05                                         1,80        1,98     2,16     2,52 
06                                         2,00        2,20     2,40     2,80 
07                                         2,20        2,42     2,64     3,08 
08                                         2,40        2,64     2,88     3,36 

b) Quadro Técnico-Científico 
 
09                                         4,10        4,51     4,92     5,74 
10                                         4,50        4,95     5,40     6,30 
11                                         5,00        5,50     6,00     7,00 
12                                         6,00        6,60     7,20     8,40 
13                                         6,50        7,15     7,86     9,10 
14                                         7,50        8,25     9,00    10,50 
 
Art. 27 -. . . 
       I -  . . . 
       II -       Enquadramento em uma das classes da categoria funcional, segundo o tempo de 
serviço prestado ao município até a data de vigência desta lei, conforme segue: 

a) na Classe A, os que contêm até seis anos ; 
b) na classe B, os que contém mais de seis anos até quatorze anos; 
c) na classe C, os que contém mais de quatorze anos até vinte e quatro anos; 
d) na classe D, os que contém mais de vinte e quatro anos. 

 
       Art.2º -  Revogadas as disposições em contrario esta lei entrara em vigor na data de sua 
publicação                                                             
 
        Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 
        GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, em 25 de julho de 
1990. 
         
                                                                           DR. LUIS VALDIR ANDRES 
                                                                             PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 



 
                                                           DECRETO N° 1.867 
                                                        De 01 de março de 1991 
                       

        REGULAMENTA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 
22, DA LEI N°1.259/90, QUE DISPÕE SOBRE O QUADRO DE 
CARGOS E FUNÇÕES PUBLICAS DO MUNICÍPIO, 
ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES 
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

               Dr.  LUIZ VALDIR ANDRES, Prefeito Municipal  de Santo Ângelo, no uso de 
suas atribuições legais, 
                                                           DECRETA  
 
              Art. 1°- Cargos de provimento em comissão e funções gratificadas do Poder  
Executivo Municipal, criados pela Lei n° 1259/90  obedecerão a seguinte distribuição: 
GABINETE DO PREFEITO 
 
Número cargos e denominação                                     Código cargo       Código de identif. 
Funções                                                                                                      art.20.Lei 1259/90 
01                      assessor Gabinete                                CC.6                            16 
01                      assessor Imprensa                               CC.6                            16 
01                      assessor Especial                                 CC.6                           16            
01                      assessor Jurídico                                  CC.6                           16              
01                      assessor Técnico                                  CC.6                           16             
12                      Subprefeito                                           CC.2                           12            
12                      Inspetor Zona                                       CC.1                           11 
01 Secretaria da junta de serviço militar   FG.3                           23 
02 Motorista Gabinete do prefeito            FG.3                            23 
 
SECRETARIA GERAL 
01                      Secretário                                              CC.7                            17 
01                      Coordenador Unidade administrativo   CC.5                            15 
01                      Coord. Unidade Apoio Pol.                   CC.5                            15 
01                      Coord. Unidade Apoio Técnico            CC.5                            15        
05                      Assist. Secretaria                                  CC.4                            14 
01                      Chefe Setor de Arquivo                        FG.3                             33 
01                      Chefe Setor Expediente                        FG 3                             33 
01                      Chefe Setor de Fiscalização Postura     FG.3                            33 
 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
01                      Secretário                                              CC.7                            17 
01                      Coord. Unid. Administ.                         CC.5                            15 
01                      Coord. Unid  Orçamentária                   CC.5                            15 
01                     Assistente de Secretaria                          CC.4                            14 
01                     Chefe Setor de projetos Edif.                   FG.3                            33 
 
SECRETARIA DE FAZENDA  



01                     Secretário                                               CC.7                            17 
01                     Coord. Unidade Administ.                    CC.5                              15 
01                     Coord.  Unidade Rec. Tributos              CC.5                              15 
01                     Coord.  Unidade Apoio Fazendário       CC.5                              15 
02                     Assistente de Secretaria                         CC.4                              14 
01                     Tesoureiro                                              FG.4                              34 
01                     Chefe Setor Cad. Imobiliário                  FG.3                              33 
01                     Chefe Setor Contabilidade                      FG.3                             33 
01                     Chefe Setor ICMS/ITR                            FG.3                             33 
 
SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO  
01                     Secretário                                                   CC.7                            17 
01                     Coord. Unidade Administrativa                 CC.5                            15 
01                     Coord. Unidade Fomento Econômico        CC.5                           15 
01                     Chefe Setor Fiscalização de Tributos         FG.3                            33 
01 Chefe Setor Administ.  
                         do Parque de Exposições                             FG.3                            33 
 
SECRETARIA DA AGRICULTURA                               
01                     Secretário                                                  CC.7                             17 
01                     Coord. Unid. Administ.                             CC.5                             15 
02                     Chefe Turma Patrulha Agrícola                 FG.1                             31 
 
SECRETARIA DOS TRANSPORTES 
01                     Secretário                                                   CC.7                            17 
01                     Coord. Unidade Administrativa                 CC.5                            15 
01                     Coord. Unidade Rodovias                          CC.5                            15 
01                     Assistente Secretaria                                   CC.4                            14 
01                     Chefe Setor Garagens                                 FG.3                             33 
01                     Chefe Setor Oficinas                                   FG.3                             33                           
02                     Chefe Turma Serv. Rodoviário                   FG.1                             31 
02                     Chefe Turma Construção de Pontes            FG.1                             31 
02                     Chefe Turma Construção de Bueiros          FG.1                              31 
01                     Chefe Turma Carpintaria                             FG.1                              31 
01                     Chefe Turma de Ferraria                             FG.1                              31 
01                     Chefe Turma P. Sinalização                          FG.1                              31 
 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
01                     Secretário                                                     CC.7                             17 
01                     Coord. Unidade Administrativo                    CC.5                             15 
01                     Coord. Unidade Ensino                                 CC.5                             15 
01                     Coord. Unidade Cultura                                CC.5                             15 
01                     Assistente  de Secretaria                                CC.4                            14 
01                     Chefe Setor Biblioteca                                     FG.3                            33 
01                     Chefe Setor Museu Munic.                              FG.3                             33 
01                     Chefe Setor Merenda Escolar                             FG.3                             33 
01                     Chefe Turma Construção de Prédios Escolares  FG.1                            31 
SECRETARIA DE TRABALHO, SAÚDE E AÇÃO SOCIAL. 



 
01                     Secretário                                                        CC.7                             17 
01                     Coord. Unidade Administrativa                       CC.5                             15 
01                     Coord. Unidade Saúde                                    CC.5                              15 
01                     Coord. Unidade Assuntos Comunitários          CC.5                             15 
01                     Coord. Unidade Promoções Sociais                 CC.5                             15 
03                     Assistente de Secretaria                                    CC.4                             14 
01                     Chefe Setor Assist.Carentes                                FG.3                             33 
01                     Chefe Setor Assist. Infância                               FG.3                              33 
01                     Chefe Setor Assist. Médica Odontológica           FG.3                              33 
 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS. 
 
01                     Secretário                                                          CC.7                              17 
01                     Coord. Unidade Administ                                  CC.5                              15 
01                     Coord. Unidade Serviços Gerais                         CC.5                              15 
02                     Assistente de Secretaria                                      CC.4                              14 
01                     Chefe Setor Certidões                                         FG.3                               33 
01                     Chefe Setor Águas e Abastecimento                    FG.3                               33 
01                     Chefe Setor Limpeza Urbana                               FG.3                               33 
02                     Chefe Setor Construção                                       FG.3                               33 
01                     Chefe Setor Iluminação pub.                               FG.3                               33 
01                     Chefe Setor Praças, Parques, Jardins                   FG.3                               33 
01                     Chefe Turma Cemitério                                        FG.1                               31 
01                     Chefe Turma Produção Britas                             FG.1                               31 
01                     Chefe Turma Conservação de Próprios púb.        FG.1                               31 
 
 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 
01                     Secretário                                                             CC.7                               17 
01                     Coord. Unidade Administ.                                   CC.5                               15 
01                     Assistente Secretaria                                            CC.4                              14 
01                     Chefe Setor Folha pgtº.                                         FG.3                               33 
01                     Chefe Setor Previdência                                       FG.3                               33 
01                     Chefe Setor Guarda Vigil.                                    FG.3                              33 
 
SECRETARIA DE TURISMO E ESPORTES 
 
01                     Secretário                                                              CC.7                             17  
01                     Coord. Unidade Administ.                                    CC.5                             15 
01                     Coord. Unidade Eventos                                       CC.5                             15 
01                     Assistente de Secretaria                                         CC.4                             14 
01                     Chefe Setor Promoções                                         FG.3                             33 
 
 
DEPARTAMENTOS DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
 



01                     Diretor                                                                   CC.6                           16 
01                     Assistente de Secret.                                             CC.4                           14 
01                     Chefe Setor Cadastro                                             FG.3                           33 
01                     Chefe Setor Almoxarifado                                      FG.3                           33 
 
DEPARTAMENTO DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
 
01                     Diretor                                                                   CC.6                            16 
 
 
           
                                                Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 
entrará em vigor na presente data. 
 
                                                                 Registre-se e cumpra-se. 
                                                                  
 
                                                  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO 
ÂNGELO, em 01 de março de 1.991. 
 
 
                                                            Dr. LUIZ VALDIR ANDRES,  
                                                               PREFEITO MUNICIPAL. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                        



                                                                       
                                                          LEI  Nº 1.421 
                                                  De 25 de setembro de 1991. 

 
REAJUSTA O PADRÃO DE REFERÊNCIA 
MUNICIPAL- PRM, ALTERA O ARTIGO 24, 
ITEM I, DA TABELA DE PAGAMENTOS DOS 
CARGOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA 
LEI Nº 1.259/90 E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

 
 

                  Dr. Luiz Valdir Andrés, Prefeito Municipal de Santo Ângelo.  
                  FAÇO SABER, que o poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte  
 
                                                                     LEI: 
                                                   
                   Art. 1º - Fica reajustado a partir de 1º de setembro de 1991, no percentual de 
25% (vinte e cinco por cento) o Padrão de Referência Municipal-PRM, sendo fixado em 
CR$ 33.264,00 (trinta e três mil, duzentos e sessenta e quatro cruzeiros), para fins de 
aplicação das leis nº 1.256/90, 1.257/90, 1.259/90 e 1.278/90. 
                                                  
                     Art. 2º - Fica reajustado a partir de 1º de novembro 1991, no percentual de 
30% (trinta por cento), o Padrão de Referência Municipal – PRM, sendo fixado em CR$ 
43.244,00 (quarenta e três mil, duzentos e quarenta e quatro cruzeiros), para fins de 
aplicação das Leis nº 1.256/90 1.257/90, 1.259/90 e 1.278/90. 
    
                      Art. 3° - O quadro em extinção do Município, regido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, terão um aumento sobre o valor dos vencimentos básicos em 31 
de agosto e 30 de outubro de 25% ( vinte e cinco por cento ) e 30%  ( trinta por cento) a 
partir de 1° de setembro e 1° novembro respectivamente. 
  
                     Art. 4° - A tabela de pagamentos dos cargos e funções gratificadas,  
estabelecida no artigo 24 da Lei n°1.259/90 passa a vigorar com a seguinte redação:  
 
                     “Art. 24 – Os vencimentos dos cargos e o valor das funções gratificadas serão 
obtidos através da multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor atribuído ao Padrão 
Referencial fixado através de legislação especifica, conforme segue: 
                                                   I – cargos de provimento efetivo: 
 
                                                           a- Quadro Geral   
 
PADRÃO                                           COEFICIENTE SEGUNDO A CLASSE 
                                                            A           B         C          D 
01                                                       1,40      1,54     1,69      2,02 
02                                                      1,45     1,59       1,74     2,08 
03                                                      1,50     1,65       1,81     2,17 
04                                                      1,60     1,76       1,92     2,24 



05                                                      1,80     1,98       2,16     2,52 
06                                                      2,00     2,20       2,40     2,80  
07                                                      2,20     2,42       2,64     3,08 
08                                                      2,40     2,64       2,88     3,36 
 
                                                        b – Quadro técnico – cientifico. 
...                                                                                                         “ 
                 Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei , correrão a conta 
das dotações próprias constantes do orçamento vigente. 
 
                 Art. 6° Revogadas disposições em contrario esta lei entrara em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1° de setembro de 1991. 
 
                 REGISTRO-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
                 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, EM 25 
1991. 
 
 
                                                                 Dr . LUIZ VALDIR ANDRES,  
                                                                         Prefeito Municipal.                        
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

 
LEI Nº 1.649 

De 05 de maio de 1993. 
 
 

CRIA 50 (CINQÜENTA) CARGOS DE OPERÁRIO – PADRÃO 
01 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
 Dr. ADROALDO MOUSQUER LOUREIRO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SANTO ÂNGELO.  
 
 FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte 
 

LEI: 
 
 Art. 1º - Ficam criados no Quadro de Cargos de Provimento Efetivo, instituído pela 
Lei nº 1.259/90, 50 (cinqüenta) cargos da categoria funcional operário – Padrão 01.  
 
 
 Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 
 
 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE  E CUMPRA-SE. 
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, em 05 de maio 
de 1993.  
 
 
 
      ADROALDO MOSQUER LOUREIRO,  
             Prefeito Municipal.  
 
 
 



 
 
 
 
 

 



Lei nº 1.968 

De 09 de novembro de 1995 

Cria 31 (trinta e um) cargos em comissão e dá 

outras providências. 

 JOSÉ LIMA GONÇALVES, Vice- Prefeito no exercício do cargo de Prefeito 

Municipal de Santo Ângelo. 

 FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

 Art. 1º - São criados no Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas, 30 

(trinta) Cargos em Comissão de Agente de Saúde – CC-1 e 01 (um) cargo de Assistente 

Técnico de Saúde – CC-4, de acordo com a seguinte classificação: 

Nº DE CARGOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS       DENOMINAÇÃO        

CÓDIGO 

 

30                                                                                Agente de Saúde            11 

01                                                                               Assistente Técnico 

                                                                                    de Saúde                          14 

 Art. 2º - Os cargos criados por esta Lei, ficam lotados na Secretaria Municipal de 
Saúde e Meio Ambiente. 
 Art. 3º - Compete ao Agente de Saúde e ao Assistente Técnico de Saúde, o 
assessoramento e difusão da política municipal de saúde, bem como o atendimento e 
encaminhamento de pessoas nos diversos órgãos vinculados à Secretaria Municipal de 
Saúde e Meio Ambiente. 
 Art. 4º - As despesas decorrentes da presente Lei, serão cobertas por dotação 
orçamentária da Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente. 
 Art. 5º - Os cargos criados pela presente Lei, ficam vinculados ao Programa de 
Agentes Comunitários de Saúde – PACs, do Ministério da Saúde, ficando extintos com o 
cancelamento do PACS ou seu sucedâneo. 
 Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
  Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, EM 09 

DE NOVEMBRO DE 1995. 

José Lima Gonçalves, 

Vice-Prefeito no exercício do cardo de Prefeito 

 
 



 
 
 
 

 
 



 
 

 

 
 
 



 
 

 
LEI Nº 2.137 

De 02 de setembro de 1997. 
 
 

CRIA CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO NO QUADRO 
GERAL E NO QUADRO TÉCNICO-CIENTÍFICO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
 JOSÉ LIMA GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO.  
 
 FAZ SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte 
 

LEI: 
 
 Art. 1º - Ficam criados os cargos de provimento efetivo nos Quadros Geral e 
Técnico-Científico, nas categorias funcionais, números e padrões a seguir, que passarão a 
integrar os Quadros previstos no artigo 3º da Lei nº 1.259/90, alterada pela Lei nº 1.280/90:  
 
DENOMINAÇÃO DA CATEGORIA          Nº DE CARGOS                         PADRÃO 
                                                            QUADRO GERAL 
 
Cozinheira                                                          01                                                 02 
Instalador                                                           02                                                 05 
 
    QUADRO TÉCNICO-CIENTÍFICO 
 
Cirurgião-Dentista                                             02                                                  09 
 
 Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 
 
 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE  E CUMPRA-SE. 
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, em 02 de 
setembro de 1997.  
 
 
 
       JOSÉ LIMA GONÇALVES,  
             Prefeito Municipal.  
 
 

 
 
 
 



 
 

 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                             
 
 
 
 
 
 
                                                               LEI N° 2.684, 
                                                    De 05 de novembro de 2003. 
 

ALTERA O NÚMERO DE CARGOS DO QUADRO 
TÉCNICO-CIENTÍFICO, NA CATEGORIA DE ASSESSOR 
PARA ASSUNTOS JURÍDICOS. 
 

 
                 O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso de atribuições que lhe são 
conferidas por leis orgânica do Município. 

 
        FAÇO SABER que a Câmara Municipal de vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte  
 
 
                                                           LEI :  
 
       Art. 1°- Fica alterado para 06 (seis) o número de cargos na Categoria Funcional 
“Assessor para Assuntos Jurídicos” do quadro técnico- científico, previsto no quadro de 
cargos de provimento efetivo do Art.3°, da Lei n° 1259, de 09 de  julho de 1990, com 
redação dada pela Lei n° 1.280, 25 de julho de 1990, e alteração posteriores. 
        
       Art.  2°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
       REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
PREFEITURA MUNICÍPAL DE SANTO ÂNGELO, em 05 de novembro de 2003. 
 
 
 
 
 
                                                             JOSÉ LIMA GONÇALVES, 
                                                                PREFEITO MUNICIPAL.   

                                                                  
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

Lei nº 2.713 
De 30 de dezembro de 2003. 

 
DECLARA EM EXTINÇÃO O QUADRO DE 
FISCAIS, E ALTERA A SUA TABELA DE 
COEFICIENTES, INDEXADORA DE 
REMUNERAÇÃO. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte  
 

L E I: 
 

 Art. 1º - Declara em extinção o atual Quadro de Cargo de Fiscal – P4, criado 
pelo art. 3º, da Lei nº 1.259, de 09 de junho de 1990, com redação dada pela Lei nº 
1.280, de 25 de julho de 1990. 
 Art 2º 0 Os servidores integrantes do atual quadro em extinção da Categoria 
Funcional Fiscal, criado pela legislação constante no artigo anterior, passarão a ter 
como indexador para fins de remuneração, os coeficientes de acordo com a classe de 
tempo de serviço, a seguir: 
 

A B C D 
2,40 2,64 2,88 3,36 

 
 Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 1º de dezembro de 2003. 
 REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, em 30 de dezembro de 
2003. 
 
     JOSÉ LIMA GONÇALVES,  
      Prefeito Municipal. 

 
 

 
 
 



 
 
 
 

LEI N.º 2.937  DE  21  DE  FEVEREIRO DE 2006. 
 
 

ALTERA O ARTIGO 19 DA LEI Nº 1.259 DE 09/07/1990 
QUE DISPÕE SOBRE O QUADRO DE CARGOS E 
FUNÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO, 
ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS 
SERVIDORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
       

  . 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte  
 

L E I: 
 
 

                                   Art. 1.º  Fica criado  no quadro de cargos de provimento efetivo, regime estatutário: 
 
      QUADRO GERAL 
 
                  DENOMINAÇÃO DA CATEGORIA       Nº DE CARGOS          PADRÃO 

             BIBLIOTECÁRIO                      02              13 
             TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO                04              08 
             AUXILIAR CONSULTÓRIO DENTÁRIO                         10                             08  

Art. 2.º As atribuições dos cargos acima criados, integram o anexo I desta lei. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data sua publicação. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA,  em  21 
de   Fevereiro   de 2006. 

 

 

 

     EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 

           Prefeito Municipal. 

 

 



 

ANEXO I 
 
 

CATEGORIA FUNCIONAL: BIBLIOTECÁRIO 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 13 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: Executar trabalhos especializados em bibliotecas. 
 
b) Descrição Analítica: Organizar e administrar bibliotecas; registrar, classificar, 

classificar e catalogar material cultural (livros, periódicos e folhetos), obter dados de 
obras bibliográficas; fazer pesquisas em catálogos; atender aos serviços de referência e 
tomar ou sugerir as medidas necessárias ao seu aperfeiçoamento; ler e  examinar livros 
e periódicos e recomendar sua aquisição; fazer o planejamento da difusão cultural na 
parte referente a serviços de bibliotecas; resumir artigos de interesse para os leitores; 
fazer sugestões sobre catalogação e circulação de livros; assistir os leitores na escolha 
de livros, periódicos e na utilização de catálogo dicionário; registrar a movimentação de 
livros, panfletos e periódicos; examinar as publicações oficiais e organizar fichários de 
leis ou outros atos governamentais; preparar livros e periódicos para encadernação; 
orientar o serviço de limpeza e conservação de livros; apreciar sugestões de leitores e 
interessados sobre a aquisição de livros ou assinaturas de periódicos; fazer consultas 
sobre livros de interesse da biblioteca; executar tarefas afins. 

 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá, eventualmente, exigir a prestação de serviços 

fora do horário normal de expediente. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: mínima de 18 anos; 
b) Instrução: Superior em Biblioteconomia Completo; 
c) Habilitação: Legal para o exercício da profissão. 
 
LOTAÇÃO: Biblioteca Pública Municipal e/ou Biblioteca das Escolas Municipais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 08 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: Executar atividades e programas de conscientização e educação com os servidores na área de 

prevenção de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais. 

b) Descrição Analítica:  Informar o empregador, através de parecer técnico, sobre os riscos existentes nos ambientes de 
trabalho, bem como orientá-lo sobre as medidas de eliminação e neutralização; informar os  trabalhadores sobre os 
riscos da sua atividade, bem como as medidas de eliminação e neutralização; analisar os métodos e os processos de 
trabalho e identificar os fatores de riscos de acidentes do trabalho, doenças profissionais e do trabalho e a presença de  
agentes ambientais agressivos ao trabalhador, propondo sua eliminação ou seu controle; executar os procedimentos 
de segurança e higiene do trabalho e avaliar os resultados alcançados, adequando-os as estratégias utilizadas de 
maneira a integrar o processo prevencionista em uma planificação, beneficiando o trabalhador; executar programas 
de prevenção de acidentes do trabalho, doenças profissionais e do trabalho nos ambientes de trabalho com a 
participação dos trabalhadores, acompanhando e avaliando seus resultados, bem como sugerindo constante 
atualização dos mesmos e estabelecendo procedimentos a serem seguidos; promover debates, encontros, campanhas, 
seminários, palestras, reuniões, treinamentos e utilizar outros recursos de ordem didática e pedagógica com o 
objetivo de divulgar as normas de segurança e higiene do trabalho, assuntos técnicos, administrativos e 
prevencionistas, visando evitar acidentes do trabalho, doenças profissionais e do trabalho; executar as normas de 
segurança referentes a projetos de construção, ampliação, reforma, arranjos físicos e de fluxos, com vistas à 
observância das medidas de segurança e higiene do trabalho, inclusive por terceiros; encaminhar aos setores e áreas 
competentes normas, regulamentos, documentação, dados estatísticos, resultados de análise e avaliações, materiais de 
apoio técnico, educacional e outros de divulgação para conhecimento e auto-desenvolvimento do trabalhador; 
indicar, solicitar e inspecionar equipamentos de proteção contra incêndio, recursos audiovisuais e didáticos e outros 
materiais considerados indispensáveis, de acordo com a legislação vigente, dentro das qualidades e especificações 
técnicas recomendadas, avaliando seu desempenho; cooperar com as atividades do meio ambiente, orientando quanto 
ao tratamento e destinação dos resíduos industriais, incentivando e conscientizando o trabalhador da sua importância 
para a vida; orientar as atividades desenvolvidas por empresas contratadas, quanto aos procedimentos de segurança e 
higiene do trabalho previstos na legislação ou constantes em contratos de prestação de serviço; executar as atividades 
ligadas à segurança e higiene do trabalho utilizando métodos e técnicas científicas, observando  dispositivos legais e 
institucionais que objetivem a eliminação, controle ou redução permanente dos riscos de acidentes de trabalho e a 
melhoria das condições do ambiente, para preservar a integridade física e mental dos trabalhadores; levantar e 
estudar os dados estatísticos e acidentes do trabalho, doenças profissionais e do trabalho, calcular a freqüência e a 
gravidade destes para ajustes das ações prevencionistas, normas regulamentos e outros dispositivos de ordem técnica, 
que permitam a proteção coletiva e individual; articular-se e colaborar com os setores responsáveis pelos recursos 
humanos, fornecendo-lhes resultados de levantamento técnicos de riscos das áreas e atividades para subsidiar a 
adoção de medidas de prevenção a nível de pessoal; informar os trabalhadores e o empregador sobre as atividades 
insalubres, perigosas e penosas existentes na empresa, seus riscos específicos, bem como as medidas e alternativas de 
eliminação ou neutralização dos mesmos; avaliar as condições ambientais de trabalho e emitir parecer técnico que 
subsidie o planejamento e a organização do trabalho de forma segura para o trabalhador; articular-se a colaborar com 
os órgãos e entidades ligados a prevenção de acidentes do trabalho, doenças profissionais e do trabalho; participar de 
seminários, treinamentos, congressos e cursos visando o intercâmbio e o aperfeiçoamento profissional.  

 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

 
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados. 

 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 

a) Idade: mínima de 18 anos 
b) Instrução : Ensino Médio- Técnico em Segurança do Trabalho. 

 
LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 

 
 



 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 08 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: Executar trabalhos de atendente de consultório dentário e auxiliar 

na agilização dos procedimentos à higienização dentária. 
 
b) Descrição Analítica: Atendimento ao cliente; identificar e avaliar rotinas, protocolos 

de trabalho, instalações e equipamentos; organizar o ambiente de trabalho e aplicar 
princípios e normas de higiene pessoal de materiais e do espaço físico; desenvolver 
habilidades com materiais utilizados em cirurgia oral; conhecer  as indicações de uso 
dos equipamentos e instrumental odontológico; conhecer os instrumentos para 
endodontia  e periodontia; conhecer materiais e moldeiras para prótese; desenvolver as 
técnicas de esterilização e desinfecção mais indicados para os tipos de instrumentais 
odontológicos; desenvolver a correta forma de manuseio dos equipamentos 
odontológicos; realizar exame radiográfico; fundamentos e princípios da radiologia, 
princípios de segurança em radiologia, conhecimento sobre equipamentos e materiais 
de uso em radiologia odontológica, técnicas de revelação, montagem e arquivamento de 
películas radiográficas, técnicas de obtenção de imagens radiográficas intra-orais, 
manual de operação dos equipamentos utilizados em radiografias dentárias, 
confeccionar modelo de estudo, metodologias de construção de modelos de estudo, 
tratamento e cuidados com os moldes, materiais, equipamentos e instrumentais para 
confecção de  modelos de estudo. 

 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, 

domingos e feriados. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: mínima de 18 anos; 
b) Instrução: Ensino Médio e Curso de Auxiliar de Consultório Dentário.. 
 
LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

LEI N.º 2.969  DE  25  DE  ABRIL DE  2006 
 

Autoriza o Município conceder reajuste 
no Padrão de Referência Municipal- 
PRM e nos Coeficientes Segundo as 
Classes de cada Categoria Funcional. 

 
 

O VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO 
MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica do Município. 
 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte  
 

L E I: 
 

Art. 1º   Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder reajuste no 
Padrão de Referência Municipal- PRM coeficiente indexador da base de cálculo salarial dos 
Servidores Municipais, no seguinte percentual: 

a) O índice de 0,35 % (zero virgula trinta e cinco por cento) sobre R$ R$ 170,47 
(cento e setenta reais e quarenta e sete centavos) passando para R$ 171,07 
(cento e setenta e um reais e sete centavos) devido aos servidores do Quadro 
Geral, Técnico Científico, Professores, Inativos e Pensionistas, aos Cargos de 
Provimento em Comissão, Celetistas,  e Contratos Emergenciais. 

 
            Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder reajuste devido aos 
servidores do Quadro Geral, Técnico Científico, Professores, Inativos e Pensionistas, aos 
Cargos de Provimento em Comissão, Celetista sobre os coeficientes segundo as classes de 
cada categoria funcional de um índice de  7,97 % (sete virgula noventa e sete por cento) . 
 

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão à conta de 
dotações do orçamento vigente. 

 
Art. 4º  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 

partir de 01 de abril de 2006, revogando as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, GABINETE 
DO PREFEITO, em 25   de abril   de 2006. 
 

 
ADOLAR RODRIGUES QUEIROZ 

                                              Vice-prefeito no exercício do cargo de 
                                                             Prefeito Municipal 

 



 
LEI Nº 3.000 DE 02 DE AGOSTO DE 2006 

 
 

                Acresce Parágrafo único ao artigo 24 da 
Lei Municipal nº 1.259 de 09/07/1990 e dá 
outras providências. 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte 
 
                                                                         L E I: 
 

Art. 1º  Fica acrescido o Parágrafo Único ao artigo 24 da Lei Municipal n° 1259/90, 
com a seguinte redação: 

 
“ Parágrafo Único - Os Servidores Públicos Municipais que foram nomeados a 

partir do ano de 1990, em classes correspondentes ao tempo de serviço anteriormente 
prestado ao Município passam a integrar o Quadro Especial de Cargos de Provimento 
Efetivo, com as seguintes especificações: 

 
a) Quadro Geral 

       
Padrão                                                   Coeficiente  segundo  a  classe 
 
                                                          A                      B                  C                  D 
 
01                                                    1,66                 1,82              2,18              2,54           
 
02                                                    1,72                 1,88              2,25              2,62 
 
03                                                    1,78                 1,95              2,34              2,73 
 
04                                                    1,90                 2,07              2,42              2,82 
 
05                                                    2,14                 2,33              2,72              3,17 
 
06                                                    2,38                 2,59              3.02              3,52 
 
07                                                    2,61                 2,85              3,33              3,88 
 
08                                                    2,85                 3,11              3,63              4,23 
 
 
 



 
 

b) Quadro Técnico-Científico 
 
 

Padrão                                                             Coeficiente  segundo  a  classe 
               
                                                             A                  B                     C                   D 
  
09                                                       4,87              5,31                 6,20              7,23 
 
10                                                       5,34              5,83                 6,80              7,93 
 
11                                                       5,94              6,48                 7,56              8,82 
 
12                                                       7,13              7,77                 9,07              10,58 
 
13                                                       7,72              8,42                 9,83              11,47 
 
14                                                       8,91              9,72                 11,34            13,23 

 
 

        Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos a partir 
de 01 de Janeiro de 2005. 
 
 REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE          
  

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em  02  
de  Agosto de 2006. 
 
 
 
 
 

   EDUARDO DEBACCO LOUREIRO 
Prefeito  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

LEI N.º 3.070 DE 12 DE JUNHO  DE  2007 
 

Institui alterações nas Leis Municipais n° 1.256/1990, n° 
1.257/1990 e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município. 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores de Santo Ângelo aprovou 
e eu sanciono a seguinte, 

     L E I: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder reajuste no Padrão de 
Referencia Municipal, coeficiente indexador da base de cálculo salarial dos servidores 
municipais, no percentual de 2% (dois por cento), sobre o valor do PRM fixado em  R$ 
171,07 (cento e setenta e um reais e sete centavos) passando este para R$ 174,50 (cento e 
setenta e quatro reais e cinqüenta centavos) devido aos Servidores do Quadro Geral, 
Técnicos Científicos, Professores, Inativos, Pensionistas, aos Cargos de Provimento em 
Comissão,  Celetistas e  Contratos Emergenciais.  

Parágrafo único – O pagamento será retroativo a 01 de maio de 2007. 

Art.2º  Fica concedido Abono Salarial aos Servidores Municipais do Quadro do 
Magistério, aos Professores Municipais do Ensino Fundamental e auxiliares de ensino 
que efetivamente atuaram na área de educação no exercício de 2006, no valor de R$ 
306,75 (trezentos e seis reais e setenta e cinco centavos); e a aos Professores Municipais 
de Educação Infantil que efetivamente atuaram na área de educação infantil, o valor de 
R$ 153,38 (cento e cinqüenta e três reais e trinta e oito centavos). 

Parágrafo único – O abono será pago por matrícula em uma única parcela junto com a 
folha de pagamento do mês de junho de 2007. 

  Art. 3º  A Lei nº 1.259 de julho de 1990 e suas alterações, que dispõem sobre o quadro 
de cargos e salários e funções públicas do Município, estabelece o plano de carreira dos 
servidores e dá outras providências fica acrescido em seu artigo terceiro : 

I -  Fica extinto do atual Quadro o Cargo de Agente Administrativo Auxiliar – P4, criado 
pelo artigo 3º da Lei nº 1259 de 09 de julho de 1990, com redação dada pela lei nº 1280 
de 25 de julho de 1990. 

II - Os servidores integrantes do atual quadro em extinção da Categoria funcional 
Agente Administrativo Auxiliar, criado pela legislação consoante no artigo anterior, 
passarão ter como indexador para fins de vencimento os coeficientes equiparados aos do 
cargo de fiscal instituído pela Lei nº 2713 de 03 de dezembro de 2003. 

III – Os Agentes Administrativos Auxiliares  mencionados no inciso II desta Lei, que 
passaram a integrar o Quadro Especial de Provimento Efetivo, através da lei nº 3.000 de 
02/08/2006, terão como indexador para fins de remuneração o coeficientes da letra ¨D¨, 
do Art 2º da Lei nº 2.713 de 03 de dezembro de 2003. 



IV - Os cargos de Agente Administrativo, Agente Tributário, Operador, Programador,  
Tesoureiro, Técnico em Contabilidade e Técnico em Agropecuária criado pelo artigo 3º 
da Lei nº 1259 de 09 de julho de 1990, com redação dada pela lei nº 1280 de 25 de julho 
de 1990, Auxiliar de Secretaria e Auxiliar de Biblioteca criados pela Lei nº 2.528 de 19 
de março de 2002 integrarão  o padrão 07 terão como indexador para fins de vencimento 
os coeficientes de acordo com cada Classe de  tempo de serviço a seguir, escalonadas de 
acordo com as datas da tabela abaixo. 

Item / Classe A B C D 

 1 –A partir de 06/2007  3,19 3,51 3,86 4,44 

2 – A partir de 05/2008 3,39 3,73 4,10 4,72 

3 – A partir de 05/2009 3,59 3,95 4,34 5,00 

4 – A partir de 05/2010 3,80 4,18 4,60 5,29 

 

a) Os servidores mencionados nos Inciso IV deste artigo, que passaram a integrar o 
Quadro Especial de Provimento Efetivo, através da lei nº 3.000 de 02/08/2006, terão 
como indexador para fins de remuneração os coeficientes da letra ¨D¨, dos Itens 1; 2; 3 e 
4 da tabela do inciso IV, desta lei, de acordo com sua vigência. 

Art. 4º  A produtividade dos Agentes Tributários, instituída pela lei nº 1.578/92 e 
suas alterações passará a ter o seguinte percentual com indexador máximo de 80% 
(oitenta por cento)  a partir de junho de 2007 do vencimento básico  

Parágrafo único - O valor unitário dos pontos excedentes corresponderá a 0,25 
vezes o valor do vencimento do servidor, mantido o limite individual de 320 (trezentos e 
vinte) pontos mensais a partir de junho de 2007, não podendo a vantagem ultrapassar o 
estabelecido no Caput deste artigo.  

Art. 5º O Cargo de Fiscal Sanitário terão como Classe e indexador para fins de 
vencimento a partir de junho de  2007 os seguintes coeficientes sobre o PRM,  Classe A 
- 4,86; Classe B - 4,96; Classe C - 5,06 e Classe  D  -5,29, de acordo com o tempo de 
serviço estabelecido em lei. 

Art. 6º  Fica alterada a carga horária de 30 (trinta) para 40 (quarenta) horas 
semanais, para cargos de: Fiscal Sanitário, Operador, Tesoureiro, Técnico Contábil, 
Agente Administrativo, Agente Tributário, Técnico em Agropecuária, Programador, 
Auxiliar de Secretaria, Auxiliar de Biblioteca e Agente Administrativo Auxiliar. 

Art. 7º  A Lei nº 1256 de 05 de julho de 1990 que dispõe sobre o Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos do Município e dá outras Providências passa a vigorar 
com as seguintes alterações: ... 

Art. 4°... 
    § 2º - Somente poderão ser criados cargos de provimento em comissão para 
atender encargos de direção, chefia ou assessoramento, e seu provimento, nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em Lei, será destinado aos servidores de carreira. 

                Art. 7° .. 

                       I - ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou estrangeiro, na forma da lei; 
           IV- gozar de boa saúde física e mental, comprovada mediante inspeção médica 



                     Parágrafo único - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se 
inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis 
com a deficiência de que são portadoras, para as quais terão reservadas até 20% (vinte por cento) 
das vagas oferecidas. 
 

Art. 8°  VII – suprimido 
 

Art. 10. ... 

                  Parágrafo único - Os limites de idade para inscrição em concurso público serão 
fixados em lei, de acordo com a natureza e a complexidade de cada cargo. 

                Art. 12.  A nomeação é o ato de provimento em cargo público e será feita: 

                 Art. 14. Posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres e responsabilidades 
inerentes ao cargo público, com o compromisso de bem servir, formalizada com a assinatura de 
termo pela autoridade competente e pelo nomeado. 

                        § 4º  A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica oficial. 

                Art. 15... 

                § 1º - É de cinco dias o prazo para o servidor entrar em exercício, contados da data 
da posse. 

      Art.16. Nos casos de recondução, readaptação, reintegração, reversão e 
aproveitamento, o prazo de que trata o § 1º do artigo anterior será contado da data da publicação 
do ato. 

                        Art. 18. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício serão 
registrados no assentamento individual do servidor.               

                       Art. 19.  O nomeado que, por prescrição legal, deva prestar caução como garantia, 
não poderá entrar em exercício sem prévia satisfação dessa exigência. 

                        § 4º - O responsável por alcance ou desvio de material não ficará isento da ação 
administrativa, cível e criminal, ainda que o valor da caução seja superior ao montante do 
prejuízo causado. 

                        Art. 20. O servidor nomeado para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público adquire estabilidade após três (03) anos de efetivo exercício, na forma desta 
Lei. 

                        Art. 21... 
                         IV - para cumprimento dos limites da despesa com pessoal, nos termos da 
Constituição Federal e da legislação correlata 

                         Art. 22. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento 
efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 03 (três) anos, durante o qual a sua 
aptidão, capacidade e desempenho serão objeto de avaliação por Comissão Especial designada 
para esse fim, com vista à aquisição da estabilidade, observados os seguintes quesitos: 

 I - assiduidade; 

 II -  pontualidade; 

 III - disciplina; 



 IV - eficiência; 

 V -  responsabilidade; 

 VI - relacionamento. 

      § 3º - Somente o afastamento decorrente do gozo de férias legais não prejudica a 
avaliação do trimestre e o implemento do triênio. 

     § 4º - Todos os demais afastamentos no período considerado suspendem a 
avaliação do estágio probatório, cujo prazo ficará automaticamente protelado até o implemento 
do efetivo exercício do trimestre. 

     § 5º - Três meses antes de findo o período de estágio probatório, a avaliação do 
desempenho do servidor, realizada de acordo com o que dispuser a lei ou regulamento, será 
submetida à homologação da autoridade competente, sem prejuízo da continuidade de apuração 
dos quesitos enumerados nos incisos I a VI do “caput” deste artigo. 

     § 7º - O servidor que não preencher alguns dos requisitos do estágio probatório 
deverá receber orientação adequada para que possa corrigir as deficiências. 

     § 11 - O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se estável, 
reconduzido ao cargo anteriormente ocupado observados, os dispositivos pertinentes. 

     § 12 - O estagiário, quando convocado, deverá participar de todo e qualquer curso 
específico referente às atividades de seu cargo. 

     § 13 - Os  casos de cometimento de falta disciplinar, inclusive durante o primeiro e 
o último trimestre, o estagiário terá a sua responsabilidade apurada através de sindicância ou 
processo administrativo disciplinar, observadas as normas estatutárias independente da 
continuidade da apuração do estágio probatório pela Comissão Especial. 
 
                      Art. 23.  
                       § 1º - inabilitação em estágio probatório em outro cargo municipal de provimento 
efetivo. 
                       Art. 24.Readaptação é a investidura do servidor efetivo em cargo de atribuições, 
responsabilidades, habilitação e nível de escolaridade compatíveis com a limitação que tenha 
sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em inspeção médica. 
                       § 2º. Realizando-se a readaptação em cargo de padrão inferior, ficará assegurado 
ao servidor à irredutibilidade do valor total da remuneração já incorporada. 

                       Art. 28. A reversão não dará direito à contagem do tempo em que o servidor esteve 
aposentado, para qualquer fim. 

                      Art. 33. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade se o 
servidor não entrar em exercício no prazo legal, contado da publicação do ato de aproveitamento, 
salvo doença comprovada por inspeção feita por junta médica oficial do município. 
                      Art. 36... 
                      VII – Suprimido 
                      Art. 41. O substituto fará jus ao vencimento do cargo em comissão ou do valor da 
função gratificada, se a substituição ocorrer por prazo superior a 7 dias. 
                      Art. 45. A função de confiança a ser exercida exclusivamente por servidor público 
efetivo, poderá ocorrer sob a forma de função gratificada. 



                      Art. 46. A função de confiança é instituída por lei para atender atribuições de 
direção, chefia e assessoramento, que não justifiquem o provimento por cargo em comissão. 

                       Parágrafo único. A função gratificada poderá também ser criada em paralelo com 
o cargo em comissão, como forma alternativa de provimento da posição de confiança, hipótese 
em que o valor da mesma não poderá ser superior a setenta  por cento do vencimento do cargo em 
comissão. 

                       Art. 52. É facultado ao servidor efetivo do Município, quando nomeado para o 
exercício de cargo em comissão, optar pela designação para o exercício da função gratificada 
correspondente. 

                        Parágrafo único.  suprimido. 

                        Art. 53. A lei indicará os casos, condições e percentuais em que os cargos em 
comissão serão exercidos preferencialmente por servidores ocupantes de cargos de provimento 
efetivo. 
                       Art. 54. Ao servidor efetivo do Quadro Geral e Técnico-Científico  que contar com 
144 (cento e quarenta e quatro) meses de tempo de serviço computável à aposentadoria,  e que 
houver exercido, por 60 (sessenta) meses, consecutivos ou interpoladamente, e ao Servidor do 
Quadro do Magistério que contar com 48 (quarenta e oito) meses consecutivos ou 
interpoladamente, terá incorporado à remuneração, como vantagem  pessoal, na forma prevista 
neste artigo e que tenha efetuado a respectiva contribuição previdenciária, do valor atual vigente 
da: 

a) função gratificada e /ou cargo em comissão; 
b) regime de dedicação exclusiva; 
c) regime de tempo integral; 
d) gratificação de produtividade individual; 
e) auxílio para diferença de caixa; 
f) difícil acesso; 
g) difícil provimento; 
h) desdobre;  
i) classe especial;  
j) classe multiseriada; 
k) coordenador de escola de educação infantil – creche; 
l) gratificação de escola; 
m) adicionais de insalubridade, periculosidade, penosidade e noturno; 
n) outras gratificações. 

 
                         § 1º.  Ao servidor efetivo do Quadro Geral e Técnico-Científico. a cada 60 
(sessenta) meses excedentes, ao previsto no caput, corresponderá novo acréscimo, no mesmo 
percentual,  até o máximo de (100%), cem por cento, observada  a seguinte correspondência com 
o tempo computável à aposentadoria: 

a) 144 meses : máximo de 10% (dez por cento) do valor; 
b) 204 meses : máximo de 30% (trinta por cento) do valor; 
c) 264 meses : máximo de 60% (sessenta por cento) do valor; 
d) 324 meses : máximo de 100% (cem por cento) do valor; 

                         § 2º.  Ao servidor efetivo do Quadro do Magistério a cada 48 (quarenta e oito) 
meses excedentes, ao previsto no caput, corresponderá novo acréscimo, no mesmo percentual,  
até o máximo de (100%), cem por cento, observada  a seguinte correspondência com o tempo 
computável à aposentadoria: 



e) 144 meses : máximo de 10% (dez por cento) do valor; 
f) 192 meses : máximo de 30% (trinta por cento) do valor; 
g) 240 meses : máximo de 60% (sessenta por cento) do valor; 
h) 288 meses : máximo de 100% (cem por cento) do valor; 

 

                         § 3º. Computar-se-ão, para todos os efeitos legais  as permanências já ocorridas à 
vista de seus assentamentos funcionais,  respeitando-se o direito adquirido na contagem dos 
prazos para concessão do benefício. 

                          § 4º. A incorporação será de acordo com os percentuais estabelecidos sobre a 
maior função exercida no período aquisitivo, desde que pelo tempo  mínimo de 36 (trinta e seis) 
meses para o Quadro Geral e Técnico-Científico e 36 (trinta e seis) meses para o Quadro do 
Magistério. 

                          § 5º. No caso do servidor não completar o tempo mínimo, citado no parágrafo 
terceiro, utilizar-se a média para calcular o valor da incorporação. 

                          § 6º. Ao servidor que tiver optado pelo cargo em comissão, a incorporação se 
dará pelo valor da correspondente função gratificada, observado os parágrafos quarto e quinto 
deste artigo. 

                          § 7º. O servidor no gozo da vantagem prevista neste artigo nada perceberá pelo 
exercício de atividade equivalente àquela que incorporou ao vencimento, tendo direito à diferença 
entre a incorporada e o valor da atividade que está desempenhando ou à diferença a maior quando 
vier a desempenhar outro posto mais elevado. 

                         § 8º.  O servidor beneficiado por este artigo não pode se eximir, sem justo motivo, 
ao desempenho de função que lhe seja atribuída, desde que compatível com a incorporada. 

                          § 9º. Caso o servidor beneficiado por este artigo, eximir-se de exercer as 
atribuições compatíveis à incorporação, será advertido e perderá o equivalente a 50% (cinqüenta 
por cento) do valor incorporado, reincidindo  perderá a totalidade do valor incorporado. 
Iniciando-se, novamente, a contagem de prazo, para fins de futuras  incorporações. 

                         § 10º. A incorporação se dará como parcela autônoma à remuneração, não sendo 
computada ao padrão de vencimento.  

                          § 11º. O servidor que contar com 65 (sessenta e cinco) anos,  e não tiver o tempo 
de serviço, previsto no parágrafo primeiro e segundo, para cada período de 60 (Sessenta) meses 
ao servidor efetivo do Quadro Geral e Técnico-Científico, terá incorporado ao vencimento do 
cargo, os percentuais previstos no parágrafo Primeiro deste artigo, e 48 (quarenta e oito) meses 
para o servidor efetivo do  Quadro do Magistério, consecutivos ou interpoladamente, terá 
incorporado ao vencimento do cargo, os percentuais previstos no parágrafo Segundo deste artigo 
do valor atual vigente: da Função Gratificada, Cargo em Comissão, Regime de Dedicação 
Exclusiva ,  Regime de Tempo Integral, Gratificação de Produtividade Individual, auxílio para 
diferença de caixa, Difícil Acesso, Difícil Provimento, Desdobre, Classe especial, Classe 
Multiseriada, Coordenador de Escola de Educação Infantil - creche, gratificação de direção, 
adicionais de insalubridade, periculosidade, penosidade e noturno e que tenha efetuado a 
respectiva contribuição previdenciária,  como vantagem  pessoal, na forma prevista neste artigo.  

                          Art. 56. A jornada normal de trabalho de cada cargo ou função é a estabelecida 
na legislação específica, não podendo ser superior a oito horas diárias e a quarenta e quatro horas 
semanais. 



                          Art. 60. O serviço extraordinário, excepcionalmente, poderá ser realizado sob a 
forma de plantões para assegurar o funcionamento dos serviços municipais ininterruptos. 
                         Art. 67. Nenhum servidor poderá perceber mensalmente, a título de remuneração 
ou subsídio, importância maior do que a fixada como limite pela Constituição Federal, e sua 
interpretação, segundo o Supremo Tribunal Federal. 
                        Parágrafo único. Excluem-se do teto de remuneração previsto neste artigo  as 
diárias de viagem e as demais parcelas de caráter indenizatório percebidas pelo servidor 
                        Art. 68. A lei poderá fixar a relação de valores entre a maior e a menor 
remuneração dos servidores municipais. 

                        Art. 75. Os acréscimos pecuniários não serão computados nem acumulados para 
fim de concessão de acréscimos ulteriores.  
                        Art. 77.  Ao servidor que, por determinação da autoridade competente, se deslocar 
eventual ou transitoriamente do Município, no desempenho de suas atribuições ou em missão ou 
em estudo de interesse da administração, serão concedidos, além do transporte e locomoção 
urbana, diárias para cobrir as despesas com alimentação e pousada. 
                        § 1º. Nos casos em que o deslocamento não exija pernoite fora da sede, sendo 
superior a 08 horas e exija pelo menos uma refeição de almoço ou jantar,  as diárias serão pagas 
por metade. 
                        § 2º.  Nos deslocamentos para Municípios com distância superior a 300 km, o 
valor da diária será multiplicada pelo coeficiente de 1,5 (um vírgula cinco) para os deslocamentos 
fora do estado pelo coeficiente 2,0 (dois vírgula zero) e nos deslocamentos para o exterior pelo 
coeficiente 3,0 ( três vírgula zero). 
                        § 3º. A diária  começará a contar a partir do horário de saída do Município até o 
respectivo horário de chegada ao Município. 
                        § 4º. O valor das diárias será calculado com base no Padrão de Referência 
Municipal - PRM, vigente na data do deslocamento, que não poderão ter coeficiente inferior a 0,5 
(zero vírgula cinco) do PRM e serão fixadas através de  Decreto do Executivo. 
                        § 5º. O valor da diária normal não poderá exceder 50% (cinqüenta por cento) da 
remuneração do servidor. 
                       § 6º. O servidor que prestar serviços no interior do Município, receberá diárias do 
interior, visando à satisfação de suas necessidades básicas de alimentação. 
                       Art. 78. Se o deslocamento do serviço  constitui exigência permanente do cargo, 
não fará  jus a diárias. 
                       Art.  79. O servidor que receber diárias e  não  se afastar da sede por qualquer 
motivo,  fica obrigado  a restituí-las integralmente, no prazo de três dias.  
                      Parágrafo Único. Na hipótese de o servidor retornar ao Município em prazo menor 
que o previsto para o seu afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso em igual prazo.                           
                      Art. 84. Constituem gratificações dos servidores Municipais: 

I   - gratificação natalina; 
II – Gratificação de Permanência em Serviço 
III - adicional por tempo de serviço; 

                        IV  - Adicional pelo exercício de atividades em condições penosas  insalubres ou   
perigosas. 

V   - adicional noturno. 
VI – Gratificação de Formação Educacional 
VII – Gratificação direção de escola 
VIII- Coordenação de Escola de Educação Infantil – creche, na forma da Lei. 

 



                        Art. 85. A gratificação natalina corresponde a  um doze avos da remuneração 
integral  a que o servidor fizer jus no mês  de  dezembro, por mês de exercício no respectivo ano. 
                        § 1º. Os adicionais de insalubridade, periculosidade,  e noturno,  as gratificações, 
desdobres e o valor de função  gratificada,  serão  computadas na razão de 1/12  de  seu valor 
vigente em dezembro, por mês de exercício em que o servidor percebeu a vantagem, no ano 
correspondente.  
 
                        § 2º. Integrará a gratificação natalina o correspondente  a um doze avos do valor 
das horas extras recebidas no exercício correspondente. 
                        § 3º. A fração igual  ou  superior  a  quinze dias, de exercício no mesmo mês será 
considerada como mês integral. 
                       Art. 86. A gratificação natalina será  paga até o dia vinte do mês de dezembro de 
cada ano. 
                       Parágrafo Único - Entre os meses de maio a outubro de cada ano, o  Município,  
poderá pagar, como adiantamento de gratificação  referida,  de uma  só vez, quarenta por cento  
da remuneração percebida no mês anterior. 
                        Art. 87. O servidor  exonerado perceberá  sua gratificação natalina 
proporcionalmente aos meses de efetivo exercício calculada sobre a remuneração do mês da 
exoneração.  
                        Art. 88. A  gratificação  natalina  não  será considerada para cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária. 

                       Art. 89. O servidor que tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas no artigo 40 parágrafo primeiro, III, da Constituição Federal  e que opte, 
através de requerimento, por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência 
equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória, contidas no parágrafo primeiro, II, da Constituição Federal. 

                       Art. 91. Os servidores que executarem atividades penosas, insalubres ou perigosas, 
farão jus a um adicional incidente sobre o valor do menor  padrão de vencimento vigente no 
Município. 

                     Parágrafo único. As atividades penosas, insalubres ou perigosas serão definidas em 
Decreto Municipal, própria apurada com o LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais 
do Trabalho. 

                      Art. 92. O exercício de atividade em condições de insalubridade assegura ao 
servidor a percepção de um adicional, segundo a classificação nos graus máximo, médio ou 
mínimo de acordo com o LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho. 
                     Art. 93. Suprimido. 

                     Art. 95 - O direito ao adicional de penosidade, insalubridade ou periculosidade, 
cessará com a eliminação das condições ou dos  riscos que deram causa a sua concessão, sendo 
sua concessão ou eliminação precedidas de laudo pericial, realizado por Médico ou Engenheiro 
do Trabalho. 
                     Art. 96 – A.   O servidor estável que concluir nível de formação educacional, acima 
do exigido no concurso público de admissão, terá acrescido ao seu padrão gratificação de 
formação educacional, conforme regulamentação a ser feita no prazo de 90 (noventa) dias. 
                     § 1º.  Será incluído na gratificação de formação educacional relativo a  Conclusão 
do ensino fundamental,  Conclusão do ensino médio,  Conclusão de graduação,  Conclusão de 



pós, especialização L.S. (Lato Sensu) ou E.S. (Estricto Sensu), Conclusão de mestrado,  
Conclusão de doutorado. 
                    § 2º. O Acréscimo será cumulativo em pontos percentuais incidindo sobre o mesmo 
todos os descontos, previstos em Lei. 
                   § 3º. A incorporação se dará como parcela autônoma à remuneração, não sendo 
computada ao padrão de vencimento. 
                    § 4º. A repetição de conclusão de curso no mesmo nível de formação não acarretará 
novo acréscimo no salário. 
                    § 5º. O Município, na regulamentação, implantará Programa Municipal de Apoio à 
Formação Educacional, a seus servidores estáveis, que poderão ser subsidiados  com recursos 
previstos na Lei de Orçamento Municipal para esta finalidade. 
                    Art. 97. 

                     § 2° . As Licenças para tratamento de saúde excedentes a noventa dias, consecutivos 
ou não, dentro do período aquisitivo da licença prêmio, protelarão sua concessão em período 
igual ao número de dias de licença excedentes, salvo se decorrentes de acidente em serviço ou 
moléstia profissional, que não protelarão o prêmio. 
                       Art. 101. Suprimido.  
                       Art. 102. O Servidor que por força das atribuições próprias de seu cargo pagar ou 
receber recursos monetários, perceberá um auxílio para diferença de caixa, no montante de dez 
por cento do vencimento. 

                       Art. 104. Após, cada período de doze meses de vigência da relação de trabalho 
entre  o Município e o servidor, terá este direito a férias de 30 dias. 

                      Parágrafo Único. Não terá direito a férias o servidor que, no curso do período 
aquisitivo, houver tido mais de 32 faltas ao serviço, tiver gozado auxílio-doença ou licença por 
motivo de doença em pessoa da família, isoladamente ou em conjunto por mais de 6 (seis) 
meses,embora descontínuos, e licença para tratar de interesses particulares superior a 60 
(sessenta) dias. 

                       Art. 105. Não serão consideradas faltas ao serviço as concessões, licenças e 
afastamentos previstos em Lei, nos quais o servidor continua com direito à remuneração normal, 
como se em exercício estivesse, bem como nas demais  hipóteses expressamente previstas nesta 
Lei. 
                      Art. 108. .. 
                      § 1º. As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade 
pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral, ou por  motivo de 
superior interesse público, sendo que o restante do período interrompido será gozado de uma só 
vez. 
                      § 2º. As férias poderão ser parceladas em até três etapas, desde que assim 
requeridas pelo servidor, e no interesse da administração pública. 
                      § 3º. O servidor que opera direta e permanentemente com Raios X ou substâncias 
radioativas gozará 20 (vinte) dias consecutivos de férias, por semestre de atividade profissional, 
proibida em qualquer hipótese a acumulação. 
                      § 4º.  A requerimento do servidor e no interesse da administração, poderá 1/3 das 
férias ser convertida em pecúnio. 
                      Art. 110.  
                       § 2º. Não atendido o requerimento pela autoridade competente no prazo legal, o 
servidor poderá ajuizar ação, pedindo a fixação, por sentença, da época do gozo de férias, 
hipótese em que as mesmas serão remuneradas em dobro. 



                      Art. 111.  
                      § 1º. Os adicionais, exceto o por tempo de serviço, que serão sempre computados 
integralmente, às gratificações, o valor da função gratificada e os desdobres não percebidos 
durante todo o período aquisitivo serão computados proporcionalmente, observados os valores 
atuais. 
                      § 2º. O pagamento de 1/3 das férias será efetuado até 2 (dois) dias antes do início 
do respectivo período. 

                      Art. 112. No caso de exoneração, falecimento ou aposentadoria, será devida a 
remuneração correspondente ao período de férias cujo direito o servidor tenha adquirido nos 
termos do art. 104. 

                      § 1º. O servidor exonerado, falecido ou aposentado, além do disposto no “caput”, 
terá direito também à remuneração relativa ao período incompleto de férias, na proporção de um 
doze avos por mês de serviço ou fração superior a quatorze dias. 
                      § 2º.  A indenização será calculada com base na remuneração do mês em que for 
publicado o ato exoneratório. 
                    Parágrafo Único. Suprimido. 

                    Art. 113. ... 
                    III  - para concorrer a mandato eletivo. 

                    Art. 116. O servidor ocupante de cargo efetivo que concorrer a mandato eletivo 
federal, estadual, distrital ou municipal, fará jus à licença remunerada. 

                    § 1º. suprimido 

                    § 2º. suprimido 

                   Parágrafo único. O período de duração da licença coincidirá com o prazo de 
afastamento estabelecido pela legislação federal reguladora do processo eleitoral. 
                   Art. 117. ... 
                   § 3º.   O Servidor licenciado optará, em continuar contribuindo ou não para o Fundo 
de Aposentadoria e Benefícios dos Servidores Públicos Municipais, assim como para o Plano de 
Saúde. 
                   § 4º.  A não contribuição para o Fundo de Aposentadoria e Benefícios dos Servidores 
Públicos Municipais, suspende a contagem do tempo de serviço. 
                  § 5º.  O servidor licenciado  optando em continuar a contribuir com o Fundo de 
Aposentadoria e Benefícios dos Servidores Públicos Municipais, pagará o montante relativo à 
parte do servidor e a patronal. 
                   § 6º.  O Servidor licenciado que optar  em continuar com Plano de Saúde, pagará o 
montante relativo à parte do servidor e a patronal exceto a parte relativa à recuperação do passivo 
atuarial. 
                  Art. 120.  
                  I -  por um dia quando doar sangue ; 
                  III – até cinco dias consecutivos, por motivo de : 
 
                  c) nascimento do filho ou adoção  para o pai, a contar da data  do evento. 
                  V - À servidora gestante será concedida, mediante inspeção médica, licença 
maternidade de 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo da remuneração. 
                  VI - À servidora adotante será concedida licença a partir da concessão do termo de 
guarda ou da adoção, sem prejuízo da remuneração,  proporcional à idade do adotado: 



                  a - de zero a dois anos, 120 (cento e vinte) dias; 
                  b - de mais de dois até quatro anos, 90 (noventa) dias; 
                  c - de mais de quatro até seis anos, 60 (sessenta) dias; 
                 d - de mais de seis anos, desde que menor, 30 (trinta) dias. 
 
                  § 1º. No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora será 
submetida à inspeção médica e, se julgada apta, reassumirá o exercício do cargo. 
                  § 2º. A  servidora  terá direito a uma hora por dia para amamentar o próprio filho até 
que este complete seis meses de idade.  A hora poderá ser fracionada em dois períodos de meia 
hora,  se a  jornada for de dois  turnos. Se a saúde do filho o exigir,  o período de seis meses 
poderá ser dilatado,  por prescrição médica, em até três  meses 
                  Parágrafo Único. Suprimido. 

                 Art. 123. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, os quais serão 
convertidos em anos, considerados estes como período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 
                 Parágrafo único. Os dias de efetivo exercício serão computados à vista dos 
comprovantes de pagamento ou dos registros funcionais 
 
                § 1º. suprimido. 

                § 2º. suprimido. 

               Art. 124.  ... 
                VI – desempenho de mandato eletivo federal,  estadual, distrital ou municipal. 
                 VII – desempenho de mandato classista em órgão de classe ou sindicato relativos aos 
servidores municipais 
                 VIII – participação em programa de treinamento regularmente instituído e 
correlacionado às atribuições do cargo. 
                 IX para concorrer a mandato eletivo Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, na 
forma determinada pela legislação eleitoral, exceto para promoção por merecimento. 
                X- para participar de cursos, congressos, que digam respeito ao interesse do serviço. 
                Art. 125. Contar-se-á para efeito de aposentadoria e incorporações o tempo: 
                 I – de contribuição no serviço público federal, estadual, distrital e municipal, inclusive 
o  prestado  às suas autarquias e fundações; 
                 II – de contribuição na atividade privada, urbana e rural, desde que devidamente 
certificado, nos termos da legislação federal pertinente; 
                III – em  que o  servidor esteve em disponibilidade remunerada. 

                Art. 126. Para efeito de disponibilidade será considerado o tempo de serviço público 
Federal, Estadual, Distrital e Municipal. 
                     Art. 139. É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários: 
                      a) a de dois cargos de professor; 
                      b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 
                      c)a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas. 
                     § 1º. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrente dos 
artigos 40, 42 e 142 da Constituição Federal com a remuneração de cargos, empregos ou função 
pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma do “caput”, os cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 



 
                    § 2º.  A proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público. 

                    Art. 169. O sindicante ou a comissão efetuará, de forma sumária, as diligências 
necessárias ao esclarecimento  da ocorrência e indicação do responsável, apresentando, no prazo 
máximo de trinta dias úteis, relatório a respeito 
                     Art. 198. É assegurado a concessão de aposentadoria e pensão aos servidores 
estáveis e seus dependentes, sendo o  regime de previdência social dos servidores ocupantes de 
cargo de provimento efetivo é o estabelecido pelo Município em lei específica. 
                       Art. 199. O regime de previdência social dos ocupantes, exclusivamente, de cargo 
de provimento em comissão e dos servidores contratados temporariamente é o estabelecido pela 
Constituição  e pela legislação federal pertinente. 
                      I  – suprimido 
                      II - suprimido 

 
                      Art. 200. A assistência à saúde  do  servidor e de sua família compreende 
assistência médica, hospitalar e odontológica, prestada mediante sistema próprio do Município, 
ou mediante convênio, nos termos da lei. 

               I –suprimido 

               II - suprimido 
 

                     Parágrafo único. suprimido. 

                     Art. 258. O Município instituirá Conselho de Política Administrativa e remuneração 
de pessoal, integrada por servidores efetivos, representativo designados pelos Poderes Executivo 
e Legislativo, no prazo de 30 dias após da entrada em vigência  desta Lei. 
                     Parágrafo único: As medidas administrativas e legislativas referentes a política de 
administração e remuneração de pessoal serão antecedidas de parecer do Conselho de que trata o 
presente artigo. 
                      Art. 259. É garantido aos Servidores Públicos Municipais a revisão geral anual da 
remuneração no mês de maio, sem distinção de índices. 
                      Parágrafo Único. Será utilizado com índice de revisão o IGP-M ou outro índice 
que vier a substituí-lo.  

                      Art. 260. Revogadas as  disposições  em contrário, esta Lei entra em vigor  no dia 
primeiro do mês seguinte a de sua publicação.            

          Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário, inclusive o § 4º do Artigo 1º  
da Lei nº 1.892 de 21 de março de 1995. 

         REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

         CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ALCIBIEDES DE OLIVEIRA, em 12 de 
junho de 2007. 

 

                                   EDUARDO DEBACCO LOUREIRO,  
                                                                                               Prefeito. 



 LEI N.º 3.120 , DE 13  DE NOVEMBRO DE 2007. 
 

 
Amplia cargos no Quadro Geral de Servidores Efetivos do 
Município de Santo Ângelo e dispõe sobre a Criação de Cargos 
de Nível Superior e Técnico-Científico, do Quadro Geral de 
Servidores Efetivos do Município de Santo Ângelo. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte  
 

L E I: 
 
 
  Art. 1º  Ficam criados no Quadro Geral de Cargos de Provimento Efetivo, de 
acordo com o art. 3º, da Lei Municipal n.º 1.259/90, de 09 de julho de 1990, os cargos de 
Biólogo, Engenheiro Florestal, Químico, Engenheiro Ambiental, Técnico Ambiental e 
Fiscal Ambiental, para atuarem junto ao Departamento de Meio Ambiente.                             
 
DENONIMAÇÃO DA 
CATEGORIA 
FUNCIONAL 

N.º DE CARGOS PADRÃO REMUNERAÇÃO 
       PRM 

Biólogo 01 13 7,02 
Engenheiro Florestal 01 13 7,02 
Quimico 01 13 7,02 
Engenheiro Ambiental 01 13 7,02 
Técnico Ambiental 01 7 4,86 
Fiscal Ambiental 03 7 4,86 
 
           Art. 2º  As atribuições dos cargos acima criados estão descritas junto ao anexo 1, 
desta Lei, que faz parte integrante da mesma. 
 

Art. 3º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 13 
de        novembro de 2007. 

          EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 

                  Prefeito  

                 
 
 
 



 
                                               ANEXO    1 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL : BIÓLOGO 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: fiscalizar e analisar atividades de impacto ambiental, com ênfase no 
licenciamento: monitoramento ambiental; gestão, proteção e controle da qualidade ambiental; 
ordenamento dos recursos hídricos e florestais; conservação dos ecossistemas e das espécies neles 
inseridas, incluindo seu manejo e proteção; informação e educação ambiental. 
b) Descrição Analítica: elaborar e executar estudos e projetos para subsidiar a proposta da Política 
Municipal de Meio Ambiente, bem como para subsidiar a formulação das normas, padrões, 
parâmetros e critérios a serem baixados pelo órgão ambiental; preservar e restaurar os processos 
ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; definir, implantar e 
administrar espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos; informar a 
população sobre os níveis de poluição, a qualidade do meio ambiente, a presença de substâncias 
potencialmente nocivas à saúde, no meio ambiente e nos alimentos, bem como os resultados dos 
monitoramentos e auditorias; promover a captação de recursos junto a órgãos e entidades públicas e 
privadas e orientar a aplicação de recursos financeiros destinados ao desenvolvimento de todas as 
atividades relacionadas com a proteção, conservação, recuperação, pesquisa e melhoria do meio 
ambiente; controlar e fiscalizar a produção, armazenamento, transporte, comercialização, utilização 
e destino final de substâncias, bem como o uso de técnicas, métodos e instalações que comportem 
risco efetivo ou potencial para a qualidade de vida e do meio ambiente; promover a educação 
ambiental em todos os níveis do ensino e a conscientização pública, objetivando capacitar a 
sociedade para a participação ativa na preservação, conservação, recuperação e melhoria do meio 
ambiente; executar vistorias nos empreendimentos de impacto ambiental, com ênfase no 
licenciamento ambiental; elaborar laudos, estudos e pareceres técnicos sobre atividades causadoras 
de danos ambientais; analisar laudos biológicos sobre flora e fauna, dos requerimentos de 
licenciamento ambiental, e demais órgãos do município e demais entidades públicas e particulares; 
assessorar e participar das atividades junto a câmara técnica, grupo de trabalho, audiência pública, 
organização de palestras e esclarecimentos técnicos junto aos funcionários, unidades da prefeitura e 
outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 
exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando 
e discutindo trabalhos técnico-cientificos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas 
de trabalho afetos ao Município; assessorar na elaboração de relatórios de gestão técnica e 
administrativa, bem como na elaboração de planos organizacionais; expedir laudos, notificações e 
autos de infração; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades 
próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da 
profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: Carga Horária de 30 horas semanais; 
b) Especial: O exercício do cargo exige o uso de uniforme e equipamentos de proteção individual 
fornecido pelo Município; Sujeito à trabalho desabrigado. 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:   
a) Idade mínima: 18 anos. 
b) Instrução formal: Habilitação geral para o exercício da profissão de Biólogo, com seu devido 
registro profissional. 



 
 
CATEGORIA FUNCIONAL : ENGENHEIRO FLORESTAL 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: Planejar, organizar e dirigir o uso racional dos recursos renováveis, 
seus serviços e produtos além de executar e supervisionar as atividades técnicas, ligadas a 
silvicultura, utilizando métodos técnicos para estudos, pesquisas e manejos florestais. 
b) Descrição Analítica: planejamento e execução de obras e serviços técnicos de 
engenharia rural em construções para fins florestais e suas instalações complementares; 
atuação nos campos de silvicultura (florestamento e reflorestamento, inventário florestal, 
manejo de florestas, melhoramento florestal, etc), da tecnologia da madeira (identificação 
de madeiras, produção de papel e celulose, chapas, compensados, etc, e do meio ambiente 
(ecologia, conservação e recursos naturais, recuperação de  áreas degradadas, etc); estudos 
e projetos para a preservação de recursos naturais renováveis; estudos e projetos de 
conservação de ecossistemas, relatórios de impactos ambientais; administração de parques, 
hortos e reservas florestais; estudos e projetos de aproveitamento racional de florestas e 
reflorestamento; pesquisas de novas técnicas de reflorestamento e preservação, bem como 
de tecnologias adequadas à indústria madeireira; orientação e supervisão técnica de estudos 
relativos à economia e). crédito rural para fins florestais; fiscalizar a construção de praças, 
parques e jardins; expedir laudos, notificações e autos de infração; responsabilizar-se por 
equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas 
afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: Carga Horária de 30 horas semanais; 
b) Especial: O exercício do cargo exige o uso de uniforme e equipamentos de proteção 
individual fornecido pelo Município; Sujeito à trabalho desabrigado. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:   
a) Idade mínima: 18 anos. 
b) Instrução formal: Habilitação geral para o exercício da profissão de Engenheiro 
Florestal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL - QUÍMICO 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: executar e supervisionar atividades técnicas ligadas a experiências 
e ensaios, através de análise e de síntese, para criar e aprimorar processos de transformação 
química de matérias diversas, determinando método de análise para o controle da qualidade 
dos produtos e dos processos de produção. 
b) Descrição Analítica: direção, supervisão, programação, coordenação, orientação e 
responsabilidade técnica no âmbito das atribuições respectivas; assistência, assessoria, 
consultoria, elaboração de orçamentos, divulgação e comercialização, no âmbito das 
atribuições respectivas; vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e serviços técnicos; 
elaboração de pareceres, laudos e atestados, no âmbito das atribuições respectivas; 
desempenho de cargos e funções técnicas no âmbito das atribuições respectivas; pesquisa e 
desenvolvimento de métodos e produtos; análise química e físico-química, químico-
biológica, bromatológica, toxicológica e legal, padronização e controle de qualidade; 
tratamentos prévios e complementares de produtos e resíduos; operação e manutenção de 
equipamentos e instalações; condução e controle de operações e processos industriais, de 
trabalhos técnicos, reparos e manutenção; pesquisa e desenvolvimento de operações e 
processos industriais; estudo, elaboração e execução de projetos de processamento; estudo 
de viabilidade técnica e técnico-econômica no âmbito das atribuições respectivas. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: Carga Horária de 30 horas semanais; 
b) Especial: O exercício do cargo exige o uso de uniforme e equipamentos de proteção 
individual fornecido pelo Município; Sujeito a trabalho desabrigado. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:   
a) Idade mínima: 18 anos. 
b) Instrução formal: Habilitação geral para o exercício da profissão de Químico, com seu 
devido registro profissional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: ENGENHEIRO AMBIENTAL 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: fiscalizar e analisar atividades de impacto ambiental, com 
ênfase no licenciamento; monitoramento ambiental; gestão, proteção e controle da 
qualidade ambiental; ordenamento dos recursos hídricos e florestais; conservação dos 
ecossistemas e das espécies neles inseridas, incluindo seu manejo e proteção; análise de 
processos industriais, controle e tratamento de resíduos sólidos e efluentes industriais; 
gestão de resíduos sólidos urbanos e industriais; informação e educação ambiental. 

b) Descrição Analítica: estudar, desenvolver e usar tecnologias específicas para proteger a 
natureza da ação humana; realizar estudos de impacto ambiental, elaborra e executar 
planos, programas e projetos de gerenciamento de recursos hídricos, saneamento básico, 
tratamento de resíduos e recuperação de áreas contaminadas, e também atua na recuperação 
de áreas degradadas; executar vistorias nos empreendimentos de impacto ambiental, com 
ênfase no licenciamento ambiental; analisar e emitir laudos e pareceres técnicos sobre 
atividades causadoras de danos ambientais; assessorar e participar das atividades junto a 
câmara técnica, grupo de trabalho, audiência pública, organização de palestras e 
esclarecimentos técnicos junto aos funcionários, unidades da prefeitura e outras entidades 
públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre 
situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e 
discutindo trabalhos técnico-cientificos, para fins de formulação de diretrizes, planos e 
programas de trabalho afetos ao Município; assessorar na elaboração de relatórios de gestão 
técnica e administrativa, bem como na elaboração de planos organizacionais, visando 
atender os processos administrativos; executar tarefas afins, inclusive as editadas no 
respectivo regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: Carga Horária de 30 horas semanais; 
b) Especial: O exercício do cargo exige o uso de uniforme e equipamentos de proteção 
individual fornecido pelo Município; Sujeito a trabalho desabrigado. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:   
a) Idade mínima: 18 anos. 
b) Instrução formal: Habilitação geral para o exercício da profissão de Engenheiro 
Ambiental. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CATEGORIA FUNCIONAL – TÉCNICO AMBIENTAL 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética : executar e fiscalizar atividades técnicas ligadas às questões 
ambientais. 
b) Descrição Analítica: fornecer informações, encaminhar licenciamentos, elaborar, 
desenvolver e acompanhar projetos e programas; executar as ações de educação ambiental; 
promover a fiscalização das atividades licenciadas ou em processo de licenciamento e 
desenvolver tarefas de controle e de monitoramento ambiental; realizar monitoramento 
ambiental através de levantamento e monitoramento da qualidade ambiental conforme as 
normas legais e respeitando os fatores de sobrevivência dos seres vivos. realizar gestão 
ambiental das microbacias, gestão das reservas naturais, gestão das unidades de controle da 
poluição e dos locais de tratamento dos poluentes (Aterros sanitários, ETE, ETA); 
supervisionar projetos ambientais urbanos e rurais, com capacidade para planejar e 
trabalhar projetos sustentáveis, acompanhar a supressão vegetal (corte seletivo e condução 
da arborização urbana) devidamente licenciado pelo órgão competente, executar a 
vigilância ambiental, controlar projetos de açudagem (psicultura e irrigação), controlar a 
poluição atmosférica, sonora e ambiental, promover a vigilância e acompanhamento, 
transporte e disposição final de resíduos urbanos e rurais, fiscalizar atividades que 
comprometam a qualidade ambiental. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: Carga Horária de 40 horas semanais; 
b) Especial: O exercício do cargo exige o uso de uniforme e equipamentos de proteção 
individual fornecido pelo Município; Sujeito a trabalho desabrigado. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:   
a) Idade mínima: 18 anos. 
b) Instrução formal: Diploma de conclusão de Curso Técnico Ambiental. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: FISCAL AMBIENTAL 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: executar tarefas relacionadas à fiscalização visando à proteção e 
melhoria do meio ambiente, a preservação da qualidade de vida, o cumprimento da 
legislação, fiscalizando toda e qualquer forma de poluição e atividades que explorem e/ou 
se utilizem os recursos naturais. 
b) Descrição Analítica: fornecer informações e emitir pareceres técnicos pertinentes aos 
processos de licenciamento e fiscalização; promover a fiscalização das atividades 
licenciadas ou em processo de licenciamento e desenvolver tarefas de controle e de 
monitoramento ambiental; promover a apuração de denúncias e exercer fiscalização 
sistemática do meio ambiente no Município de Santo Ângelo; trazer ao conhecimento do 
ente ou órgão responsável qualquer agressão ao meio ambiente, independentemente da 
denúncia; emitir laudos de vistoria, autos de constatação, notificações, embargos, ordens de 
suspensão de atividades, autos de infração e multas, em cumprimento da legislação 
ambiental municipal, estadual e federal; promover a apreensão de equipamentos, materiais 
e produtos extraídos, produzidos, transportados, armazenados, instalados ou 
comercializados em desacordo com a legislação ambiental estadual e federal; executar 
perícias dentro das suas atribuições profissionais, realizar inspeções conjuntas com equipes 
técnicas de outras instituições ligadas à preservação e uso sustentável dos recursos naturais; 
expedir pareceres, relatórios e laudos técnicos em atendimento a demandas de fiscalização 
e licenciamento, do Ministério Público e de procedimentos judiciais; verificar a 
regularidade do licenciamento de atividades comerciais, industriais, diversões públicas e de 
prestação de serviços, no que diz respeito aos artigos expostos, comercializados, 
manipulados e prestação de serviços; realizar o controle e fiscalizações relativas à coleta e 
disposição dos resíduos sólidos urbanos (RSU), resíduos industriais (RI), resíduos de saúde 
(RS), resíduos especiais (RE); apreender por infração, veículos, mercadorias, 
equipamentos, animais e objetos expostos, negociados, abandonados ou negligenciados nos 
locais onde ocorram tais fatos; lavrar notificações e/ou intimações, autos de infrações, 
termos de ajustamento de conduta; termos de interdições ambientais e demais necessários 
ao andamento da fiscalização ambiental; operar e manipular equipamentos e aparelhos 
destinados a Fiscalização Ambiental; participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com 
unidades do município e outras entidades públicas e/ou particulares, realizando estudos e 
emitindo pareceres; executar outras atividades afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: Carga Horária de 40 horas semanais; 
b) Especial: O exercício do cargo exige o uso de uniforme e equipamentos de proteção 
individual fornecido pelo Município; Sujeito a trabalho desabrigado. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:   
a) Idade mínima: 18 anos. 
b) Instrução formal: Ensino Médio Completo, com o curso de Técnico Ambiental. 
 
 
 



   LEI Nº 3.136 DE 27 DE DEZEMBRO  DE 2007 
 

Cria, no quadro de pessoal do Município, o quadro suplementar de combate às 
endemias e de Promoção e Prevenção à Saúde, destinados à prover, no âmbito do SUS, 
ações complementares de vigilância e epidemiológica e combate à endemias, bem como 
as ações de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares e 
comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvida em comunidade com as diretrizes 
do SUS, para o programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS e dá outras 
providências. 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte 

L E I: 
 

Art. 1º São criados os seguintes empregos, regidos pela CLT e providos mediante 
processo seletivo público, destinados ao atendimento do Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde e de Combates a Endemias, de acordo com a complexidade de suas 
atribuições e requisitos específicos para sua atuação, conforme prevê o §4º, do art. 198, da 
Constituição Federal, redação dada pela EC 51, de 14 de fevereiro de 2006 e Lei Federal nº 
11.350, de 05 de outubro de 2006: 
Emprego Quant. Carga Horária Vencimento 

Básico 
Agente Comunitário de Saúde 45     40 horas R$  550,00 
Agente de Combate a Endemias 32     40 horas R$  550,00 

§1° Os profissionais que na data da promulgação da EC 51, e a qualquer título 
desempenharem as atividades de agente comunitário de saúde ou agente de combate a 
endemias, na forma da Lei, ficam dispensadas de se submeterem ao processo seletivo 
público, que se refere o § 4°, do artigo 198, da CF, desde que tenham sido contratados a 
partir de anterior processo de seleção pública, efetuado pela administração direta ou 
indireta Municipal, Estadual, ou por outra instituição com a efetiva supervisão e 
autorização da administração direta dos entes citados. 

§2º  A manutenção dos contratos de trabalho firmados para ocupar os empregos 
criados pelo caput fica condicionado à continuidade do repasse de verbas para execução 
dos programas respectivos. 

Art. 2°  As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate a 
Endemias passam a reger-se pelo disposto nesta Lei. 

Art. 3°  O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 
Combate a Endemias, nos termos da Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema 
Único de Saúde – SUS, na execução das atividades de responsabilidade do município. 

 Art. 4º  O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de 
atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou 
comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes 
do SUS e sob supervisão do gestor municipal. 

Art. 5º O Agente de Combate a Endemias tem como atribuição o exercício de 
atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, 



desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor 
municipal. 

Art. 6º As especificações dos empregos criados por esta Lei são as constantes dos 
Anexos I e II, que fazem parte integrante desta Lei. 

Art. 7º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate a Endemias 
admitidos pelo gestor municipal do SUS, na forma do disposto no §4°, do art. 198, da 
Constituição Federal, submetem-se ao regime jurídico estabelecido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT. 

Art. 8º O Poder Público Municipal somente poderá rescindir unilateralmente o 
contrato do Agente Comunitário de Saúde ou do Agente de Combate a Endemias, na 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 

I – prática de falta grave, dentre as enumeradas no artigo 482 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT; 

II – acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
III – necessidade de redução do quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos 

termos da Lei 9.801, de 14 de junho de 1999;  
IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se assegurem 

pelo menos um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será apreciado em 
trinta dias, e o prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a continuidade da 
relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as peculiaridades das 
atividades exercidas. 

Parágrafo único. No caso do Agente Comunitário de Saúde o contrato também 
poderá ser rescindido unilateralmente em função de apresentação de declaração falsa de 
residência ou quando não houver o atendimento das seguintes hipóteses: 

a) residir na área da comunidade em que atuar desde a data da publicação do edital 
do processo seletivo público; 

b) haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 
continuada;  

c) haver concluído o ensino fundamental. 
Art. 9º Os Agentes de Combate a Endemias e os Agentes Comunitários de Saúde 

integrantes do Quadro Suplementar a que se refere o artigo 1º desta Lei, poderão ser 
colocados, no âmbito do SUS, à disposição do Estado ou de outros parceiros, conforme 
prevêem as Leis Federais n.º 9.637/98 e 9.790/99, mediante convênio ou assemelhado, para 
gestão associada de serviços de interesse público. 

Art. 10. As despesas decorrentes desta lei serão atendidas por conta das dotações 
orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art.  11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.           

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 27 de dezembro de 2007. 

 
   EDUARDO DEBACCO LOUREIRO 

Prefeito  
 
 
 
 
 
 



 
LEI N.º 3.147 , DE 04  DE MARÇO DE 2008. 

 
 

Amplia cargos no Quadro Geral de Servidores Efetivos do 
Município de Santo Ângelo e dispõe sobre a Criação de Cargos de 
Nível Superior e Técnico-Científico, do Quadro Geral de Servidores 
Efetivos do Município de Santo Ângelo. 

 
 

O VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO 
MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica do Município. 
 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte  
 

L E I: 
 
 
  Art. 1º  Ficam criados no Quadro Geral de Cargos de Provimento Efetivo, de 
acordo com o art. 3º, da Lei Municipal n.º 1.259/90, de 09 de julho de 1990, os cargos de 
Fisioterapeuta, para atuarem junto a Secretara Municipal de Saúde/Centro Missioneiro de 
Ecoterapia.                             
 
DENONIMAÇÃO 
DA CATEGORIA 
FUNCIONAL 

N.º DE 
CARGOS 

PADRÃO REMUNERAÇÃO 
       PRM 

CARGA HORARIA 

Fisioterapeuta  01 09 4.43 20 horas semanais 

 
           Art. 2º  As atribuições dos cargos acima criados estão descritas junto ao anexo 1, 
desta Lei, que faz parte integrante da mesma. 
 

Art. 3º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 04 
de março de 2008. 

    

  

       
                                                          ADOLAR RODRIGUES QUEIROZ 

                                                    Vice- prefeito no exercício do cargo de prefeito  

 

 

 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: FISIOTERAPEUTA 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 09 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética:  prestar assistência fisioterapêutica em nível de 
prevenção, tratamento e recuperação de seqüelas em ambulatórios, hospitais ou 
órgãos afins. 
  
b) Descrição Analítica: executar atividades técnicas específicas de fisioterapia no 
tratamento em entorses, fraturas em vias de recuperação, paralisias, perturbações 
circulatórias e enfermidades nervosas por meios físicos, geralmente de acordo 
com as prescrições médicas, elaborar diagnóstico fioterápico dos pacientes, 
planejar e orientar as atividades fisioterapêuticas de cada paciente e suas 
potencialidades físico-funcionais e detectar suas alterações, em função de seu 
quadro clínico; supervisionar e avaliar atividades do pessoal auxiliar de 
fisioterapia, orientando-os na execução das tarefas para possibilitar a realização 
correta de exercícios físicos e a manipulação de aparelhos simples; fazer 
avaliações fisioterapias com vistas a determinação da capacidade funcional; 
prescrever as técnicas fiosioterápicas, quantificando e qualificando, acompanhar 
as sessões dos pacientes independentes de programa de reabilitação, participar 
de atividades de caráter profissional e educativa ou recreativa organizadas sob 
controle médico e que tenham por objetivo a readaptação física ou mental dos 
incapacitados; orientar e realizar estudos de casos de ordem fisioterápicos com 
equipe técnica; reavaliar sistematicamente o paciente e reajustar as condutas 
fisioterapêuticas, responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias a 
execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins inclusive as 
editadas no respectivo regulamento da profissão. 
  
Condições de Trabalho:  

a) Geral: carga horária semanal de 20 horas;  
 
      b)  Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviços à noite, 
sábados, domingos e feriados; sujeito a plantões, bem como o uso de uniformes 
fornecidos pelo Município; o ocupante do cargo estará sujeito a exames periódicos 
de saúde. 
  
Requisitos para Provimento: 

a) Idade: mínima de 18 (dezoito) anos. 
b) Instrução: nível superior;  
c) Habilitação funcional: habilitação legal para exercício da profissão de 

Fisioterapêuta;  
 
 
 

 



  
 

LEI N.º 3.348 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2009. 
 

 
Cria novos cargos, altera o padrão e 
exigência de formação Quadro Geral 
de Servidores Efetivos do Município de 
Santo Ângelo com a descrição dos 
anexos do quadro de cargos e funções e 
da outras providências. 
 

 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 

 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 

seguinte  
 

L E I: 
  
 
            Art. 1º Ao quadro de Cargos de Provimento Efetivo de que trata o Art. 3º, da Lei 
Municipal n.º 1.259/90, de 09 de julho de 1990, fica acrescido os seguintes cargos: 
 

QUADRO TÉCNICO CIENTÍFICO 
 
DENONIMAÇÃO DA CATEGORIA FUNCIONAL N.ºDE CARGOS PADRÃO CARGA HORARIA 
MÉDICO PEDIATRA 03 06 10 horas semanais 
MÉDICO PSIQUIATRA 03 09 15 horas semanais 
 
 
  Art. 2º Ao quadro de Cargos  de Provimento Efetivo de que trata o Art. 3º, da Lei 
Municipal n.º 1.259/90, de 09 de julho de 1990, redefine quanto ao padrão e o número de 
vagas as funções abaixo: 

QUADRO GERAL 
 
DENONIMAÇÃO DA CATEGORIA FUNCIONAL N.ºDE CARGOS PADRÃO CARGA HORARIA 
AUXILIAR DE BIBLIOTECA 20 05 40 horas semanais 
AUXILIAR DE SECRETARIA 25 05 40 horas semanais 
FISCAL AMBIENTAL 03 5.1 40 horas semanais 
INTERPRETE DE LIBRAS 02 05 40 horas semanais 
TÉCNICO AMBIENTAL 01 05 40 horas semanais 
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 04 05 40 horas semanais 
 

QUADRO TÉCNICO CIENTÍFICO 
 
DENONIMAÇÃO DA CATEGORIA 
FUNCIONAL 

N.ºDE CARGOS PADRÃO CARGA HORARIA 



MÉDICO DO TRABALHO 02 09 20 horas semanais 
        
             Art. 3º Os anexos referentes ao quadro de cargos e funções que tratam os artigos 
anteriores, tem redefinidas as suas exigências no que se referem às CONDIÇÕES DE 
TRABALHO e REQUISITOS PARA PROVIMENTOS e fazem parte na sua integra do 
corpo desta Lei. 

 
             Art. 4º Ficam asseguradas as condições exigidas antecedentes a esta Lei para 
provimento de cargo efetivo referentes aos concursos realizados anteriormente pelo 
Município e em validade.  
 

 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE 
OLIVEIRA, em  15 de dezembro de 2009. 

 

 

 

 

     EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 

                  Prefeito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
A N E XO  I 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: AUXILIAR DE BIBLIOTECA 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 05 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: É responsável pela seleção e armazenagem de documentos que 
compõem o acervo da biblioteca a seu cargo e por outras atividades. 
b) Descrição Analítica: desenvolver atividades de registro de livros, jornais e revistas do 
acervo; controle de empréstimos de material da biblioteca; seleção de material para alunos 
e professores (folheto, recortes, etc); seleção de apostila para uso dos professores; 
atendimento às solicitações dos professores e alunos nos trabalhos de pesquisa; participação 
em projetos que envolvam pesquisas e leitura; promover atividades de leitura, divulgação 
de escritores; divulgar aos professores o acervo bibliográfico; tornar a biblioteca um espaço 
prazeroso para alunos e professores; demonstrar interesse pessoal pela leitura em geral; 
participar ativamente com alunos envolvidos com pesquisa, leitura e outras atividades 
relacionadas à biblioteca; trabalhar com os professores promovendo à Hora do Conto, 
especialmente nas séries iniciais; estar interessado a todas as atividades pela escola.  
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: carga horária de 40 horas semanais; 

 
b) Especial: poderá haver convocação extraordinária.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos; 

 
b) Instrução Formal: Ensino Médio Completo com formação em Magistério. 
 
 
LOTAÇÃO: Secretaria Municipal de Educação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: AUXILIAR DE SECRETARIA 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 05 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: Atividade de nível médio, de relativa complexidade, envolvendo a 
execução de tarefas próprias de estabelecimento de ensino. 
b) Descrição Analítica: planejar, coordenar e supervisionar as atividades administrativas e 
de secretaria dos estabelecimentos de ensino; manter em dia a escrituração, preencher 
boletins estatísticos, lavrar e assinar atas, receber, redigir e expedir correspondências em 
geral dos estabelecimentos de ensino; elaborar e distribuir boletins de notas, histórico 
escolar e outros similares; lavrar termos de abertura e encerramento dos livros de 
escrituração dos estabelecimentos de ensino; redigir e subscrever, de ordem de direção, 
editais de chamada, matrículas e outros similares; classificar, protocolar e arquivar papéis, 
documentos e correspondências e registros de entrada, saída e movimentação de 
expediente; manter atualizados os assentamentos referentes ao corpo docente e discente; 
organizar e manter atualizados prontuários de legislação referente ao ensino; receber, 
conferir e distribuir material necessário ao trabalho, de acordo com normas 
predeterminadas; manter atualizado o registro de material de consumo e efetuar 
tombamento do material permanente, registrando os dados e avarias;  executar trabalhos de 
mecanografia, reprografia e digitação; executar outras tarefas semelhantes. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: carga horária de 40 horas semanais; 

 
b) Especial: poderá haver convocação extraordinária.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos; 

 
b) Instrução Formal: Ensino Médio Completo com formação em Técnico em 
Secretariado. 
 
LOTAÇÃO: Secretaria Municipal de Educação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: FISCAL AMBIENTAL 



 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 05.1 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: executar tarefas relacionadas à fiscalização visando à proteção e melhoria 
do meio ambiente, a preservação da qualidade de vida, o cumprimento da legislação, fiscalizando 
toda e qualquer forma de poluição e atividades que explorem e/ou se utilizem os recursos naturais. 
b) Descrição Analítica: fornecer informações e emitir pareceres técnicos pertinentes aos processos 
de licenciamento e fiscalização; promover a fiscalização das atividades licenciadas ou em processo 
de licenciamento e desenvolver tarefas de controle e de monitoramento ambiental; promover a 
apuração de denúncias e exercer fiscalização sistemática do meio ambiente no Município de Santo 
Ângelo; trazer ao conhecimento do ente ou órgão responsável qualquer agressão ao meio ambiente, 
independentemente da denúncia; emitir laudos de vistoria, autos de constatação, notificações, 
embargos, ordens de suspensão de atividades, autos de infração e multas, em cumprimento da 
legislação ambiental municipal, estadual e federal; promover a apreensão de equipamentos, 
materiais e produtos extraídos, produzidos, transportados, armazenados, instalados ou 
comercializados em desacordo com a legislação ambiental estadual e federal; executar perícias 
dentro das suas atribuições profissionais, realizar inspeções conjuntas com equipes técnicas de 
outras instituições ligadas à preservação e uso sustentável dos recursos naturais; expedir pareceres, 
relatórios e laudos técnicos em atendimento a demandas de fiscalização e licenciamento, do 
Ministério Público e de procedimentos judiciais; verificar a regularidade do licenciamento de 
atividades comerciais, industriais, diversões públicas e de prestação de serviços, no que diz respeito 
aos artigos expostos, comercializados, manipulados e prestação de serviços; realizar o controle e 
fiscalizações relativas à coleta e disposição dos resíduos sólidos urbanos (RSU), resíduos industriais 
(RI), resíduos de saúde (RS), resíduos especiais (RE); apreender por infração, veículos, 
mercadorias, equipamentos, animais e objetos expostos, negociados, abandonados ou 
negligenciados nos locais onde ocorram tais fatos; lavrar notificações e/ou intimações, autos de 
infrações, termos de ajustamento de conduta; termos de interdições ambientais e demais necessários 
ao andamento da fiscalização ambiental; operar e manipular equipamentos e aparelhos destinados a 
Fiscalização Ambiental; participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades do município 
e outras entidades públicas e/ou particulares, realizando estudos e emitindo pareceres; executar 
outras atividades afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: Carga Horária de 40 horas semanais; 
b) Especial: O exercício do cargo exige o uso de uniforme e equipamentos de proteção 
individual fornecido pelo Município; Sujeito a trabalho aos sábados, domingos e feriados, à 
noite e em locais desabrigados. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:   
 
a) Idade: mínima de 18 anos. 
b) Instrução formal: Ensino Médio Completo com o curso de Técnico em Meio Ambiente 
e registro no respectivo Conselho de Ordem. 
 
 
 
 
 



CATEGORIA FUNCIONAL: INTERPRETE DE LIBRAS 
 
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 05 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a)Descrição sintética: auxiliar os professores da Rede Municipal de Ensino na tradução da 
Linguagem Brasileira de LIBRAS, nos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental, 
Educação Infantil e Cursos de Formação. 
 
b) Descrição Analítica: realizar as atribuições previstas no regimento escolar, dominar a 
Linguagem Brasileira de Sinais – LIBRAS, colaborar no processo de socialização e 
inclusão do aluno portador de deficiência auditiva; desempenhar a intermediação entre o 
aluno portador de deficiência auditiva e os demais educando e educadores; outras tarefas 
afins.  
 
CONDIÇÕES DE TABALHO:  
                                      
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas; 
 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e 
atendimento ao público.  
 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:  
                                         
a) Idade: mínima de 18 anos. 
 
b) Instrução formal: Ensino Médio Completo e curso de formação de Libras, com carga 
horária mínima de 180 h/a em instituição autorizada pelo MEC e experiência mínima de 01 
ano no ensino de linguagem de libras, em instituição autorizada pelo Conselho Estadual ou 
Municipal de Educação. 
 
  
 
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 



 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO AMBIENTAL 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 05 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: executar e fiscalizar atividades técnicas ligadas às questões 
ambientais. 
 
b) Descrição Analítica: fornecer informações, encaminhar licenciamentos, elaborar, 
desenvolver e acompanhar projetos e programas; executar as ações de educação ambiental; 
promover a fiscalização das atividades licenciadas ou em processo de licenciamento e 
desenvolver tarefas de controle e de monitoramento ambiental; realizar monitoramento 
ambiental através de levantamento e monitoramento da qualidade ambiental conforme as 
normas legais e respeitando os fatores de sobrevivência dos seres vivos; realizar gestão 
ambiental das microbacias, gestão das reservas naturais, gestão das unidades de controle da 
poluição e dos locais de tratamento dos poluentes (Aterros sanitários, ETE, ETA); 
supervisionar projetos ambientais urbanos e rurais, com capacidade para planejar e 
trabalhar projetos sustentáveis, acompanhar a supressão vegetal (corte seletivo e condução 
da arborização urbana) devidamente licenciado pelo órgão competente, executar a 
vigilância ambiental, controlar projetos de açudagem (psicultura e irrigação), controlar a 
poluição atmosférica, sonora e ambiental, promover a vigilância e acompanhamento, 
transporte e disposição final de resíduos urbanos e rurais, fiscalizar atividades que 
comprometam a qualidade ambiental. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: Carga Horária de 40 horas semanais; 
 
b) Especial: O exercício do cargo exige o uso de uniforme e equipamentos de proteção 
individual fornecido pelo Município; Sujeito a trabalho aos sábados, domingos e feriados, à 
noite e em locais desabrigados. 
 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:   
 
a) Idade: mínima de 18 anos. 
 
b) Instrução formal: Ensino Médio Completo e curso de formação em Técnico Ambiental 
e registro no respectivo Conselho de Ordem. 
 
 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 



 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 05 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: Executar atividades e programas de conscientização e educação 
com os servidores na área de prevenção de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais. 
 
b) Descrição Analítica:  Informar o empregador, através de parecer técnico, sobre os riscos 
existentes nos ambientes de trabalho, bem como orientá-lo sobre as medidas de eliminação e 
neutralização; informar os  trabalhadores sobre os riscos da sua atividade, bem como as medidas de 
eliminação e neutralização; analisar os métodos e os processos de trabalho e identificar os fatores de 
riscos de acidentes do trabalho, doenças profissionais e do trabalho e a presença de  agentes 
ambientais agressivos ao trabalhador, propondo sua eliminação ou seu controle; executar os 
procedimentos de segurança e higiene do trabalho e avaliar os resultados alcançados, adequando-os 
as estratégias utilizadas de maneira a integrar o processo prevencionista em uma planificação, 
beneficiando o trabalhador; executar programas de prevenção de acidentes do trabalho, doenças 
profissionais e do trabalho nos ambientes de trabalho com a participação dos trabalhadores, 
acompanhando e avaliando seus resultados, bem como sugerindo constante atualização dos mesmos 
e estabelecendo procedimentos a serem seguidos; promover debates, encontros, campanhas, 
seminários, palestras, reuniões, treinamentos e utilizar outros recursos de ordem didática e 
pedagógica com o objetivo de divulgar as normas de segurança e higiene do trabalho, assuntos 
técnicos, administrativos e prevencionistas, visando evitar acidentes do trabalho, doenças 
profissionais e do trabalho; executar as normas de segurança referentes a projetos de construção, 
ampliação, reforma, arranjos físicos e de fluxos, com vistas à observância das medidas de segurança 
e higiene do trabalho, inclusive por terceiros; encaminhar aos setores e áreas competentes normas, 
regulamentos, documentação, dados estatísticos, resultados de análise e avaliações, materiais de 
apoio técnico, educacional e outros de divulgação para conhecimento e auto-desenvolvimento do 
trabalhador; indicar, solicitar e inspecionar equipamentos de proteção contra incêndio, recursos 
audiovisuais e didáticos e outros materiais considerados indispensáveis, de acordo com a legislação 
vigente, dentro das qualidades e especificações técnicas recomendadas, avaliando seu desempenho; 
cooperar com as atividades do meio ambiente, orientando quanto ao tratamento e destinação dos 
resíduos industriais, incentivando e conscientizando o trabalhador da sua importância para a vida; 
orientar as atividades desenvolvidas por empresas contratadas, quanto aos procedimentos de 
segurança e higiene do trabalho previstos na legislação ou constantes em contratos de prestação de 
serviço; executar as atividades ligadas à segurança e higiene do trabalho utilizando métodos e 
técnicas científicas, observando  dispositivos legais e institucionais que objetivem a eliminação, 
controle ou redução permanente dos riscos de acidentes de trabalho e a melhoria das condições do 
ambiente, para preservar a integridade física e mental dos trabalhadores; levantar e estudar os dados 
estatísticos e acidentes do trabalho, doenças profissionais e do trabalho, calcular a freqüência e a 
gravidade destes para ajustes das ações prevencionistas, normas regulamentos e outros dispositivos 
de ordem técnica, que permitam a proteção coletiva e individual; articular-se e colaborar com os 
setores responsáveis pelos recursos humanos, fornecendo-lhes resultados de levantamento técnicos 
de riscos das áreas e atividades para subsidiar a adoção de medidas de prevenção a nível de pessoal; 
informar os trabalhadores e o empregador sobre as atividades insalubres, perigosas e penosas 
existentes na empresa, seus riscos específicos, bem como as medidas e alternativas de eliminação 
ou neutralização dos mesmos; avaliar as condições ambientais de trabalho e emitir parecer técnico 
que subsidie o planejamento e a organização do trabalho de forma segura para o trabalhador; 
articular-se a colaborar com os órgãos e entidades ligados a prevenção de acidentes do trabalho, 
doenças profissionais e do trabalho; participar de seminários, treinamentos, congressos e cursos 
visando o intercâmbio e o aperfeiçoamento profissional.  
 



 
 
Continuação do anexo de Técnico em Segurança do Trabalho: 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: carga horária de 40 horas semanais; 
 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir prestação de serviços à noite, sábados, 
domingos e feriados. 
 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: mínima de 18 anos. 
 
b) Instrução: Ensino Médio Completo e Curso de formação de Técnico em Segurança do 
Trabalho. 
 
 
 
 
 
LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: MEDICO PSIQUIATRA 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 09 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: Compreende os cargos que tem como atribuição prestar assistência 
médica psiquiátrica em Unidade Básica de Saúde, em especial no Núcleo de Saúde Mental 
e/ou Unidade Similar; efetuar atendimento integral à saúde mental; elaborar, executar e 
avaliar programas de saúde mental, saúde individual e coletiva; participar de atividades 
educativas de promoção e prevenção de saúde mental e saúde pública; e aplicar recursos de 
medicina terapêutica e preventiva 
b) Descrição Analítica: Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e realizar outras formas de tratamento, para diversos tipos de sofrimento 
mental, aplicando recursos da medicina preventiva e terapêutica;Analisar e interpretar 
resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar 
e/ou informar os diagnósticos;Manter registros dos pacientes examinados, anotando a 
conclusão diagnosticada, tratamento prescrito e evolução da doença;Efetuar atendimento 
integral à saúde mental:Realizar anamnese;Efetuar exame físico;Efetuar exame 
psiquiátrico;Determinar o diagnóstico ou hipótese diagnostica;Solicitar exames 
laboratoriais e outros quando julgar necessário;Ministrar o tratamento (medicamento, 
dosagem, uso e duração);Efetuar triagem e encaminhar pacientes para atendimento 
especializado, quando for o caso;Fornecer laudos médicos e psiquiátricos ao Poder 
Judiciário ou outros, que se fizerem necessários;Participar do planejamento, execução e 
avaliação de programas educativos de prevenção dos problemas de saúde mental, saúde 
Pública e de atendimento médico-psiquiátrico;Participar de atividades educativas de 
prevenção e promoção da saúde mental, através de campanhas, palestras, reuniões, 
elaboração de documentos, folhetos educativos, publicação de artigos, entre outras 
formas;Prestar atendimento em urgências psiquiátricas, realizando o encaminhamento 
necessário;Participar de todas as reuniões para as quais seja convocado, relacionadas com 
sua função;Apresentar ao setor da Secretaria Municipal de Saúde relatórios e materiais 
distribuídos nos treinamentos, para registro e arquivamento;Elaborar registro de trabalho, e 
outros de rotina funcional;E demais atribuições pertinentes à profissão, segundo a classe, 
ordem ou conselho profissional específico.Dirigir veículos oficiais para exercer atividades 
próprias do cargo, desde que devidamente habilitado, e autorizado por chefia ou autoridade 
superior.Executar outras tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária de 15 horas semanais; 
b) Especial: poderá haver convocação extraordinária.  
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: Ensino Superior em Medicina com especialização em Psiquiatria e 
registro junto ao CRM. 
LOTAÇÃO: Secretaria Municipal de Saúde. 
 



 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: MEDICO PEDIATRA 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 09 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: Realizar consultas e procedimentos clínicos e ambulatoriais. 
 
b) Descrição Analítica: Realizar exames, diagnósticos e tratar de pacientes da área da sua 
especialidade; organizar e participar de programas comunitários de saúde pediátrica; 
realizar diagnósticos e receitar tratamentos adequados; registrar atendimentos e encaminhar 
doentes a tratamentos especializados; analisar e interpretar exames; participar de programas 
comunitários de saúde; orientar a equipe de saúde; declarar óbitos; realizar tarefas afins à 
especialidade; prestar apoio técnico e administrativo ao Sistema Municipal de Saúde. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: carga horária de 10 horas semanais; 
 
b) Especial: poderá haver convocação extraordinária.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos; 
 
b) Instrução Formal: Ensino Superior em Medicina com especialização em Pediatria e 
registro junto ao CRM. 
 
 
 
LOTAÇÃO: Secretaria Municipal de Saúde. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CATEGORIA FUNCIONAL: MÉDICO DO TRABALHO 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 09 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: realizar exames de avaliação da saúde dos servidores; cumprir com 
os requisitos legais; identificar os principais fatores de risco presentes no ambiente de 
trabalho e sua forma de prevenção e controle; inspecionar as condições dos locais de 
trabalho; planejar, implementar e avaliar programa de saúde. 
b) Descrição Analítica: realizar exames de avaliação da saúde dos servidores (admissionais, 
periódicos, demissionais, retornos à função), incluindo a história médica, história 
ocupacional, avaliação clínica e laboratorial; cumprir com os requisitos legais vigentes; 
diagnosticar e tratar as doenças e acidentes relacionados com o trabalho; identificar os 
principais fatores de risco presentes no ambiente de trabalho decorrentes do processo de 
trabalho e das formas de organização do trabalho e as principais conseqüências ou danos 
para a saúde dos trabalhadores; identificar as principais medidas de prevenção e controle 
dos fatores de risco presentes nos ambientes e condições de trabalho, inclusive a correta 
indicação e limites do uso dos equipamentos de proteção individual (EPI); implementar 
atividades educativas junto aos trabalhadores e encarregados; participar da inspeção e 
avaliação das condições de trabalho com vistas ao seu controle e à prevenção dos danos 
para a saúde dos trabalhadores; gerenciar as informações estatísticas e epidemiológicas 
relativas à incapacidade para o trabalho, para fins da vigilância da saúde e do planejamento, 
implementação e avaliação de programas de saúde; planejar e implementar outras 
atividades de promoção da saúde, priorizando o enfoque dos fatores de risco relacionados 
ao trabalho; realizar outras tarefas afins (...) ”. 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: carga horária de 20 horas semanais. 
  
b) Especial: o exercício do cargo exige o uso de uniformes e equipamentos de proteção 
individual fornecidos pelo Município; sujeito ao trabalho externo e atendimento ao público. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: mínima de 18 anos; 
 
b) Instrução Formal: curso superior de medicina e curso de especialização em medicina 
do trabalho e inscrição no CRM. 
 
 
LOTAÇÃO: Secretaria de Administração. 
 
 

 
 
 
 



 
 

LEI Nº 3.385  DE 11 DE MARÇO DE 2010. 
    

 Dá nova redação ao artigo 2º da lei nº 3.348 de 
15/12/2009, que alterou o artigo 3º da Lei nº 
1.259/90, que estabelece o plano de carreira dos 
servidores e dá outras providências. 
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município. 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores de Santo Ângelo aprovou 
e eu sanciono a seguinte, 

 
                                                             LEI 
                 Art. 1º O art. 2º da lei nº 3.348 de 15  de dezembro de 2009 passa a vigorar 

com a seguinte redação:   

           “Art. 2º Ao quadro de Cargos  de Provimento Efetivo de que trata o Art. 3º da 
Lei Municipal n.º 1.259/90, de 09 de julho de 1990, redefine quanto ao padrão e amplia 
número de vagas as funções abaixo”: 

QUADRO GERAL 
 
DENONIMAÇÃO DA CATEGORIA 
FUNCIONAL 

N.ºDE CARGOS PADRÃO CARGA HORARIA 

AUXILIAR DE BIBLIOTECA 20 05 40 horas semanais 
AUXILIAR DE SECRETARIA 25 05 40 horas semanais 
FISCAL AMBIENTAL 03 5.1 40 horas semanais 
INTERPRETE DE LIBRAS 02 05 40 horas semanais 
TÉCNICO AMBIENTAL 01 05 40 horas semanais 
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO 
TRABALHO 

04 05 40 horas semanais 

 
QUADRO TÉCNICO CIENTÍFICO 

 
DENONIMAÇÃO DA CATEGORIA 
FUNCIONAL 

N.ºDE 
CARGOS 

PADRÃO CARGA 
HORARIA 

MÉDICO DO TRABALHO 02 09 20 horas semanais 
        
  
 Art. 2° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.   
 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 11 

de março de 2010. 
 

      EDUARDO DEBACCO LOUREIRO,                                                                               
Prefeito 



 
LEI N.º 3.450 , DE 31  DE AGOSTO DE 2010. 

 
Amplia o número de Vagas no Quadro 
Geral de Servidores Efetivos do 
Município de Santo Ângelo. 

 
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte  
 

L E I: 
 

            Art. 1º Ao quadro de Cargos de Provimento Efetivo de que trata o Art. 3º, da Lei 
Municipal n.º 1.259/90, de 09 de julho de 1990, fica ampliado em número de vagas os 
seguintes cargos: 
 
                                                         QUADRO TECNICO CIENTÍFICO 
 

DENONIMAÇÃO DA CATEGORIA 
FUNCIONAL 

N.ºDE CARGOS PADRÃO 

ASSISTENTE SOCIAL + 03 07 
NUTRICIONISTA + 03 07 
PSICOLOGO + 02 07 
 
  Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 31 

de  agosto de 2010. 

 

 

                                   EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 

                  Prefeito. 
 

 
 
 

 

 



 
 

 LEI N.º 3.459, DE 1º DE OUTUBRO  DE 2010. 
 

Amplia o número de vagas no Quadro Geral de 
Servidores Efetivos do Município de Santo Ângelo. 
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 
 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte  
 

L E I: 
 
            Art. 1º Ao quadro de Cargos de Provimento Efetivo de que trata o Art. 3º, da Lei Municipal 
n.º 1.259/90, de 09 de julho de 1990, fica ampliado em número de vagas os seguintes cargos: 
 
                                                  QUADRO TECNICO CIENTÍFICO 
 
DENONIMAÇÃO DA CATEGORIA FUNCIONAL N.ºDE CARGOS PADRÃO 
PSICOLOGO + 02 07 
 
  Art. 2º As atribuições do cargo acima estão descritas junto ao anexo 1, desta Lei, 
que faz parte integrante da mesma. 

 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 1º de 
outubro de 2010. 

    

 

                                   EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 

                  Prefeito.  
 

 
 
 
 
 



 
 

 LEI N.º 3.463 DE 19 DE  OUTUBRO DE 2010 
 

Amplia cargos no Quadro Geral de 
Servidores Efetivos do Município de 
Santo Ângelo e dispõe sobre a Criação de 
Cargos de Nível Superior, do Quadro 
Geral de Servidores Efetivos do 
Município de Santo Ângelo. 
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte  
 

L E I: 
 
 
  Art. 1º  Ficam criados no Quadro Geral de Cargos de Provimento Efetivo, de 
acordo com o art. 3º, da Lei Municipal n.º 1.259/90, de 09 de julho de 1990, os cargos de 
Engenheiro Sanitarista e Tecnólogo em Gestão Ambiental, para atuarem junto ao 
Departamento de Meio Ambiente.                             
 
DENONIMAÇÃO DA 
CATEGORIA FUNCIONAL 

N.º DE 
CARGOS 

PADRÃO REMUNERAÇÃO 
       PRM 

Engenheiro Sanitarista 01 09 7,84 
Tecnólogo em Gestão Ambiental 01 09 7,84 
 
           Art. 2º  As atribuições dos cargos acima criados estão descritas junto ao anexo 1, 
desta Lei, que faz parte integrante da mesma. 
 

Art. 3º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 19 

de outubro de 2010.  

 

    

                                   EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 

                  Prefeito.  
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO  1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: ENGENHEIRO SANITARISTA 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 09 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: diagnosticar problemas relacionados as redes de água e de esgoto e aos 
sistemas de saneamento; analisar e orientar o uso dos recursos das bacias hidrográficas; analisar 
a qualidade da água e diagnosticar problemas existentes, na tentativa de elaborar soluções ou 
métodos para atenuar os danos ambientais; analisar e controlar os impactos de atividades 
humanas sobre o ambiente natural para reduzir a poluição do ar; controle da poluição 
atmosférica; elaboração de projetos e obras hidráulicas que visam a melhoria da qualidade de 
vida da população; fiscalização dos serviços de água e esgoto existentes e elaboração de projetos 
de melhoria e ampliação;  elaboração de projetos de preservação ambiental e controle da 
poluição, sempre buscando promover um desenvolvimento sustentável; elaborar estudo 
relacionado a problemas de saúde pública; coordenação de projetos de saneamento básico; 
construção de canais de irrigação e drenagem pluviais; realização de projetos de limpeza urbana 
e controle e tratamento de resíduos sólidos e efluentes industriais; gestão de resíduos sólidos 
urbanos e industriais; informação e educação ambiental; monitoramento dos projetos de 
saneamento básico, elaborando maneiras de estende-los, na tentativa de que atinja a maior 
parcela possível da população.  

b) Descrição Analítica: estudar, desenvolver e usar tecnologias específicas para proteger a natureza 
da ação humana; realizar estudos de impacto ambiental, elaborar e executar planos, programas e 
projetos de gerenciamento de recursos hídricos, saneamento básico, tratamento de resíduos e 
recuperação de áreas contaminadas e/ou degradadas; executar vistorias nos empreendimentos de 
impacto ambiental, com ênfase no licenciamento ambiental; analisar e emitir laudos e pareceres 
técnicos sobre atividades causadoras de danos ambientais; assessorar e participar das atividades 
junto a câmara técnica, grupo de trabalho, audiência pública, organização de palestras e 
esclarecimentos técnicos junto aos funcionários, unidades da prefeitura e outras entidades públicas e 
particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou 
problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-
cientificos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao 
Município; assessorar na elaboração de relatórios de gestão técnica e administrativa, bem como na 
elaboração de planos organizacionais, visando atender os processos administrativos; executar 
tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: Carga Horária de 30 horas semanais; 
b) Especial: O exercício do cargo exige o uso de uniforme e equipamentos de proteção individual 
fornecido pelo Município; Sujeito a trabalho desabrigado. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:   
a) Idade mínima: 18 anos. 
b) Instrução formal: Habilitação geral para o exercício da profissão de Engenheiro Sanitarista e 
registro no respectivo conselho. 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: TECNÓLOGO EM GESTÃO AMBIENTAL 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 09 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: fiscalizar e analisar atividades de impacto ambiental, com 
ênfase no licenciamento; monitoramento ambiental; gestão, proteção e controle da 
qualidade ambiental; ordenamento dos recursos hídricos e florestais; conservação dos 
ecossistemas e das espécies neles inseridas, incluindo seu manejo e proteção; análise de 
processos industriais, controle e tratamento de resíduos sólidos e efluentes industriais; 
gestão de resíduos sólidos urbanos e industriais; informação e educação ambiental. 

b) Descrição Analítica: estudar, desenvolver e usar tecnologias específicas para proteger a 
natureza da ação humana; realizar estudos de impacto ambiental, elaborar e executar 
planos, programas e projetos de gerenciamento de recursos hídricos, saneamento básico, 
tratamento de resíduos e recuperação de áreas contaminadas, e também atua na recuperação 
de áreas degradadas; executar vistorias nos empreendimentos de impacto ambiental, com 
ênfase no licenciamento ambiental; analisar e emitir laudos e pareceres técnicos sobre 
atividades causadoras de danos ambientais; assessorar e participar das atividades junto a 
câmara técnica, grupo de trabalho, audiência pública, organização de palestras e 
esclarecimentos técnicos junto aos funcionários, unidades da prefeitura e outras entidades 
públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre 
situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e 
discutindo trabalhos técnico-cientificos, para fins de formulação de diretrizes, planos e 
programas de trabalho afetos ao Município; assessorar na elaboração de relatórios de gestão 
técnica e administrativa, bem como na elaboração de planos organizacionais, visando 
atender os processos administrativos; executar tarefas afins, inclusive as editadas no 
respectivo regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: Carga Horária de 30 horas semanais; 
b) Especial: O exercício do cargo exige o uso de uniforme e equipamentos de proteção 
individual fornecido pelo Município; Sujeito a trabalho desabrigado. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:   
a) Idade mínima: 18 anos. 
b) Instrução formal: Habilitação geral para o exercício de Tecnólogo em Gestão 
Ambiental e registro no respectivo conselho. 

 
 

 
 
 
 
 
 

 



LEI N.º 3.504  DE 19 DE ABRIL DE 2011. 
Cria o cargo de Fonoaudiólogo no Quadro Técnico- 
Científico do Plano de Carreira dos Servidores 
Efetivos do Município de Santo Ângelo (Lei nº 
1.259/90) e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte  

L E I: 
            Art. 1º Ao quadro de Cargos de Provimento Efetivo de que trata o Art. 3º, da Lei 
Municipal n.º 1.259, de 09 de julho de 1990, fica acrescido do seguinte cargo: 

QUADRO TÉCNICO CIENTÍFICO 
DENONIMAÇÃO DA CATEGORIA 
FUNCIONAL 

N.ºDE 
CARGOS 

PADRÃO 

FONOAUDIÓLOGO 02 08 
 
  Art. 2º As atribuições do cargo acima criado estão descritas junto ao anexo I, desta 
Lei, que faz parte integrante da mesma.              

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 19 
de abril de 2011. 

 

     EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 

                 Prefeito. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

A N E XO I 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: FONOAUDIÓLOGO 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 08 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: Desenvolver trabalhos de prevenção no que se refere à área da 
comunicação escrita e oral, voz e audição; realizar terapias fonoaudiológicas na área de 
comunicação oral e escrita, voz e audição, bem como em aperfeiçoamento dos padrões de 
fala e voz. Orientar e Desenvolver programas de prevenção, promoção da saúde e qualidade 
de vida. 
b) Descrição Analítica: Desenvolver trabalho de prevenção no que se refere à área de 
comunicação escrita e oral, voz e audição; participar de equipes de diagnóstico, realizando 
a avaliação da comunicação oral e escrita, voz e audição; realizar terapia fonoaudiológica 
dos problemas de comunicação oral e escrita, voz e audição; realizar o aperfeiçoamento dos 
padrões da voz e fala; colaborar em assuntos fonoaudiológicos ligados a outras ciências; 
projetar, dirigir ou efetuar pesquisas fonoaudiológicas promovidas por entidades públicas, 
privadas, autárquicas e mistas; dirigir serviços de fonoaudiologia em estabelecimentos 
públicos, privados, autárquicos e mistos; supervisionar profissionais e alunos em trabalhos 
teóricos e práticos de fonoaudiologia; assessorar órgãos e estabelecimentos públicos 
autárquicos, privados ou mistos no campo de audiofonologia; participar de Equipe de 
Orientação e Planejamento Escolar, inserindo aspectos preventivos ligados a assuntos 
fonoaudiológicos, dar parecer fonoaudiológico, na área de comunicação oral e escrita, voz e 
audição; realizar outras atividades afins.   
 

 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
Geral: carga horária de 20 horas semanais. 
 
Especial: o exercício do cargo poderá exigir prestação de serviços à noite, sábados, 
domingos e feriados, sob regime de plantão, e sujeição a trabalho externo e atendimento ao 
público.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
b) Instrução: Ensino Superior Completo em Fonoaudiologia, com habilitação legal para o 
exercício da profissão e registro no Conselho da Ordem. 
 
LOTAÇÃO: órgãos onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 



                 LEI N.º 3.515  DE 27 DE MAIO DE 2011 
 

Autoriza o Município conceder reajuste no Padrão de Referência Municipal – 
PRM e dá nova redação a Lei 1.256/90, Regime Jurídico Único e suas alterações, e 
dá nova redação a Lei 1.259/90, Plano de Carreira dos Servidores Municipais e  
dá nova redação a Lei 3.155/08 Plano de Carreira do Magistério, e dá nova 
redação ao art. 7º da Lei 1.657/93, dá nova redação a Lei 3.070/2007 e dá outras 
providências. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 

 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 

seguinte  
 

L E I: 
 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder reajuste no Padrão 
de Referência Municipal - PRM coeficiente indexador da base de cálculo salarial dos 
Servidores Municipais, no seguinte percentual: 

Parágrafo Único. O índice de 6,80% (seis vírgula oitenta por cento) sobre R$ 
190,30 (cento e noventa reais com trinta centavos) passando para R$ 203,24 (Duzentos e 
três reais com vinte e quatro centavos), devido aos servidores do Quadro Geral, Técnico 
Científico, Professores, Inativos e Pensionistas, aos Cargos de Provimento em Comissão, 
Celetistas, Contratos Emergenciais e quadro em extinção dos Auxiliares de Ensino. 

 
           Art. 2º Altera a Lei n° 1.259 de 09/07/90, que dispõe sobre o quadro de cargos e 
funções públicas do município e estabelece o Plano de Carreira dos Servidores, dando nova 
redação ao art. 19 e ao art. 24, que passam a ter a seguinte redação: 
 
                         “Art. 19. É o seguinte o Quadro dos Cargos em Comissão e Função 
Gratificadas da administração centralizada do Executivo Municipal: 
Nº de cargos e funções  Simbologia   Denominação         Código 
15     CC-7 Secretário Municipal    17 
12     CC-6 Diretor                  16 
36     CC-5  Coordenador de Unidade   15 
34     CC-4 Assistente Técnico de Secretaria  14 
15     CC-3          Assessor Operacional    13 
13     CC-2 Subprefeito     12 
07     CC-2 Assessor de Coordenação   12 
13     CC-1 Inspetor de Zona Administrativa  11 
77     CC-1 Assessor de Secretaria   11  
04     FG-6 Chefe de Setor Especial   36 
01     FG-5 Coordenador de Setor    35 
02     FG-4 Tesoureiro     24   
02     FG-3 Motorista do Prefeito    23 
01     FG-3 Secretario da Junta de Serviço Militar 23 
38     FG-3 Chefe de Setor    33 
15     FG-1 Chefe de Turma    31  



11     FG-1 Chefe de Supervisão    31    ” 
 
 “Art. 24. Os vencimentos dos cargos e o valor das funções gratificadas 
serão obtidos através da multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor atribuído ao 
padrão referencial fixado através de legislação específica, conforme segue:  
 

I – Cargos de provimento efetivo: 
 

Tabela I ( a partir de 04/2011) 
 

c) Quadro Geral: 
Padrão                               Coeficiente Segundo a Classe: 

A B C D E F 
01 2,69 2,71 2,88 3,46 3,63 3,81 
02 2,71 2,74 3,01 3,62 3,80 3,99 
03 2,73 3,00 3,30 3,96 4,16 4,37 
04 3,00 3,30 3,63 4,36 4,57 4,80 
05 4,19 4,61 5,07 6,08 6,38 6,71 

05,1 5,10 5,61 6,17 7,41 7,78 8,16 
05,2 6,57 7,23 7,95 9,54 10,02 10,52 

    
d) Quadro Técnico Científico: 

 
Padrão                               Coeficiente Segundo a Classe: 

A B C D E F 
06 5,61 6,16 6,78 8,14 8,55 8,98 
07 6,45 7,09 7,80 9,37 9,89 10,32 
08 7,41 8,16 8,97 10,76 11,30 11,86 
09 8,53 9,38 10,32 12,38 13,00 13,65 
10 9,80 10,77 11,85 14,23 14,93 15,69 

 
II – Cargos de provimento em comissão: 
 

Padrão Coeficiente 
01 2,69 
02 2,71 
03 3,54 
04 5,84 
05 8,90 
06 12,80 
07 Subsídio  

 
 III – das funções gratificadas: 
 

Padrão Coeficiente 
01 1,34 
02 1,36 
03 1,77 
04 2,92 
05 4,45 
06 6,42 
07 8,46 

                           



 § 2º Os servidores públicos municipais, lotados na Secretaria Municipal 
de Educação (auxiliar de biblioteca, auxiliar de secretaria, servente e cozinheira) e em 
exercício em escolas consideradas de difícil acesso o provimento, farão jus à gratificação de 
acordo com a tabela a seguir: 
 

Difícil 
Provimento I 

 

- Escolas Municipais de Educação Infantil, 
Modalidade Creche: Armindo Utzig e Wilson 
Gonçalves Ramos 

20% do seu padrão de vencimento básico 
 

Difícil 
Provimento II 

 
 

Difícil acesso 

- Escolas Municipais de Ensino Fundamental: 
Antônio Manoel, Marcelino José Bento 
Champagnat e Cel. Eurico de Morais. 
 
- Escolas Municipais Sgto Pedro Krinski, Esther 
Schroeder, Nª Srª Aparecida e Nª Srª das Graças; 
- Escolas Municipais Nª Srª dos Navegantes, 
Castro Alves e Veriato Correa. 

20% do seu padrão de vencimento básico 
 
 
 
30% do seu padrão de vencimento básico 
 
40% do seu padrão do vencimento básico 

 
 

Tabela II (a partir de 04/2012) 
 

a) Quadro Geral: 
 

Padrão                               Coeficiente Segundo a Classe: 
A B C D E F 

01 2,69 2,71 2,88 3,46 3,63 3,81 
02 2,71 2,74 3,01 3,62 3,80 3,99 
03 2,73 3,00 3,30 3,96 4,16 4,37 
04 3,00 3,30 3,63 4,36 4,57 4,80 
05 4,46 4,91 5,40 6,47 6,79 7,15 

05,1 5,10 5,61 6,17 7,41 7,78 8,16 
05,2 6,57 7,23 7,95 9,54 10,02 10,52 

    
b) Quadro Técnico Científico: 
 

Padrão                               Coeficiente Segundo a Classe: 
A B C D E F 

06 5,97 6,56 7,22 8,67 9,10 9,56 
07 6,87 7,55 8,31 9,98 10,53 10,99 
08 7,89 8,69 9,55 11,46 12,03 12,63 
09 9,08 9,99 10,99 13,18 13,84 14,54 
10 10,44 11,47 12,62 15,15 15,90 16,71 

                           
 § 2º Os servidores públicos municipais, lotados na Secretaria Municipal 
de Educação (auxiliar de biblioteca, auxiliar de secretaria, servente e cozinheira) e em 
exercício em escolas consideradas de difícil acesso o provimento, farão jus à gratificação de 
acordo com a tabela a seguir: 
 

Difícil 
Provimento I 

 

- Escolas Municipais de Educação Infantil, 
Modalidade Creche: Armindo Utzig e Wilson 
Gonçalves Ramos 

20% do seu padrão de vencimento básico 
 

Difícil 
Provimento II 

 

- Escolas Municipais de Ensino Fundamental: 
Antônio Manoel, Marcelino José Bento 
Champagnat e Cel. Eurico de Morais. 

20% do seu padrão de vencimento bá 
 
 



 
Difícil acesso 

 
-  Escolas Municipais Sgto Pedro Krinski, Esther 
Schroeder, Nª Srª Aparecida e Nª Srª das Graças; 
- Escolas Municipais Nª Srª dos Navegantes, 
Castro Alves e Veriato Correa. 

 
30% do seu padrão de vencimento básico  
 
40% do seu padrão do vencimento básico 

 
Tabela III (a partir de 04/2013) 

 
a) Quadro Geral: 

 
Padrão                               Coeficiente Segundo a Classe: 

A B C D E F 
01 2,69 2,71 2,88 3,46 3,63 3,81 
02 2,71 2,74 3,01 3,62 3,80 3,99 
03 2,73 3,00 3,30 3,96 4,16 4,37 
04 3,00 3,30 3,63 4,36 4,57 4,80 
05 4,79 5,28 5,80 6,95 7,30 7,69 

05,1 5,10 5,61 6,17 7,41 7,78 8,16 
05,2 6,57 7,23 7,95 9,54 10,02 10,52 

     
 b) Quadro Técnico Científico: 
 
Padrão                               Coeficiente Segundo a Classe: 

A B C D E F 
06 6,42 7,05 7,76 9,32 9,78 10,28 
07 7,38 8,12 8,93 10,73 11,32 11,81 
08 8,48 9,34 10,27 12,32 12,93 13,58 
09 9,76 10,74 11,81 14,17 14,88 15,63 
10 11,22 12,33 13,57 16,29 17,09 17,96 

 
 § 2º Os servidores públicos municipais, lotados na Secretaria Municipal 
de Educação (auxiliar de biblioteca, auxiliar de secretaria, servente e cozinheira) e em 
exercício em escolas consideradas de difícil acesso o provimento, farão jus à gratificação de 
acordo com a tabela a seguir: 

Difícil 
Provimento I 

 

- Escolas Municipais de Educação Infantil, 
Modalidade Creche: Armindo Utzig e Wilson 
Gonçalves Ramos 

20% do seu padrão de vencimento básico 
 

Difícil 
Provimento II 

 
 

Difícil acesso 

- Escolas Municipais de Ensino Fundamental: 
Antônio Manoel, Marcelino José Bento 
Champagnat e Cel. Eurico de Morais. 
 
Escolas Municipais Sgto Pedro Krinski, Esther 
Schroeder, Nª Srª Aparecida e Nª Srª das Graças; 
- Escolas Municipais Nª Srª dos Navegantes, 
Castro Alves e Veriato Correa. 

20% do seu padrão de vencimento básico 
 
 
 
30% do seu padrão de vencimento básico 
 
40% do seu padrão do vencimento básico 

 
 Art. 3º  Altera a Lei n° 3.155 de 07 de abril de 2008, que dispõe sobre o 
quadro de cargos e funções públicas do município e estabelece o Plano de Carreira do 
Magistério, dando nova redação ao art. 44, art. 52 e art. 53, que passa a ter a seguinte 
redação: 
 

               “Art. 44 ...... 



        § 1º Ao servidor efetivo do Quadro do Magistério a cada 48 (quarenta e 
oito) meses excedentes, ao previsto no caput, corresponderá novo acréscimo, no mesmo 
percentual, até o máximo de (100%) cem por cento, observada a seguinte correspondência 
com o tempo computável à aposentadoria: 

I – Computar no mínino 96 meses de serviço e 48 meses de percepção da gratificação: 
máximo de 25% (dez por cento) do valor; 
II – Computar no mínino 144 meses de serviço e 96 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 50% (dez por cento) do valor; 
III – Computar no mínino 192 meses de serviço e 144 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 75% (dez por cento) do valor; 
IV – Computar no mínino 240 meses de serviço e 192 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 100% (dez por cento) do valor.” 

 
    “Art. 52. São criadas as seguintes funções gratificadas específicas do Magistério: 

Função ou 

Denominação 

Descrição Percentual de Incidência por Matrícula 

Coordenação de escolas 

de educação infantil, 
Modalidade Creche. 

- Escolas com até 50 alunos 

 
- Escolas com 51 a 100 alunos 

 

- Escola com mais de 100 alunos 

 

10% do seu padrão de vencimento básico 

20% do seu padrão de vencimento básico 
30% do seu padrão de vencimento básico 

Direção de Escolas de 
Ensino Fundamental 

- Escolas com até 50 alunos 
 

- Escolas com 51 a 200 alunos 

 

- Escolas com 201 a 400 alunos 
 

- Escolas com mais de 401 alunos 

15% do seu padrão de vencimento básico 
30% do seu padrão de vencimento básico 

40% do seu padrão de vencimento básico 

50% do seu padrão de vencimento básico 

Difícil Provimento I - Escolas Municipais de Educação Infantil, 

Modalidade Creche: Armindo Utzig e Wilson 

Gonçalves Ramos 

20% do seu padrão de vencimento básico 

 

Difícil 

Provimento II 

 

Difícil acesso 

- Escolas Municipais de Ensino Fundamental: 

Antônio Manoel, Marcelino José Bento 

Champagnat e Cel. Eurico de Morais. 

- Escolas Municipais Sgto Pedro Krinski, Esther 

Schroeder, Nª Srª Aparecida e Nª Srª das Graças; 

- Escolas Municipais Nª Srª dos Navegantes, 

Castro Alves e Veriato Correa. 

20% do seu padrão de vencimento básico 

 

 

30% do seu padrão de vencimento básico 

 

40% do seu padrão do vencimento básico 

Coordenação e 

Supervisão Escolar 

Professores no exercício de suporte pedagógico 

nas Escolas e SMEd. 

3% de gratificação do seu padrão de 

vencimento básico 

Coordenador Pedagógico Professor no exercício de diretor do 
departamento pedagógico da SMEd que atua no 

Ensino Fundamental e na Educação Infantil. 

6% de gratificação do seu padrão de 
vencimento básico 

Classe Especial I Regência em Classe Especial 20% de gratificação do seu padrão de 

vencimento básico 

Classe Especial II Regência no Ensino Noturno (EJA) 20% de gratificação do seu padrão de 
vencimento básico 

 
              “ Art. 53. Os vencimentos dos cargos efetivos do magistério e o valor das funções 
gratificadas serão obtidos através da multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor 
atribuído ao padrão referencial do município (PRM), conforme segue: 



 
PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAL – 20 HORAS 

PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL-30 HORAS 
Tabela I 

- VIGÊNCIA A PARTIR DE ABRIL 2011  

ENSINO FUNDAMENTAL 

  A B C D E F 

 MAGISTERIO 1  3,37 3,72 4,08 4,50 4,94 5,19 

 CURTA 2  3,88 4,28 4,70 5,17 5,69 5,97 

 PLENA 3  4,26 4,68 5,14 5,66 6,23 6,54 

 PÓS 4  4,51 4,95 5,45 5,99 6,60 6,93 

QUADRO GERAL EDUCAÇÃO INFANTIL 

 MAGISTERIO   5,08 5,58 6,14 6,76 7,44 7,80 

 PLENA    6,40 7,03 7,74 8,51 9,36 9,82 

 PÓS   6,76 7,44 8,17 9,00 9,90 10,40 
 

AUXILIAR DE ENSINO 

NÍVEL A B C D E F 

AUXILIAR I 2,70 2,97 3,27 3,59 3,95 4,15 

 
PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAL – 20 HORAS 

PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL-30 HORAS 
Tabela II 

- VIGÊNCIA A PARTIR DE AGOSTO 2011  

ENSINO FUNDAMENTAL 

  A B C D E F 

 MAGISTERIO 1  3,48 3,85 4,22 4,64 5,10 5,36 

 CURTA 2  4,00 4,41 4,86 5,34 5,87 6,17 

 PLENA 3  4,40 4,84 5,32 5,85 6,43 6,75 

 PÓS 4  4,65 5,11 5,62 6,19 6,82 7,16 

QUADRO GERAL EDUCAÇÃO INFANTIL 

 MAGISTERIO   5,24 5,76 6,34 6,98 7,68 8,05 

 PLENA    6,60 7,25 7,99 8,79 9,66 10,14 

 PÓS   6,98 7,68 8,44 9,29 10,22 10,74 
 

AUXILIAR DE ENSINO 

NÍVEL A B C D E F 

AUXILIAR I 2,79 3,07 3,38 3,71 4,08 4,28 

 
PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAL – 20 HORAS 

PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL-30 HORAS 
Tabela III 



 

- VIGÊNCIA A PARTIR DE OUTUBRO 2011  

ENSINO FUNDAMENTAL 

  A B C D E F 

 MAGISTERIO 1  3,59 3,96 4,34 4,78 5,26 5,52 

 CURTA 2  4,12 4,54 5,00 5,50 6,05 6,35 

 PLENA 3  4,53 4,98 5,47 6,02 6,63 6,96 

 PÓS 4  4,79 5,27 5,79 6,37 7,02 7,37 

QUADRO GERAL EDUCAÇÃO INFANTIL 

 MAGISTERIO   5,40 5,94 6,53 7,19 7,91 8,29 

 PLENA    6,80 7,47 8,23 9,05 9,95 10,45 

 PÓS   7,19 7,91 8,69 9,57 10,52 11,06 
 

AUXILIAR DE ENSINO 

NÍVEL A B C D E F 

AUXILIAR I 2,87 3,16 3,48 3,82 4,20 4,41 

           ...” 
 
             Art. 4º  Altera a Lei n° 1.657 de 12 de maio de 1993, que institui o Regime 
Especial de Trabalho, dando nova redação ao art. 7º, que passa a ter a seguinte redação: 
 “Art. 7º - ....... 
  I – sessenta por cento para o Regime de Tempo Integral; 
  II – oitenta por cento para o Regime de Dedicação Exclusiva;..” 
  
 
             Art. 5º A alteração de que trata o art. 4º desta lei, passa a vigorar a partir de janeiro 
do ano de 2012. 
 

      Art. 6º Altera a Lei n° 3.070 de 12 de junho de 2007, que institui alterações na leis 
1.256/90 e Lei 1.257/90, dando nova redação aos art. 4º, art. 54 e art. 259º, que passa a ter a 
seguinte redação: 

 
   “Art. 4º A produtividade dos Agentes Tributários, instituída pela lei nº 

1.578/92 e suas alterações passará a ter o seguinte percentual com indexador máximo do 
vencimento básico: a partir de abril de 2011, 90% (noventa por cento). 

Parágrafo único . O valor unitário dos pontos excedentes corresponderá a 0,25 
vezes o valor do vencimento do servidor, a partir de abril de 2011, mantendo o limite 
individual de 400 (quatrocentos) pontos mensais, não podendo a vantagem ultrapassar o 
estabelecido no Caput deste artigo. 

 
                       “Art. 54.......  
 

                         § 1º Ao servidor efetivo do Quadro Geral e Técnico-Científico. a cada 48 (quarenta e 
oito) meses excedentes, ao previsto no caput, corresponderá novo acréscimo, no mesmo 



percentual,  até o máximo de (100%), cem por cento, observada  a seguinte correspondência com 
o tempo computável à aposentadoria: 

I – Computar no mínino 96 meses de serviço e 48 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 25% (dez por cento) do valor; 
II – Computar no mínino 144 meses de serviço e 96 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 50% (dez por cento) do valor; 
III – Computar no mínino 192 meses de serviço e 144 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 75% (dez por cento) do valor; 
IV – Computar no mínino 240 meses de serviço e 192 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 100% (dez por cento) do valor; 

 
                      § 2º Ao servidor efetivo do Quadro do Magistério a cada 48 (quarenta e oito) meses 
excedentes, ao previsto no caput, corresponderá novo acréscimo, no mesmo percentual,  até o 
máximo de (100%), cem por cento, observada  a seguinte correspondência com o tempo 
computável à aposentadoria: 

I – Computar no mínino 96 meses de serviço e 48 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 25% (dez por cento) do valor; 
II – Computar no mínino 144 meses de serviço e 96 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 50% (dez por cento) do valor; 
III – Computar no mínino 192 meses de serviço e 144 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 75% (dez por cento) do valor; 
IV – Computar no mínino 240 meses de serviço e 192 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 100% (dez por cento) do valor. 

 

                     § 4º A incorporação será de acordo com os percentuais estabelecidos sobre a maior 
função exercida no período aquisitivo, desde que pelo tempo  mínimo de 30 (trinta) meses para o 
Quadro Geral e Técnico-Científico e 30 (trinta) meses para o Quadro do Magistério. 
 
                     § 5º No caso do servidor não completar o tempo mínimo, citado no parágrafo terceiro, 
utilizar-se a média, obtida pela soma das vantagens e dividindo-as pelo número de vantagens, 
para calcular a incorporação que será concedida pela  vantagem igual ou a maior, no 
arredondamento (para + > 6). 
 

                     “ Art. 259. É garantida aos Servidores Públicos Municipal a revisão geral anual da 
remuneração no mês de maio, sem distinção de índices. 
                      Parágrafo Único. Suprimido.” 
           Art. 7º As vantagens concedidas na alteração do art. 54º da Lei 1.256/90 alterado 
pela Lei 3.070/07 e art. 44 da Lei 3.155/08, tem suas vantagens garantidas a partir da data 
da publicação da presente Lei, não retroagindo seus efeitos aos atos anteriores. 
 
            Art. 8º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão à conta de 
dotações do orçamento vigente. 

 
 Art. 9º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 

partir de 01 de abril de 2011. 
 REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 27 

de maio de 2011. 
    EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 

   Prefeito.  



 
CATEGORIA FUNCIONAL: SECRETÁRIO MUNICIPAL 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: “SUBSÍDIO” / FG – 7  
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: dirigir, planejar, orientar, coordenar e controlar os trabalhos de 
determinada Secretaria Municipal. 
 
b) Descrição Analítica: zelar pelo cumprimento de projetos e programas baseados em 
critérios de prioridade e de custo benefício; apresentar ao prefeito, na época própria, o 
programa anual de trabalho do seu órgão; supervisionar a elaboração da proposta 
orçamentária de seu órgão; apresentar periodicamente relatórios das atividades de seu 
órgão; exarar despachos decisórios e interlocutórios em processos atinentes a assuntos de 
competência do órgão que dirige; propor ao órgão competente da Secretaria Municipal de 
Administração a admissão e/ou dispensa de pessoal; indicar ao Prefeito, funcionários para o 
preenchimento das funções de chefia que lhe são subordinadas ou propor sua destituição; 
fazer comunicar ao setor competente as transferências de bens imóveis e equipamentos; 
aprovar a escala de férias dos funcionários de seu órgão; manter rigoroso controle de 
entrada e saída de material requisitado; visar atestados e certidões a qualquer titulo, 
fornecidos pelo órgão sob sua direção; cumprir as demais atribuições que lhes forem 
conferidas em lei e regulamentos; executar outras tarefas correlatas.  
 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com dedicação exclusiva. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços 
à noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: DIRETOR  
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 6 / FG – 6   
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: dirigir, planejar, supervisionar e executar atividades 
administrativas da secretaria ou departamento, aplicar técnicas no desenvolvimento de 
equipe de servidores; 
 
b) Descrição Analítica: primar pelo cumprimento de projetos e programas baseados em 
critérios de prioridade e de custo benefício; apresentar ao secretario a que estiver 
subordinado, na época própria, o programa anual de trabalho do seu órgão; coordenar  a 
elaboração da proposta orçamentária de seu órgão; apresentar periodicamente relatórios das 
atividades de seu órgão; propor despachos decisórios e interlocutórios em processos 
atinentes a assuntos de competência do órgão que dirige; indicar ao Secretario ao qual 
estiver subordinado, funcionários para o preenchimento das funções de chefia que lhe são 
subordinadas ou sua destituição; comunicar ao setor competente as transferências de bens 
imóveis e equipamentos; elaborar plano de férias, com a respectiva escala dos funcionários 
de seu órgão; manter rigoroso controle de entrada e saída de material requisitado; assinar 
certidões a qualquer titulo, fornecidos pelo órgão sob sua direção; cumprir as demais 
atribuições que lhes forem conferidas em lei e regulamentos ou delegadas pelo secretario o 
qual estiver subordinado; executar outras tarefas correlatas.  
  
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas 
semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços 
à noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 

 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: COORDENADOR DE UNIDADE 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 5 / FG – 5   
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: coordenar as ações técnico-administrativas, dar assessoria e 
auxiliar no planejamento na secretaria.  
 
b) Descrição Analítica: assessorar ao Secretario do órgão de sua lotação, em todas as 
atividades deste; coordenar as ações técnico-administrativas da Secretaria; planejar, 
elaborar e supervisionar os serviços de todos os departamentos e setores vinculados a sua 
secretaria; fiscalizar o cumprimento de projetos e programas baseados em critérios de 
prioridade e de custo benefício da secretaria; participar do planejamento do programa anual 
de trabalho do seu órgão; coordenar e auxiliar na elaboração da proposta orçamentária de 
seu órgão; apresentar periodicamente relatórios das atividades de seu órgão; proferir 
despachos decisórios e interlocutórios em processos atinentes a assuntos de competência do 
órgão de sua lotação; controlar bens imóveis e equipamentos que fazem parte do 
patrimônio do seu órgão de lotação; elaborar a escala de férias dos funcionários lotados no 
setor de sua coordenação; controlar a entrada e saída de material requisitado; verificar  a 
veracidade das informações contidas nos atestados e certidões a qualquer titulo, fornecidos 
pelo setor sob sua coordenação; cumprir as demais atribuições que lhes forem conferidas 
em lei e regulamentos; executar outras tarefas correlatas.  
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas 
semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços 
à noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 



CATEGORIA FUNCIONAL: ASSISTENTE TÉCNICO DE SECRETARIA 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 4 / FG – 4  
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: Assessorar e auxiliar no âmbito administrativo do planejamento das 
atividades administrativas que lhe forem designadas, analisando e aplicando os preceitos 
administrativos. 
 
b) Descrição Analítica: elaborar e examinar pareceres e informações, redigir expedientes 
administrativos, tais como: memorandos, cartas, ofícios, relatórios; revisar quanto ao 
aspecto redacional, ordens de serviço, instruções, exposições de motivos e outros; 
secretariar reuniões e lavrar atas; realizar e conferir cálculos relativos a lançamentos, 
efetuar ou orientar o recebimento, conferência, armazenagem e conservação de materiais e 
outros suprimentos; manter atualizados os registros de estoque; fazer ou orientar 
levantamentos de bens patrimoniais; operar com terminais eletrônicos e equipamentos de 
informática; assessorar no trabalho de aperfeiçoamento e implantação de rotina; executar 
tarefas afins. 
 
 

 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas 
semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços 
à noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: ASSESSOR OPERACIONAL 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 3 / FG – 3  
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: Assessorar e auxiliar no âmbito administrativo, das atividades 
administrativas do órgão, analisando e aplicando os preceitos administrativos. 
 
b) Descrição Analítica: revisar e redigir expedientes administrativos, tais como: 
memorandos, cartas, ofícios, relatórios, ordens de serviço, instruções, exposições de 
motivos e outros; secretariar reuniões e lavrar atas; efetuar ou orientar o recebimento, 
conferência, armazenagem e conservação de materiais e outros suprimentos; manter 
atualizados os registros de estoque; operar com terminais eletrônicos e equipamentos de 
informática; assessorar no trabalho de aperfeiçoamento e implantação de rotina; executar 
tarefas afins. 
 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas 
semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços 
à noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: ASSESSOR DE COORDENAÇÃO 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 2  / FG – 2   
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: assessorar na execução dos trabalhos administrativos;  
 
b) Descrição Analítica: assessorar os trabalhos administrativos, elaborar e redigir  
expedientes administrativos, tais como: memorandos, cartas, ofícios, relatórios; conferir o 
recebimento de material e equipamentos entregue no seu setor de trabalho; auxiliar na 
armazenagem e conservação de materiais e outros suprimentos; manter atualizados os 
registros de estoque; fazer levantamentos de bens patrimoniais; operar com terminais 
eletrônicos e equipamentos de informática; executar tarefas afins. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas 
semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços 
à noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: SUBPREFEITO 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 2  / FG – 2  
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: ser o interlocutor entre o Prefeito Municipal e as comunidades dos 
distritos do interior do Município; 
  
b) Descrição Analítica: Assistir ao Chefe do Executivo em sua representação e contatos 
com as comunidades do interior do município; realizar visitas periódicas as localidades sob 
sua supervisão; participar dos eventos da comunidade; acompanhar as comunidades quando 
em audiências junto ao Prefeito Municipal, e outras atividades correlatas. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas 
semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços 
à noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Secretaria de Gabinete do Executivo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: ASSESSOR DE SECRETARIA 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 1  / FG – 1   
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: assessorar e executar trabalhos de supervisão administrativa;  
 
b) Descrição Analítica: assessorar e supervisionar a execução dos trabalhos 
administrativos, elaborar e redigir  expedientes administrativos, tais como: memorandos, 
cartas, ofícios; acompanhar e conferir o recebimento de material e equipamentos entregue 
no seu setor de trabalho; supervisionar a conservação de materiais e outros suprimentos; 
conferir os registros de estoque; acompanhar levantamentos de bens patrimoniais; operar 
com terminais eletrônicos e equipamentos de informática; executar tarefas afins. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas 
semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços 
à noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CATEGORIA FUNCIONAL: INSPETOR DE ZONA ADMINISTRATIVA 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 1  / FG – 1  
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: assessorar o subprefeito, junto das comunidades dos distritos do 
interior do Município; 
  
b) Descrição Analítica: manter contatos com as comunidades do interior do município; 
realizar visitas periódicas as localidades na sua área de abrangência; participar dos eventos 
da comunidade; acompanhar o subprefeito junto com as comunidades quando em 
audiências com o Prefeito Municipal e outras atividades correlatas. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas 
semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços 
à noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

ERRATA 
 

Na publicação na edição do dia 28/05/2011 no Jornal A Tribuna da Lei nº 
3.515 de 27 de maio de 2011, onde se lê no art. 44:  I - ...25% (dez por cento), 
leia-se: “25% (vinte e cinco por cento)”; II - ... 50% (dez por cento), leia-se 
“50% (cinqüenta por cento)”; III – ...75% (dez por cento), leia-se “75% 
(setenta e cinco por cento)”, IV – ... 100% (dez por cento), leia-se “100% 
(cem por cento)”. No art. 54, § 1º: I - ... 25% (dez por cento), leia-se “25% 
(vinte e cinco por cento); II – ... 50% (dez por cento), leia-se “50% 
(cinqüenta por cento)”; III - ... 75% (dez por cento), leia-se “75% (setenta e 
cinco por cento)”; IV - ... 100% (dez por cento) leia-se “100% (cem por 
cento). No art. 54, § 2º:  I -... 25% (dez por cento), leia-se “25% (vinte e 
cinco por cento)”; II - .... 50% (dez por cento), leia-se “50% (cinqüenta por 
cento)”; III - ... 75% (dez por cento), leia-se “75% (setenta e cinco por 
cento)”; IV - ... 100% (dez por cento), leia-se “100% (cem por cento)”. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
LEI N.º 3.537 DE 08 DE AGOSTO DE 2011. 

 
Cria novos cargos e o Quadro Especial ESF, 
no Quadro Geral de Servidores Efetivos do 
Município de Santo Ângelo, dá nova redação 
ao art. 24 da Lei nº 1.259 de 09 de julho de 
1.990 e da outras providências. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte  
 

L E I:  
 
            Art. 1º Ao quadro de Cargos de Provimento Efetivo de que trata o Art. 3º, da Lei 
Municipal n.º 1.259/90, de 09 de julho de 1990, fica acrescido os seguintes cargos: 
 

QUADRO TÉCNICO CIENTÍFICO 
 
DENONIMAÇÃO DA CATEGORIA FUNCIONAL N.ºDE CARGOS PADRÃO CARGA HORARIA 
MÉDICO – ESF  15 14 40 horas semanais 
CIRURGIÃO DENTISTA – ESF  15 13 40 horas semanais 
ENFERMEIRO – ESF  17 12 40 horas semanais 
 
 

QUADRO GERAL 
 
DENONIMAÇÃO DA CATEGORIA FUNCIONAL N.º DE CARGOS PADRÃO CARGA HORARIA 
AUXILIAR DE CONSULTORIO DENTARIO – ESF  15 11 40 horas semanais 
TÉCNICO EM ENFERMEGEM – ESF  15 11 40 horas semanais 
             
             Art. 2º As atribuições dos cargos acima estão descritas junto ao anexo I, desta Lei, 
que faz parte integrante da mesma. 
 
             Art. 3º O anexo referente ao quadro de cargos e funções que trata o artigo anterior, 
tem as suas exigências redefinidas no que se refere às condições de trabalho e requisitos 
para provimentos, fazem parte na sua integra do corpo desta Lei (anexo I). 
 
             Art. 4º O artigo 24 da Lei nº 1.259 de 09/07/90, que dispõe sobre o quadro de 
cargos e funções públicas do município e estabelece o Plano de Carreira dos Servidores 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
 
“ Art. 24 .... 
 
 “I – Cargos de provimento efetivo: 



  .......  
c) Quadro Especial ESF: 

 
Padrão                               Coeficiente Segundo a Classe: 

A B C D E F 
11 4,88 5,37 5,91 7,09 7,44 7,82 
12 13,78 15,16 16,67 20,01 21,01 22,06 
13 19,69 21,66 23,82 28,59 30,02 31,52 
14 41,58 45,73 50,31 60,37        63,39 66,55 

 
 

             Art. 5º Fica validado o resultado do Processo Seletivo Público regido pelo Edital 
Nº 09/2011, para nomeação de acordo com a necessidade preenchimento dos cargos criados 
pela presente lei.  
 

 Art. 6º Fica revogada a Lei Municipal nº 3.413 de 25 de maio de 2010. 

 Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE 
OLIVEIRA, em 08 de agosto de 2011. 

 

 

 

 

     EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 

                  Prefeito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: MÉDICO - ESF 
 
PADRAO: 14 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a)Descrição Sintética: prestar assistência médica e cirúrgica e preventiva à população em 
geral e ao programa de Estratégia de Saúde da Família; diagnosticar e tratar das doenças do 
corpo humano, em ambulatórios, escolas, hospitais ou órgão afins; fazer inspeção de saúde 
em servidores municipais, bem como candidatos a ingresso no serviço público municipal; 
b)Descrição Analítica: dirigir equipes e prestar socorros urgentes; efetuar exames médicos, 
fazer diagnósticos, prescrever e ministrar tratamentos para diversas doenças, perturbações e 
lesões do organismo humano e aplicar os métodos da medicina preventiva; providenciar ou 
realizar tratamento especializado; praticar intervenções cirúrgicas; ministrar aulas e 
participar de reuniões médicas, cursos e palestras sobre medicina; preventivas nas entidades 
assistenciais  e comunitárias; preencher e visar mapas de produção, ficha médica com 
diagnóstico e tratamento; transferir pessoalmente a responsabilidade do atendimento e 
acompanhamento aos titulares de plantão; atender os casos urgentes de internados no 
hospital, nos impedimentos dos titulares de plantão; preencher os boletins de socorros 
urgentes, mesmo os provisórios, com diagnósticos provável ou incompleto dos doentes 
atendidos nas salas de primeiros socorros; supervisionar e orientar o trabalho dos 
estagiários e internos; preencher as fichas dos doentes atendidos a domicilio; preencher 
relatórios comprobatórios de atendimento; proceder o registro dos pertences dos doentes ou 
acidentados em estado de inconsciência ou que venham a falecer; atender consultas 
médicas em ambulatórios, hospitais ou outros estabelecimentos públicos municipais; 
examinar funcionários para fins de licença, readaptação, aposentadoria, e reversão; 
examinar candidatos a auxílios; fazer inspeção médica para fins de ingresso; fazer visitas 
domiciliares, para fins de concessão de licenças a funcionários; emitir laudos; fazer 
diagnóstico e recomendar a terapêutica; prescrever regimes dietéticos; prescrever exames 
laboratoriais; incentivar a vacinação e indicar medidas de higiene pessoal; responsabilizar-
se por equipes auxiliares necessárias  à execução das atividades próprias do cargo; executar 
tarefas afins; inclusive as editadas  no respectivo regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária de 40 horas semanais; 
c) Especial: a atividade laboral esta sujeita a trabalho externo, finais de semana e feriados, 
atendimento ao público e o uso de uniforme fornecido pelo Município. 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a)Idade: mínima de 18 anos; 
b)Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão de médico e registro 
junto ao órgão de classe. 
 
LOTAÇÂO: Secretaria de Saúde. 
 
 
 
 
 
 



CATEGORIA FUNCIONAL: CIRURGIÃO DENTISTA - ESF 
 
PADRAO: 13 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a)Descrição Sintética: diagnosticar e tratar afecções da boca, dentes e região maxilofacial 
e proceder odontologia profilática. 
b)Descrição Analítica: realizar levantamento epidemiológico para traçar o perfil de saúde 
bucal da população adstrita; realizar os procedimentos clínicos definidos nas Normas 
Operacionais do Sistema Único de Saúde e da Assistência à Saúde; realizar o tratamento 
integral, no âmbito da atenção básica para a população adstrita; encaminhar e orientar os 
usuários que apresentam problemas complexos a outros níveis de assistência, assegurando 
seu acompanhamento; realizar atendimentos de primeiros cuidados nas urgências; realizar 
trabalhos de cirurgia bucofacial e examinar a boca e os dentes de alunos e pacientes em 
estabelecimentos do município; fazer diagnósticos dos casos individuais, determinando o 
respectivo tratamento; realizar pequenas cirurgias ambulatoriais; executar operações de 
próteses em geral e de profilaxia dentária; fazer extrações de dentes; compor dentaduras; 
preparar, ajustar e fixar dentaduras artificiais, coroas, trabalhos de pontes; tratar de 
condições patológicas da boca e da face; fazer esquema das condições da boca e dos dentes 
do pacientes; fazer registros e relatórios dos serviços executados; proceder a exames 
solicitados pelo órgão de biometria; difundir os preceitos de saúde pública, odontológicas 
através de aulas, palestras, impressos, escritos, etc.; prescrever medicamentos e outras 
orientações na conformidade dos diagnósticos efetuados; emitir laudos, pareceres e 
atestados sobre assuntos de sua competência; executar as ações de assistência integral, 
aliado a atuação clínica à saúde coletiva, assistindo às famílias, indivíduos ou grupos 
específicos, de acordo com o planejamento local; coordenar ações coletivas voltadas para 
promoção e prevenção em saúde bucal; programar e supervisionar o fornecimento de 
insumos para as ações coletivas; capacitar as equipes de saúde da família no que se refere 
às ações educativas e preventivas em saúde bucal; supervisionar o trabalho desenvolvido 
pelos Técnicos em Higiene Dental – THD e Atendentes de Consultório Dentário – ACD, e 
executar outras tarefas afins.      
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária de 40 horas semanais; 
b) Especial: a atividade laboral esta sujeita a trabalho externo, finais de semana e feriados, 
atendimento ao público e o uso de uniforme fornecido pelo Município. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a)Idade: mínima de 18 anos; 
b)Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão de cirurgião–dentista e 
registro no órgão de classe. 
 
LOTAÇAO: Secretaria de Saúde. 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: ENFERMEIRO – ESF  
 
PADRAO: 12 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a)Descrição Sintética: executar e supervisionar os serviços de enfermagem nos órgão e           
unidades de saúde e de atenção básica do município, assistir a população de um modo 
geral; medicar conforme orientação profissional; atender emergências e prestar primeiros 
socorros, junto á Secretaria de Saúde, nas unidades de atendimento ao programas de saúde 
(ESF, etc); 
b)Descrição Analítica: supervisionar trabalhos relacionados com as atividades 
assistenciais, dirigidas à comunidade na área de saúde e programas sociais; coordenar e 
auxiliar a execução de projetos específicos nas áreas de saúde e promoção social; elaborar 
levantamentos e dados para estudo e identificação de problemas de saúde e sociais na 
comunidade; orientar grupos específicos de pessoas face a problemas de saúde, higiene e 
habitação, planejamento familiar e outros; participar de campanhas preventivas e/ou de 
vacinação; elaborar mapas, boletins e similares; elaborar relatórios, anotações em fichas 
apropriadas os resultados obtidos; ministrar cursos de primeiros socorros; supervisionar as 
atividades de planejamento ou execução referentes à sua área de atuação; executar outras 
atividades compatíveis com as previstas no cargo e/ou com as especificadas, conforme as 
necessidades do Município e determinação superior; prestar serviços, unidades sanitárias, 
ambulatórios e seções de enfermagem; prestar assistência a pacientes hospitalizados; fazer 
curativos aplicar vacinas e injeções; ministrar remédios; responder pela observância das 
prescrições medicas relativas a pacientes; velar pelo bem estar físico e psíquico dos 
pacientes; supervisionar a esterilização do material nas áreas de enfermagem; prestar 
socorro de urgência; orientar o isolamento de pacientes; supervisionar os serviços de 
higienização de pacientes; providenciar no abastecimento de material de enfermagem e 
médico; supervisionar a execução das tarefas relacionadas com a prescrição alimentar; 
fiscalizar a limpeza  das unidades onde estiverem lotados; executar atividades afins, 
inclusive editadas no regulamento da profissão. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: carga horária de 40 horas semanais; 
b) Especial: a atividade laboral esta sujeita a trabalho externo, finais de semana e feriados, 
atendimento ao público e o uso de uniforme fornecido pelo Município. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a)Idade: mínima de 18 anos; 
b) Instrução Formal: Ensino Superior Completo em Enfermagem, com habilitação legal 
para o exercício da profissão e registro junto ao COREN. 
 
LOTAÇAO: Secretaria de Saúde. 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO EM ENFERMAGEM – ESF  
                                       
PADRÃO: 11 
 
ATRIBUIÇÕES: 
c) Descrição Sintética: dar assistência no serviço auxiliar em enfermagem; participar de 
equipes de saúde; atendimento a pacientes da rede pública de saúde;  
d) Descrição Analítica: fazer curativos, aplicar injeções e outros medicamentos, de 
acordo com a orientação recebida; verificar sinais vitais e registrar no prontuário; proceder 
à coleta para informações sanguíneas e transfusões de sangue, efetuando os devidos 
registros; auxiliar na colocação de talas e aparelhos gessados; pesar e medir pacientes; 
efetuar a coleta de material para exames de laboratório e a instrumentação em intervenções 
cirúrgicas; auxiliar os pacientes em sua higiene pessoal, movimentação, ambulação e na 
alimentação: auxiliar nos cuidados “post-morten”; registrar as ocorrências relativas a 
doentes; prestar cuidados de enfermagem aos pacientes em isolamento; preparar, esterilizar 
o material instrumental, ambientes e equipamentos, obedecendo a prescrição: zelar pelo 
bem-estar e segurança dos doentes; zelar pela conservação dos instrumentos utilizados; 
ajudar a transportar doentes para cirurgias; preparar doentes para intervenções cirurgias; 
retirar e guardar próteses e vestuário pessoal dos pacientes; auxiliar nos socorros de 
emergência; desenvolver atividade de apoio nas salas de cirurgia, de consulta e de 
tratamento de pacientes; participar por designação das equipes de trabalho em programas 
firmados por convênio entre o Municípios e do Município com o Governo Estadual e/ou 
Governo Federal. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária de 40 horas semanais; 
b) Especial: a atividade laboral esta sujeita a trabalho externo, finais de semana e feriados, 
atendimento ao público e o uso de uniforme fornecido pelo Município. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a)Idade: mínima de 18 anos; 
b) Instrução: Ensino Médio completo com formação em Técnico em Enfermagem e 
registro no COREN. 
 
LOTAÇAO: Secretaria de Saúde. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO - ESF 
 
PADRÃO: 11   
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: Auxiliar nas tarefas de odontologia em geral, executar trabalhos de 
atendente de consultório dentário e auxiliar nos procedimentos de higienização dentária. 
b) Descrição Analítica: desenvolver, com os agentes comunitários de saúde, realizar 
atividades de identificação das famílias em situações de risco no que concerne a saúde 
bucal; realizar procedimentos educativos e preventivos aos usuários, individuais ou 
coletivos, como evidenciação de placa bacteriana, escovação supervisionada, orientações de 
escovação e uso de fio dental sob a supervisão do cirurgião–dentista; instrumentalizar o 
cirurgião-dentista durante a realização de procedimentos clínicos; preparar e organizar o 
instrumental e materiais necessários para a realização dos procedimentos clínicos; executar 
atividades de limpeza, desinfecção, esterilização do material e equipamentos, cuidando de 
sua ordem, reposição e conservação, bem como o seu preparo, armazenamento e 
manutenção, segundo as normas técnicas; acolher e agendar o usuário orientando-o quanto 
ao funcionamento do serviço; participar da discussão e organização do processo de trabalho 
da unidade de saúde; acompanhar e desenvolver trabalhos com a equipe de Estratégia de 
Saúde da Família – ESF, contribuindo com seus saberes específicos; identificar e avaliar 
rotinas, protocolos de trabalho, instalações e equipamentos; organizar o ambiente de 
trabalho e aplicar princípios e normas de higiene pessoal de materiais e do espaço físico; 
desenvolver habilidades com materiais utilizados em cirurgia oral; conhecer  as indicações 
de uso dos equipamentos e instrumental odontológico; conhecer os instrumentos para 
endodontia  e periodontia; conhecer materiais e moldeiras para prótese; desenvolver as 
técnicas de esterilização e desinfecção mais indicados para os tipos de instrumentais 
odontológicos; desenvolver a correta forma de manuseio dos equipamentos odontológicos; 
realizar exame radiográfico; fundamentos e princípios da radiologia, princípios de 
segurança em radiologia, conhecimento sobre equipamentos e materiais de uso em 
radiologia odontológica, técnicas de revelação, montagem e arquivamento de películas 
radiográficas, técnicas de obtenção de imagens radiográficas intra-orais, manual de 
operação dos equipamentos utilizados em radiografias dentárias, confeccionar modelo de 
estudo, metodologias de construção de modelos de estudo, tratamento e cuidados com os 
moldes, materiais, equipamentos e instrumentais para confecção de  modelos de estudo e 
outras atividades fins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária de 40 horas semanais; 
b) Especial: a atividade laboral esta sujeita a trabalho externo, finais de semana e feriados, 
atendimento ao público e o uso de uniforme fornecido pelo Município. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a)Idade: mínima de 18 anos; 
b) Instrução: Ensino Médio Completo e Curso de capacitação para atuar como Auxiliar de 
Consultório Dentário. 
 
LOTAÇÃO: Secretaria Municipal de Saúde. 
 
 



LEI N.º3.551 DE 21 DE SETEMBRO DE 2011. 
 

Dá nova redação ao art. 54 da Lei 1.256/90, Regime Jurídico Único, e dá 
nova redação ao art. 3º e art. 22 da Lei 1.259/90, Plano de Carreira dos 
Servidores Municipais e dá nova redação ao art. 44 da Lei 3.155/08 Plano 
de Carreira do Magistério e dá outras providências. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 

seguinte  
L E I: 

 
            Art. 1º Altera a Lei n° 1.259 de 09/07/90, que dispõe sobre o quadro de cargos e 
funções públicas do município e estabelece o Plano de Carreira dos Servidores, dando nova 
redação ao art. 3º, que passam a ter a seguinte redação: 
           “Art. 3º o quadro de cargos de provimento efetivo é integrado pelas seguintes 
categorias funcionais:  
a) QUADRO GERAL:  
DENOMINAÇÃO CATEGORIA FUNCIONAL N.º DE CARGOS PADRÃO 
Agente Administrativo 60 05 
Agente Administrativo Auxiliar Em Extinção 04 
Agente Municipal de Fiscalização de Transporte 30 05.2 
Agente Tributário 10 05 
Artesão 06 03 
Assessor Administrativo Em Extinção 03 
Atendente 40 02 
Auxiliar de Biblioteca 30 05 
Auxiliar de Consultório Dentário  10 04 
Auxiliar de Enfermagem 67 03 
Auxiliar de Secretaria 50 05 
Carpinteiro 07 02 
Chapeador 01 02 
Cozinheira 80 01 
Digitador Em Extinção 02 
Eletricista 10 04 
Ferreiro 05 02 
Fiscal 05 04 
Fiscal de Obras e Posturas 15 04 
Fiscal Ambiental 06 05,1 
Fiscal Sanitário 10 05.1 
Instalador 04 02 
Interprete de Libras 07 05 
Mecânico 02 02 
Mestre de Obras 08 04 
Monitor de Saúde e Assistência 10 03  
Monitor Escolar para Educação Infantil 50 04 
Motorista 60 04 
Operador 01 05 
Operador de Máquina 50 04 
Operário  200 01 
Operário Especializado 05 01 
Padeiro 04 02 
Pedreiro 30 02 
Pintor 10 02 
Programador Em Extinção 05 
Servente 150 01 



Técnico Ambiental 02 05 
Técnico em Agropecuária 06 05 
Técnico em Contabilidade 30 05 
Técnico em Informática 10 05 
Técnico em Radiologia 01 04 
Técnico em Segurança do Trabalho 05 05 
Telefonista 08 04 
Tesoureiro 02 05 
Vigilante 50 02 
 
b) QUADRO TÉCNICO CIENTÍFICO:  
DENOMINAÇÃO CATEGORIA FUNCIONAL N.º DE C ARGOS PADRÃO 
Administrador  15 09 
Analista de Compras 03 09 
Analista de Sistemas 04 08 
Arqueólogo 01 08 
Arquiteto 05 09 
Arquivista 02 09 
Assessor para Assuntos Jurídicos 08 09 
Assistente Social 10 07 
Bibliotecário 03 09 
Biólogo 01 09 
Contador 05 09 
Dentista – Cirurgião 14 06 
Economista 01 09 
Enfermeiro 15 07 
Engenheiro Agrônomo  02 08 
Engenheiro Ambiental 01 09 
Engenheiro Civil 15 09 
Engenheiro Florestal 01 09 
Engenheiro Operacional 01 08 
Engenheiro Sanitarista 01 09 
Farmacêutico 08 08 
Fisioterapeuta  06 06 
Fonoaudiólogo 03 08 
Instrutor de Libras 02 06 
Médico 20 06 
Médico Cirurgião Geral 02 06 
Médico Clínico Geral Plantonista 20 06 
Médico do Trabalho 04 09 
Médico Pediatra 03 06 
Médico Psiquiatra 03 09 
Médico Traumatologista 02 06 
Médico Veterinário 04 08 
Nutricionista 06 07 
Procurador 02 10 
Psicólogo 21 07 
Químico 01 09 
Técnico em Laboratório Em Extinção 06 
Técnico em Turismo Em Extinção 06 
Tecnólogo em Gestão Ambiental 01 09 
Terapeuta Ocupacional 01 06 
Topógrafo 05 08 
  
 

I -  Fica extinto do atual Quadro os Cargos de Agente Administrativo Auxiliar – P-04, 
Assessor Administrativo – P-03, Digitador – P-02, Programador – P-05, Técnico em 
Laboratório – P-05, Técnico em Turismo – P-09, criado pelo artigo 3º da Lei nº 1.259 de 
09 de julho de 1990, com redação dada pela lei nº 1.280 de 25 de julho de 1990. 

.....” 



         Art. 2º Altera a Lei n° 1.259 de 09/07/90, que dispõe sobre o quadro de cargos e 
funções públicas do município e estabelece o Plano de Carreira dos Servidores, dando nova 
redação ao art.22 e art. 24, que passam a ter a seguinte redação: 
         “Art. 22 .....  
          Parágrafo Único. O executivo regulamenta a lotação nos órgãos da administração, 
dos respectivos cargos de provimento em comissão e funções gratificadas, conforme segue: 
Gabinete do Prefeito: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Chefe de Gabinete  CC - 7 17 

05 Diretor CC - 6 16 

03 Assessor Operacional CC – 3 13 

13 Coordenador Distrital CC - 2 12 

13 Assessor Distrital CC - 1 11 

01 Chefe do Setor Advocatício judicial FG - 6 36 

01 Chefe do Setor Adv. p/ Assuntos Jurídicos  FG - 6 36 

01 Chefe do Setor Junta Serviço Militar FG - 3 23 

02  Chefe de Setor de Transporte FG - 3 23 

 
        1.4)Departamento Municipal de Meio Ambiente: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Diretor CC – 6 16 

02 Coordenador de Unidade CC – 5 15 

 

1.4)Departamento Municipal de Defesa do Consumidor: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Diretor Setor de Defesa do Consumidor FG – 6 36 

01 Coordenador do Setor Jurídico FG – 5 35 

 
Secretaria Geral: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Secretario CC - 7 17 

03 Coordenador de Secretaria CC – 5 15 

05 Assessor Técnico de Secretaria CC – 4 14 

03  Chefe de Setor FG – 3 33 

 
Secretaria de Planejamento: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Secretario CC – 7  17 

01 Diretor CC – 6 16 

02 Coordenador de Secretaria CC – 5 15 

03 Assessor de Secretaria CC – 4 14 

01 Chefe de Setor  FG – 3 33 

 
Secretaria da Fazenda: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Secretario CC – 7 17 

02 Diretor  CC – 6 16 

03 Coordenador de Secretaria CC – 5 15 

03 Assessor Técnico de Secretaria CC – 4 14 

02 Tesoureiro FG – 4 34 

05 Chefe do Setor  FG – 3 33 

 
Secretaria de Indústria e Comercio: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Secretario CC – 7 17 

02 Coordenador de Secretaria CC – 5 15 

01 Assessor Técnico de Secretaria CC- 4 14 



02 Chefe de Setor FG – 3 33 

 
Secretaria de Agricultura: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Secretario CC – 7 17 

01 Coordenador de Secretaria CC – 5 15 

01 Assessor Operacional CC – 3 13 

02 Chefe de Turma FG – 1 31 

 
Secretaria de Transportes: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Secretario CC – 7 17 

02 Coordenador de Secretaria CC – 5 15 

01 Assessor Técnico de Secretaria  CC – 4 14 

01 Assessor Operacional CC – 3 13 

02 Chefe de Setor FG – 3 33 

09 Chefe de Turma FG – 1 31 

 

7.1) Departamento Municipal de Trânsito: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Diretor CC – 6 16 

01 Coordenador Administrativo CC – 5 15 

01 Coordenador Técnico CC – 5 15 

02 Assistente Técnico de Secretaria CC – 4 14 

03 Supervisor FG – 3 33 

 
Secretaria de Educação: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Secretario CC – 7 17 

01 Coordenador de Secretaria CC – 5 15 

01 Assessor Técnico de Secretaria CC – 4 14 

16 Assessor de Secretaria CC – 1 11 

01 Chefe de Setor Administrativo FG – 6 36 

01 Chefe do Setor  FG – 3 33 

01 Chefe de Turma FG – 1 31 

11 Supervisor Escolar FG – 1 31 

 
Secretaria de Cultura Lazer e Juventude: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Secretario CC – 7 17 

02 Coordenador de Secretaria CC – 5 15 

02 Assessor Técnico de Secretaria CC – 4 14 

02 Chefe do Setor  FG – 3 33 

 

Secretaria de Saúde: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Secretario CC – 7 17 

04 Coordenador de Secretaria CC – 5 15 

05 Assessor Técnico de Secretaria CC – 4 14 

02 Assessor Operacional CC – 3 13 

55 Assessor de Secretaria CC – 1 11 

04 Chefe de Setor FG – 3 33 

 
10.1) Departamento de Vigilância Sanitária: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Diretor de Departamento CC – 6 16 

01 Coordenador de Unidade CC – 5 15 

01 Assessor Técnico de Secretaria CC – 4 14 

 



Secretaria de Assistência Social ,Trabalho e Cidadania: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Secretario CC – 7 17 

03 Coordenador de Secretaria CC – 5 15 

03 Assessor Técnico de Secretaria CC – 4 14 

02 Assessor Operacional CC – 3 13 

03 Assessor de Secretaria CC – 1 11 

02 Chefe de Setor FG – 3 33 

 
Secretaria de Habitação: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Secretario CC – 7 17 

02 Coordenador de Secretaria CC – 5 15 

03 Assessor Técnico de Secretaria CC – 4 14 

01 Assessor Operacional CC – 3 13 

03 Assessor de Secretaria CC – 1 11 

02 Chefe de Setor FG – 3 33 

 

Secretaria de Obras e Serviços Urbanos: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Secretario CC – 7 17 

02 Coordenador de Secretaria CC – 5 15 

02 Assessor Técnico de Secretaria CC – 4 14 

02 Assessor Operacional CC – 3 13 

07 Chefe de Setor FG – 3 33 

03 Chefe de Turma FG – 1 31 

 
Secretaria de Administração: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Secretario CC – 7 17 

01 Coordenador de Secretaria CC – 5 15 

01 Assessor Técnico de Secretaria CC – 4 14 

02 Assessor Operacional CC – 3 13 

03 Chefe do Setor  FG – 3 33 

 
Secretaria de Turismo e Esportes: 

Nº de Cargos Denominação da Função Simbologia    Código 

01 Secretario CC – 7 17 

01 Diretor Departamento de Esportes CC – 6 16 

03 Coordenador de Secretaria CC – 5 15 

01 Assessor de Secretaria CC – 4 14 

01 Assessor Operacional CC – 3 13 

01 Chefe de Setor FG – 3 33 

 
      Art. 3º Altera a Lei n° 1.256/90, que foi alterado pela lei 3.070/07, dando nova 

redação ao caput do art. 54º e § 11º, que passam a ter a seguinte redação: 
     “Art. 54. Ao servidor efetivo do Quadro Geral e Técnico-Científico que contar com 

96 (noventa e seis) meses de tempo de serviço computável à aposentadoria, e que houver 
exercido, por 48 (quarenta e oito) meses, consecutivos ou interpoladamente, e ao Servidor 
do Quadro do Magistério que contar com 48 (quarenta e oito) meses consecutivos ou 
interpoladamente, terá incorporado à remuneração, como vantagem pessoal, na forma 
prevista neste artigo e que tenha efetuado a respectiva contribuição previdenciária, do valor 
atual vigente da: 

      .... 
     § 11. O servidor que contar com 65 (sessenta e cinco) anos,  e não tiver o tempo de 

serviço, previsto no parágrafo primeiro e segundo, para cada período de 48 (quarenta e oito) 



meses ao servidor efetivo do Quadro Geral e Técnico-Científico, terá incorporado ao 
vencimento do cargo, os percentuais previstos no parágrafo Primeiro deste artigo, e 48 
(quarenta e oito) meses para o servidor efetivo do  Quadro do Magistério, consecutivos ou 
interpoladamente, terá incorporado ao vencimento do cargo, os percentuais previstos no 
parágrafo Segundo deste artigo do valor atual vigente: da Função Gratificada, Cargo em 
Comissão, Regime de Dedicação Exclusiva ,  Regime de Tempo Integral, Gratificação de 
Produtividade Individual, auxílio para diferença de caixa, Difícil Acesso, Difícil 
Provimento, Desdobre, Classe especial, Classe Multiseriada, Coordenador de Escola de 
Educação Infantil - creche, gratificação de direção, adicionais de insalubridade, 
periculosidade, penosidade e noturno e que tenha efetuado a respectiva contribuição 
previdenciária,  como vantagem  pessoal, na forma prevista neste artigo.” 
 
        Art. 4º Altera a Lei n° 3.155 de 07 de abril de 2008, que dispõe sobre o quadro de 
cargos e funções públicas do município e estabelece o Plano de Carreira do Magistério, 
dando nova redação ao caput do art. 44, que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 44 Ao servidor efetivo do Quadro Geral e Técnico-Científico  que contar com 
96 (noventa e seis) meses de tempo de serviço computável à aposentadoria,  e que houver 
exercido, por 48 (quarenta e oito) meses, consecutivos ou interpoladamente, e ao Servidor 
do Quadro do Magistério que contar com 48 (quarenta e oito) meses consecutivos ou 
interpoladamente, terá incorporado à remuneração, como vantagem  pessoal, na forma 
prevista neste artigo e que tenha efetuado a respectiva contribuição previdenciária, do valor 
atual vigente da: 

......” 
            
           Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 
01 de abril de 2011. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 21 de setembro de 
2011. 

 

     EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 

                  Prefeito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 LEI N.º3.587 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2012. 

 
Dá nova redação ao art. 19 da Lei nº 1.259/90, alterada pela 
Lei 3.515/2011 e dá outras providências. 

 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 

seguinte  
L E I: 

           Art. 1º Altera a Lei n° 1.259 de 09/07/90 alterada pela Lei 3.515 de 27/05/2011, que 
dispõe sobre o quadro de cargos e funções públicas do município e estabelece o Plano de 
Carreira dos Servidores, e cria o cargo em comissão de Assessor Jurídico Administrativo, e 
reduz um dos cargos em comissão de Diretor, dando assim, nova redação ao art. 19, que 
passam a ter a seguinte modificação em sua redação: 
 
                         “Art. 19. É o seguinte o Quadro dos Cargos em Comissão e Função 
Gratificadas da administração centralizada do Executivo Municipal: 
Nº de cargos e funções  Simbologia   Denominação          
 Código 
...... 
11    CC - 6      Diretor        
16 
01    CC - 6               Assessor Jurídico Administrativo                 
16 
 
........” 

 
             Art. 2º Fica definida na presente lei, que o Assessor Jurídico Administrativo, tem 
sua lotação junto a estrutura administrativa do Gabinete do Prefeito e desempenhará suas 
atividades na Procuradoria Geral do Município, em conformidade com as descrições 
analíticas e sintéticas da função. 
               

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.  

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE 
OLIVEIRA, em 15 de fevereiro de 2012. 

 

     EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 

                 Prefeito 

 

   



CATEGORIA FUNCIONAL: ASSESSOR JURÍDICO ADMINISTRATIVO 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 6  / FG – 6  
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: prestar assessoramento em assuntos de natureza jurídica, não 
contemplados nas funções de assessor jurídico, cargo de provimento efetivo; elaborar estudos e 
preparar manifestações, examinando os aspectos de legalidade administrativa dos atos a serem 
editados, aplicados e/ou publicados; assistir à autoridade e seus auxiliares diretos no controle da 
legalidade dos atos da Administração, mediante o exame de casos, propostas, anteprojetos, 
projetos e minutas de atos normativos de iniciativa do Poder Executivo. Assessorar, em caráter 
subsidiário e vinculado ao Procurador Geral do Município o Prefeito Municipal mediante as 
consultas formuladas. 

 
b) Descrição Analítica: formular, propor e assessorar a elaboração de normas, métodos e 
procedimentos para orientar o planejamento, a execução e o controle das atividades de natureza 
jurídica junto ao Gabinete; emitir pareceres, do ponto de vista legal e jurídico, sobre operações 
que importem em obrigações e responsabilidades para a autoridade superior; examinar a 
legalidade e constitucionalidade de anteprojetos de leis, decretos e outros atos normativos; emitir 
pareceres em questões jurídicas suscitadas pela Administração, para subsidiar decisões; 
coordenar, orientar e supervisionar as atividades de elaboração de anteprojetos de leis, decretos, 
regulamentos, estatutos, portarias e demais atos normativos afetos ao Município; dirimir dúvidas 
a respeito de decisões judiciais, orientando para o seu exato cumprimento; proceder à revisão de 
textos elaborados e processados pela Administração; executar outras atribuições correlatas e 
próprias da profissão que não sejam de competência dos assessores jurídicos e procuradores do 
Município.  

 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com dedicação exclusiva. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços 
à noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 23 anos. 
b) Escolaridade: Curso Superior de Ciências Jurídicas. 

 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Procuradoria Geral do Município PGM.     

 

 



 
     LEI N.º 3.610  DE 09 DE ABRIL DE 2012 

 
   Autoriza o Município conceder reajuste no Padrão de Referência 

Municipal – PRM e dá nova redação a Lei 1.256/90, Regime Jurídico Único 
e suas alterações, e dá nova redação a Lei 1.259/90, Plano de Carreira dos 
Servidores Municipais e dá nova redação a Lei 3.155/08 Plano de Carreira 
do Magistério e dá outras providências. 

 
  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
  FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu 
sanciono a seguinte  

L E I: 
 
  Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder reajuste no 
Padrão de Referência Municipal - PRM coeficiente indexador da base de cálculo salarial 
dos Servidores Municipais, no seguinte percentual: 
  Parágrafo Único. O índice de 5,10% (cinco vírgula dez por cento) sobre R$ 
203,24 (Duzentos e três reais com vinte e quatro centavos) passando o valor para R$ 
213,60 (Duzentos e treze reais com sessenta centavos), devido aos servidores do Quadro 
Geral, Técnico Científico, Professores, Inativos e Pensionistas, aos Cargos de Provimento 
em Comissão, Celetistas, Contratos Emergenciais e quadro em extinção dos Auxiliares de 
Ensino. 
  Art. 2º Altera a Lei n° 1.259 de 09/07/90, que dispõe sobre o quadro de 
cargos e funções públicas do município e estabelece o Plano de Carreira dos Servidores, 
dando nova redação ao art. 24, que passa a ter a seguinte redação: 
 
 “Art. 24. Os vencimentos dos cargos e o valor das funções gratificadas 
serão obtidos através da multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor atribuído ao 
padrão referencial fixado através de legislação específica, conforme segue:  
 

I – Cargos de provimento efetivo: 
 

a) Quadro Geral: ( a partir de 01/07/2012) 
 

Padrão                               Coeficiente Segundo a 
Classe: 

A B C D E F 
01 2,80 2,82 3,00 3,60 3,78 3,96 
02 2,82 2,85 3,13 3,76 3,95 4,15 
03 2,84 3,12 3,43 4,12 4,33 4,54 
04 3,12 3,43 3,78 4,53 4,75 4,99 

....... ....... ....... ....... ....... ....... ....... 
    
                   
                      Art. 3º SUPRIMIDO. 
 



           Art. 4º Ao quadro de Cargos de Provimento Efetivo de que trata o Art. 3º, da 
Lei Municipal n.º 1.259/90, de 09 de julho de 1990, a partir de 01 julho de 2012, passa os 
cargos de Auxiliar de Enfermagem do Padrão 03, para o Padrão 04 de vencimento e 
vantagens. 
                       Art. 5º  Altera a Lei n° 3.155 de 07 de abril de 2008, que dispõe sobre o 
quadro de cargos e funções públicas do município e estabelece o Plano de Carreira do 
Magistério, dando nova redação ao art. 53, que passa a ter a seguinte redação: 

          “ Art. 53. Os vencimentos dos cargos efetivos do magistério e o valor das 
funções gratificadas serão obtidos através da multiplicação dos coeficientes respectivos 
pelo valor atribuído ao padrão referencial do município (PRM), conforme segue: 
 

PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAL – 20 HORAS 
PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL-30 HORAS 

Tabela I 
- VIGÊNCIA A PARTIR DE 01 DE JULHO DE 2012 

ENSINO FUNDAMENTAL 

NÍVEL/CLASSE A B C D E F 

MAGISTERIO 1 3,82 4,22 4,62 5,09 5,60 5,88 
CURTA 2 4,39 4,84 5,33 5,86 6,44 6,76 
PLENA 3 4,82 5,30 5,83 6,41 7,06 7,41 

PÓS 4 5,10 5,61 6,17 6,78 7,48 7,85 
QUADRO GERAL EDUCAÇÃO INFANTIL 

MAGISTERIO 5,75 6,33 6,95 7,66 8,42 8,83 
PLENA 7,24 7,96 8,76 9,64 10,60 11,13 

PÓS 7,66 8,42 9,25 10,19 11,20 11,78 
AUXILIAR DE ENSINO 

NÍVEL A B C D E F 

AUXILIAR I 3,06 3,37 3,71 4,07 4,47 4,70 
         ...” 
                     Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão à conta 
de dotações do orçamento vigente. 
 
                     Art. 7º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 01 de abril de 2012. 
 REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ALCEBÍADES DE 
OLIVEIRA, em 09 de abril de 2012. 

 
    EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 

   Prefeito.  

 

 

 

 

 



 
LEI N.º 3.620, DE 08 DE MAIO DE 2012 

 
Cria novos cargos e amplia o número de vagas no Quadro 
Geral de Servidores Efetivos do Município de Santo Ângelo, 
Lei Municipal nº 1.259/90 e dá outras providências. 

 
 
  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 
  FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte  
 

 L E I: 
 
            Art. 1º Ao quadro de Cargos  de Provimento Efetivo de que trata o Art. 3º, da Lei Municipal 
n.º 1.259/90, de 09 de julho de 1990, fica acrescido os seguintes cargos: 
 
                                                     QUADRO GERAL  
 
DENONIMAÇÃO DA CATEGORIA FUNCIONAL N.ºDE CARGOS PADRÃO 
ATENDENTE D E FARMÁCIA 09 03 
TECNICO EM ENFERMAGEM 50 05 
TÉCNICO EM RADIOLOGIA 06 5.1 
                            
  Art. 2º Ao quadro de Cargos  de Provimento Efetivo de que trata o Art. 3º, da Lei 
Municipal n.º 1.259/90, de 09 de julho de 1990, fica acrescido o seguinte número de vagas: 
 
                                                     QUADRO GERAL  
 
DENONIMAÇÃO DA CATEGORIA FUNCIONAL N.ºDE CARGOS PADRÃO 
MONITOR DE ASSISTENCIA E SAÚDE 08 03 
MONITOR ESCOLAR PARA EDUCAÇÃO INFANTIL  20 04 
 
                                                  QUADRO TECNICO CIENTÍFICO 
 
DENONIMAÇÃO DA CATEGORIA FUNCIONAL N.ºDE CARGOS PADRÃO 
ASSESSOR PARA ASSUNTOS JURÍDICOSP 02 09 
ASSISTENTE SOCIAL 04 07 
ENFERMEIRO 12 07 
         
             Art. 3º As atribuições dos cargos acima criados estão descritas junto ao anexo 1, desta Lei, 
que faz parte integrante da mesma. 
 

 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 08 de maio            

de 2012. 
    

EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 
Prefeito 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                      A N E XO  1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
 
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 05 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: Prestar assistência a pacientes em unidades de saúde na sede e no interior 
do município e realizar visitas técnicas a domicílios, em atenção ao serviço de enfermagem 
desenvolvido no Município, desenvolver procedimentos administrativos e operar equipamentos de 
informática. 
b) Descrição Analítica: Assistir ao enfermeiro no planejamento, programação, orientação e 
supervisão das atividades de assistência de enfermagem; na prestação de cuidados diretos de 
enfermagem a pacientes em estado grave; na prevenção e controle das doenças transmissíveis em 
geral em programas de vigilância epidemiológica; na prevenção e no controle sistemático da 
infecção hospitalar; na prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser causados a 
pacientes durante a assistência de saúde; preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos; 
observar, verificar e descrever sinais e sintomas, ao nível de sua qualificação; executar tratamentos 
especificamente prescritos pelos profissionais médicos, ou de rotina, além de outras atividades de 
enfermagem, tais como: punção venosa com cateter periférico, administrar medicamentos por via 
oral e parenteral, realizar controle hídrico, fazer curativos, aplicar oxigenoterapia, nebulizar, 
enteroclisma, enema e calor ou frio; executar tarefas referentes à conservação e aplicação de 
vacinas; efetuar o controle de pacientes e de comunicantes em doenças transmissíveis; realizar 
testes e proceder à sua leitura, para subsídio de diagnóstico; colher material para exames 
laboratoriais; prestar cuidados de enfermagem pré e pós-operatórios; circular em sala de cirurgia e, 
se necessário, instrumentar; executar atividades de desinfecção e esterilização; prestar cuidados de 
higiene corporal, conforto ao paciente e zelar por sua segurança, inclusive: alimentá-lo ou auxiliá-lo 
a alimentar-se, vestir, conduzir a exames, consultas  e remoção e transporte no município e fora 
dele; zelar pela limpeza e ordem do material, de equipamentos e de dependências de unidades de 
saúde; integrar a equipe de saúde. Participar de atividades de educação em saúde, palestras e 
eventos, inclusive: orientar os pacientes na pós-consulta, quanto ao cumprimento das prescrições de 
enfermagem e médicas; auxiliar o enfermeiro na execução dos programas de educação para a saúde; 
executar os trabalhos de rotina vinculados à alta de pacientes; participar dos procedimentos pós-
morte; executar tarefas administrativas, controle estatístico de atendimento de pacientes, controle de 
uso e reposição de material, atendimento ao público e outras atividades afins.  
   
CONDIÇÕES DE TRABALHO:  
a) Geral: carga horária de 36 horas semanais; 
b) Especial: o exercício do cargo pode exigir a prestação de serviço à noite, sábados domingos e 
feriados, atendimento ao público e uso de uniforme. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade: mínima de 18 anos 
b) Instrução Formal: Formação em Técnico em Enfermagem de Nível Médio Completo e 
inscrição no COREN. 
 
LOTAÇÃO: Secretária de Saúde do Município. 
 
 
 
 



 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ATENDENTE DE FARMÁCIA  
 
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 03 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: Execução de atividades rotineiras administrativas, como: 
dispensação de medicamentos, atendimento ao público, utilização de equipamentos e 
programas de informática, desenvolvimento de atividades afins, visando contribuir para o 
perfeito andamento das rotinas de trabalho. 
b) Descrição Analítica: Desenvolver atividades da área sempre sob a supervisão do 
Farmacêutico, respeitando a legislação específica e os princípios éticos; obedecer a 
legislação farmacêutica e sanitária específicas para a área; realizar a dispensação de 
medicamentos à população e orientação quanto ao uso correto dos medicamentos de acordo 
com a prescrição médica; orientar ao público quanto a utilização e conservação dos 
medicamentos; executar tarefas de caráter administrativo, tais como: atendimento ao 
público, atendimento telefônico, conferência de estoque, controle da validade de produtos, 
solicitação de compras de medicamentos, manutenção da higiene do ambiente, organização 
e abastecimento da farmácia, lançamentos em sistema dos medicamentos dispensados, 
conferência de notas fiscais, participar de reuniões em busca de melhorias contínuas e 
realizar outras tarefas correlatas com o cargo; arquivar cópias de documentos emitidos 
colocando-os em postos apropriados, para emitir eventuais consultas e levantamento de 
informações; preencher formulários diversos, consultando fontes de informações 
disponíveis para possibilitar a apresentação dos dados solicitados; conferir o material e 
medicamentos recebidos, confrontando-os com dados contidos na requisição, examinando-
os, testando-os e registrando-os para posterior encaminhamento ou dispensação; operar 
equipamentos de informática, digitando textos e relatórios, fazendo cálculos e tirando 
cópias xerográficas, para contribuir na execução dos serviços de rotina; e executar outras 
tarefas afins. 
 
a) Geral: carga horária de 40 horas semanais; 
b) Especial: o exercício do cargo pode exigir a prestação de serviço à noite, sábados 
domingos e feriados, atendimento ao público e uso de uniforme. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: mínima de 18 anos 
b) Instrução Formal: Ensino Médio Completo e curso de formação atendente de 
farmácia; 
 
LOTAÇÃO: Secretária de Saúde do Município. 
 
 
 
 
 



 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO EM RADIOLOGIA 
 
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 05.1 
 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: executar tarefas relacionadas com o manejo de equipamentos de Raios-X, 
Tomografia computadorizada e outros, em órgão municipal que mantenha a disposição da 
população serviços radiológicos e de diagnóstico por imagem; orientar trabalhos auxiliares e 
administrativos da área e outras atividades afins; 
b) Descrição Analítica: Realizar exames radiológicos convencionais e de diagnóstico por imagem; 
operar os aparelhos de Raio X; realizar procedimentos para geração de imagem, através de operação 
dos equipamentos específicos para diagnóstico por imagem de: radiologia convencional, 
mamografia, tomografia computadorizada, radiologia odontológica, ressonância magnética, ultra-
sonografia, litotripsia, densitometria óssea, hemodonâmica e outros equipamentos específicos nas 
especialidades; exames que necessitam de uso de contraste iodado ou outros farmacológicos, que 
deveram ser executados em conjunto com o médico, respeitando as profissões década um; executar 
todas as técnicas para a geração de imagem diagnóstica;  efetuar o carregamento de chassis e 
reposição de material para as atividades diárias; controlar os filmes gastos e eventuais perdas, 
registrar o número de radiografias realizadas discriminando tipos, regiões e requisitantes para 
possibilitar a elaboração de boletim estatístico; atender, orientar e preparar as pessoas a serem 
submetidas a exames radiológicos tomando as precauções necessárias; posicionar o paciente 
adequadamente, medindo as distâncias para focalização da área a ser radiografada, a fim de 
assegurar a boa qualidade das chapas; encaminhar os exames realizados para o médico radiologista 
para fins de elaboração de laudo; zelar pela conservação dos equipamentos;  executar tarefas afins 
determinadas pela chefia e pelo secretário. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO:  
 
a) Geral: carga horária de 36 horas semanais, sendo 04 (quatro) horas diárias para prática em 
operação dos aparelhos de imagem e radiologia, e o restante da carga horária nas demais atribuições 
do cargo; 
b) Especial: o exercício do cargo pode exigir a prestação de serviço à noite, sábados domingos e 
feriados, atendimento ao público e uso de uniforme. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: mínima de 18 anos 
b) Instrução Formal: Ensino Médio Completo e Certificado de habilitação profissional para o 
exercício da profissão, com registro no respectivo Conselho. 
 
LOTAÇÃO: Secretária de Saúde do Município. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Lei nº 3.825, de 08 de abril de 2014. 
 
 

Altera a Lei Municipal nº 1.259, de 09 de julho de 1990, dispõe 
sobre o Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas 
do Poder Executivo Municipal e dá outras providências. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO (RS), no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município.  

 
 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte  
 

L E I: 
 

Art. 1º O art. 19 da Lei Municipal nº 1.259/90, com redação dada pela Lei 
Municipal nº 3.515/11, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
 

“Art. 19 – É o seguinte o Quadro de Cargos em Comissão e Funções 
Gratificadas da administração centralizada do Poder Executivo 
Municipal: 
 
 

Nº de 
cargos 

Denominação Código 
CC/FG 

Código de 
identificação 

40 Chefe de Turma FG-1 31 

27 Assessor Administrativo CC-3 23 

40 Chefe de Setor FG-3 33 

01 Secretário da Junta Serviço Militar FG-3 33 

36 Assessor de Gabinete CC-4/FG-4 14 

01 Chefe de Tesouraria FG-4 34 

02 Motorista de Gabinete Prefeito CC4/FG-4 14 

43 Coordenador Unidade Secretaria CC-5/FG-5 15 

01 Coordenador da Unidade de Assuntos Jurídicos FG-6 36 

11 Diretor  CC6/FG-6 16 

01 Assessor Jurídico do Departamento de Defesa do 
Consumidor 

FG-5 35 



01 Assessor Superior CC-6/FG-6 16 

01 Assessor Jurídico Gabinete Prefeito CC-6/FG-6 16 

01 Assessor de Comunicação Social CC-6/FG-6 16 

01 Procurador-Geral do Município FG-7 38 

01 Chefe de Gabinete CC-7/FG-7 18 

 
 
 

 Art. 2º Os arts. 20, 21, 22 e 23 da Lei Municipal nº 1.259/90, passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 
 
 

“Art. 20- ...................................................... 
 
I - ................................................................. 
 
a).................................................................; 
b) ................................................................; 
c) ................................................................. 
 
II - ................................................................ 
 
§ 1º - ............................................................ 

 
I - ................................................................; 
II - ...............................................................; 
III - ............................................................... 
 
 
§ 2º - ............................................................. 
 
 
§ 3º - O cargo de Secretário Municipal terá subsídios fixados pela Câmara 
Municipal, em Lei específica”.  
 
I – A Função Gratificada (FG) de Secretário será de 50% (cinqüenta por 
cento) do subsídio fixado pela Câmara Municipal ao cargo de Secretário. 
 
“Art. 21 - ......................................................... 
 
Parágrafo único. Revogado”. 
 
“Art. 22 - As atribuições dos titulares dos cargos de provimento em 
comissão e funções gratificadas de chefia ou direção estão estabelecidas 
no Anexo I e correspondem à condução dos serviços dos respectivos 



órgãos, diretorias, departamentos e unidades previstos na estrutura 
administrativa do Município conforme a Lei nº 344, de 31 de janeiro de 
1978 e as demais alterações posteriores. 
 
Parágrafo único. Revogado. 
 
§ 1º – A lotação dos titulares dos cargos em comissão e funções 
gratificadas será estabelecida por ato do Executivo Municipal de acordo 
com a estrutura administrativa do Município estabelecida em lei. 
 
§ 2º - A denominação específica para cada cargo em comissão e função 
gratificada será estabelecida por ocasião do ato de nomeação e lotação do 
servidor e de conformidade com a estrutura organizacional vigente”. 
 
“Art. 23 - A carga horária para os cargos em comissão será estabelecida 
de acordo com a especificação das funções constantes do Anexo I desta 
Lei.” 

 
Art. 3º - A Lei Municipal nº 1.259/90, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 

23-A:  
 

“Art. 23-A – O número total de cargos em comissão fica limitado ao 
máximo de 20% (vinte por cento) do total do número de cargos efetivos 
criados do quadro geral de servidores municipais, incluído o quadro do 
magistério público. 
 
Parágrafo Único – O percentual mínimo de cargos em comissão a serem 
preenchidos por servidores efetivos da Administração Municipal, nos 
termos do inciso V, do art. 37, da Constituição Federal,  é  fixado  em  5% 
(cinco por cento)  do  total  dos  cargos em  
 
 
comissão criados por lei, considerados inclusive os que tenham sido 
instituídos sob a forma alternativa de função gratificada.” 

 
Art. 4º - Os incisos II e III do art. 24, da Lei nº 1.259/90, com redação dada pela 

Lei Municipal nº 3.515/11, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 24 – ........................................................ 
 
I - ..................................................................... 

 
II – Cargos de provimento em comissão: 

    
PADRÃO COEFICIENTE 

CC-03 3,54 
CC-04 5,84 
CC-05 8,90 



CC-06 12.80 
CC-07 15,44 

 
 

III – Tabela do Quadro das Funções Gratificadas: 
  

PADRÃO COEFICIENTE 
FG-01 1,34 
FG-03 1,77 
FG-04 2,92 
FG-05 4,45 
FG-06 6,42 
FG-07 7,72 

 
Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão a conta das 

dotações próprias constantes do orçamento vigente. 
     

 Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir do dia 1º do mês subseqüente ao da sua promulgação. 
 

   
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, 08 de 

abril de 2014. 
 
 

LUIZ VALDIR ANDRES 
Prefeito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO I 

 
ATRIBUIÇÕES DO QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO E 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 
 
 
FUNÇÃO GRATIFICADA: CHEFE DE TURMA 
 
PADRAO DE VENCIMENTO: FG-01 
 
ATRIBUIÇÕES: Chefiar atividades de uma turma de serviços, organizando e orientando os 
trabalhos específicos e controlar o desempenho do pessoal para assegurar o 
desenvolvimento das rotinas de trabalhos nas áreas de obras públicas e executar outras 
atividades correlatas. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
Geral: carga horária de 40 horas semanais 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Idade: Mínima de 18 anos; 
 
LOTAÇAO: em órgão sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
CARGO EM COMISSÃO/ FUNÇÃO GRATIFICADA: ASSESSOR 
ADMINISTRATIVO 
 
PADRAO DE VENCIMENTO: CC-3 
 
ATRIBUIÇÕES: Prestar serviços de assessoria técnica e administrativa em assuntos de 
relativa complexidade no âmbito das Unidades Administrativas e Gabinete do Secretário 
Municipal e desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
Geral: carga horária de 40 horas semanais 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Escolaridade: 2º grau completo  
Idade: Mínima de 18 anos  
 
LOTAÇAO: Gabinete do Secretario e Unidades Administrativas 
 
 
 
 
 



 

 
FUNÇÃO GRATIFICADA: CHEFE DE SETOR 
 
PADRAO DE VENCIMENTO: FG- 03 
 
ATRIBUIÇÕES: Chefiar as atividades correlatas ao órgão, na área administrativa, 
transporte, pessoal e equipamentos rodoviários; dirigir, orientar e controlar a distribuição de 
serviços em órgãos administrativos, de saúde, ação social, de transporte e obras rodoviárias, 
orientar e fiscalizar os serviços de veículos, equipamentos e maquinário e desempenhar 
outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
Geral: carga horária de 40 horas semanais 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Idade: Mínima de 18 anos; 
 
LOTAÇAO: em órgão sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
FUNÇÃO GRATIFICADA : SECRETÁRIO DA JUNTA DE SERVIÇO MILITAR 
 
PADRAO DE VENCIMENTO: FG-03 
 
ATRIBUIÇÕES: Coordenação e a execução das atribuições constantes da normalidade 
incidente ao Serviço Militar, no que se refere, especialmente, ao alistamento militar de 
brasileiros residentes no Município, de acordo com o processamento documental 
determinado em norma, por competência delegada do Chefe do Executivo Municipal, como 
Presidente da Junta de Serviço Militar no município. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
Geral: carga horária semanal de 40 horas; 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Instrução : ensino médio completo 
Idade: Mínima de 18 anos; 
 
LOTAÇAO:  Junta de Serviço Militar 
 
 
 
 
 



CARGO EM COMISSÃO/ FUNÇÃO GRATIFICADA: ASSESSOR DE GABINETE 
 
PADRAO DE VENCIMENTO: CC-4/FG-4 
 
ATRIBUIÇÕES: prestar serviços de assessoria técnica e administrativa em assuntos de alta 
complexidade no âmbito do Gabinete do Secretário Municipal e do Vice-Prefeito e 
desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
Geral: carga horária de 40 horas semanais 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Escolaridade: 2º grau completo e noções de informática  
Idade: Mínima de 18 anos; 
 
LOTAÇAO: em órgão sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
FUNÇÃO GRATIFICADA: CHEFE DA TESOURARIA 
 
PADRAO DE VENCIMENTO:/FG-4 
 
ATRIBUIÇÕES: Chefiar diretamente os servidores da Tesouraria, comunicando a seu 
superior o andamento e desenvolvimento do trabalho realizado, bem como qualquer outra 
questão referente a mesma, fiscalizar os registros de pagamento e recebimento, coordenar a 
organização de arquivos da Tesouraria responsabilizando-se pelos mesmos. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
Geral: carga horária de 40 horas semanais 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Escolaridade: 2º grau completo   
Idade: Mínima de 18 anos; 
 
LOTAÇAO: em órgão sejam necessárias as atividades próprias do cargo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CARGO EM COMISSÃO/FUNÇÃO GRATIFICADA : MOTORISTA DO GABINETE  
DO PREFEITO 
 
PADRAO DE VENCIMENTO: CC-4/FG-04 
 
ATRIBUIÇÕES: Acompanhar o chefe do Poder Executivo prestando suporte e assistência 
requerida quer seja na condução de veículos que o transporta, além de assessorá-lo em 
demais necessidades como: recorrendo e encaminhando documentos em repartições, 
examinando agendas, programando itinerários de acordo com a necessidade do Prefeito 
Municipal e outras atividades inerentes ao cargo e a quem responde; executar tarefas que 
estejam sujeitas a serem realizadas fora do horário de expediente, em especial aos finais de 
semana e outra tarefas correlatas. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
Geral: carga horária semanal de 40 horas; 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Instrução : habilitação legal para o exercício da função 
Idade: Mínima de 18 anos; 
 
LOTAÇAO: no Gabinete do Prefeito Municipal 
 
 
 
CARGO EM COMISSÃO/ FUNÇÃO GRATIFICADA: COORDENADOR DE 
UNIDADE 
 
PADRAO DE VENCIMENTO: CC-5/FG-5 
 
ATRIBUIÇÕES: Planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades dentro de sua 
Unidade Administrativa e chefiar equipes de trabalho integrantes de sua estrutura 
organizacional. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
Geral: carga horária de 40 horas semanais 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Idade: Mínima de 18 anos; 
 
LOTAÇAO: em órgão sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 



CARGO EM COMISSÃO/ FUNÇÃO GRATIFICADA: DIRETOR  
 
PADRAO DE VENCIMENTO: CC-6/FG-6 
 
ATRIBUIÇÕES: Chefiar, dirigir, organizar, controlar e executar as atividades pertinentes a 
sua Diretoria. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
Geral: carga horária de 40 horas semanais 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Idade: Mínima de 18 anos; 
 
LOTAÇAO: em órgão sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
CARGO EM COMISSÃO/FUNÇÃO GRATIFICADA: ASSESSOR SUPERIOR 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC6/FG-6 
 
ATRIBUIÇÕES: Prestar serviços de assessoria técnica e administrativa em assuntos de alta 
complexidade ao Prefeito Municipal e no âmbito do Gabinete e demais Secretarias do 
Município. 
 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Formação em curso superior na área de engenharia, direito, administração, economia, meio 
ambiente ou outros vinculados a administração pública. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
Carga horária: 20 horas semanais 
 
LOTAÇAO: Gabinete do Prefeito 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
FUNÇÃO GRATIFICADA: COORDENADOR DA UNIDADE DE ASSUNTOS 
JURÍDICOS 
 
PADRAO DE VENCIMENTO: FG-6 
 
ATRIBUIÇÕES: Coordenar a Unidade de Assuntos Jurídicos do Município e prestar 
assessoramento à Procuradoria-Geral do Município e ao Procurador-Geral. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Exercer o cargo de provimento efetivo de Assessor para Assuntos Jurídicos do Município e 
ser estável na função. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
Carga horária: 20 horas semanais 
LOTAÇAO: Procuradoria-Geral do Município. 
 
 
 
 
FUNÇÃO GRATIFICADA: ASSESSOR JURÍDICO DO DEPARTAMENTO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR 
 
PADRAO DE VENCIMENTO: FG-5 
 
ATRIBUIÇÕES: Coordenar a Unidade de Assuntos Jurídicos do Departamento de Defesa 
do Consumidor e prestar assessoramento para a defesa administrativa e judicial do 
PROCON Municipal. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Exercer o cargo de provimento efetivo de Assessor para Assuntos Jurídicos do Município e 
ser estável na função. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
Carga horária: 20 horas semanais 
LOTAÇAO: Procuradoria-Geral do Município. 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
CARGO EM COMISSÃO/FUNÇÃO GRATIFICADA: ASSESSOR JURÍDICO DO 
GABINETE 
 
PADRAO DE VENCIMENTO: CC-06/FG-6 
 
ATRIBUIÇÕES: Assessorar o Prefeito em assuntos jurídicos; elaborar pareceres sobre 
consultas formuladas pelo gabinete e demais órgãos da administração referentes a assuntos 
de natureza jurídico-administrativas e fiscais; examinar projetos de lei, vetos, decretos, 
contratos e outros atos congêneres. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Formação em curso superior na do direito com registro na sua entidade de classe (OAB). 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
Carga horária: 40 horas semanais 
LOTAÇAO: Gabinete do Prefeito 
 
 
 
 
CARGO EM COMISSÃO/FUNÇÃO GRATIFICADA: ASSESSOR DE 
COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 
PADRAO DE VENCIMENTO: CC-06/FG-6 
 
ATRIBUIÇÕES: Promover a informação interna e externa institucional; planejar e executar 
projetos e campanhas de informação junto à imprensa; planejar e coordenar programas de 
divulgação, assessorar diretamente ao Prefeito Municipal ns suas relações institucionais, 
preparar material informativo para debates, entrevistas e comunicações, além de 
desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Formação em curso superior na de jornalismo e/ou registro profissional. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
Carga horária: 40 horas semanais 
LOTAÇAO: Gabinete do Prefeito  
 
 
 
 
 
 



 
 
 
FUNÇÃO GRATIFICADA: PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO 
 
PADRAO DE VENCIMENTO: FG-07 
 
ATRIBUIÇÕES: Chefiar e representar a Procuradoria-Geral do Município 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
Exercer o cargo de provimento efetivo de Procurador do Município e ser estável na função. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
Carga horária: 20 horas semanais 
LOTAÇAO: Procuradoria-Geral do Município 
 
 
 
 
 
CARGO EM COMISSÃO/FUNÇÃO GRATIFICADA: CHEFE DE GABINETE 
 
PADRAO DE VENCIMENTO: CC-07/FG-07 
 
ATRIBUIÇÕES: Assessoria o Prefeito Municipal no desempenho de suas atribuições e 
coordenar os trabalhos no âmbito do Gabinete do Prefeito e setores vinculados. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Idade mínima: 18 anos 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
Carga horária: 40 horas semanais 
LOTAÇAO: Gabinete do Prefeito  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

LEI Nº 3.892, de 19 de setembro de 2014. 
 
 

Altera o art. 19 da Lei Municipal nº 1.259, de 09 
de julho de 1990, e dá outras providências. 
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO (RS), no uso das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município.  
FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte  
 

L E I: 
 

Art. 1º O art. 19 da Lei Municipal nº 1.259/90, com redação dada pela Lei 
Municipal nº 3.825, de 08 de abril de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 
“Art. 19 (...) 

  
§ 1º. Ficam criados no quadro de cargos e funções do Poder Executivo 
Municipal 15 (quinze) cargos de Secretário Municipal, remunerado na 
forma de subsídio. 

 
§2º. Os cargos de Secretário Municipal criados serão distribuídos na 
estrutura da Administração Pública Municipal, conforme as necessidades 
de serviço.” 

 
 

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão a conta das 
dotações próprias constantes do orçamento vigente. 
     

 Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir do dia 08 de abril de 2014. 
 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.   
CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 19 

de setembro de 2014. 
 
 

LUIZ VALDIR ANDRES 
Prefeito  

 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

LEI  Nº 3.903, de 14 de outubro 2014 
  

Altera os anexos da Lei Municipal nº 3.290/2009 e 
3.620/2012, que dispõe sobre as categorias funcionais de 
Auxiliar de Enfermagem e Técnico em Enfermagem e dá 
outras providências. 

                
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO (RS), no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
FAZ SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

    
L E I: 

 
Art. 1º Os anexos das Leis Municipais nº 3.290/2009 e 3.620/2012, que 

tratam das categorias funcionais de Auxiliar de Enfermagem e Técnico em Enfermagem, 
respectivamente, passam a contar com a seguinte redução da jornada de trabalho: 

“Condições de Trabalho: 
a) Geral: carga horária de 30 (Trinta) horas semanais; 
(...)”. 

                                               
Art. 2º A redução da jornada de trabalho, de que trata esta Lei, não 

implicará em redução do vencimento das respectivas categorias funcionais que regem essas 
categorias, em consonância com o quadro normativo municipal, de forma a melhor adequá-
las à sua regulamentação.  
 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ALCEBIADES DE 

OLIVEIRA, em 14 de outubro de 2014. 
 
 
                                                LUIZ VALDIR ANDRES 
                                                              Prefeito    
 
 
 
 



 
 
 

LEI Nº 3.940, DE 30 DE DEZEMBRIO DE 2014 
 

Cria no Quadro Técnico Científico de Servidores Efetivos do 
Município de Santo Ângelo, Cargo de Nível Superior, com 
denominação Funcional de Médico Pediatra Plantonista. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte  

L E I: 
 

Art. 1º Fica criado no Quadro Técnico Científico de Cargos de Provimento 
Efetivo, de acordo com o art. 3º, da Lei Municipal n.º 1.259/90, de 09 de julho de 1990, 
com nova redação dada pela Lei nº 3.551 de 21 de setembro de 2011, o cargo de Médico 
Pediatra Plantonista, para atuar junto a Secretaria Municipal de Saúde, em regime de 
plantões.      
 

Art. 2º Os Coeficientes multiplicadores para o cargo de Médico Pediatra 
Plantonista, segundo as classes são os seguintes: 
 
                 Quadro Técnico Científico 
 
 
PADRÃO 
 

 
COEFICIENTE SEGUNDO A CLASSE 

 
06 
 
 

A B C D E F 
 
6.42 
 

 
7.05 

 
7.76 

 
9.32 

 
9.78 

 
10.28 

 
           Art. 3º As atribuições do cargo acima criado estão descritas junto ao anexo 1, desta 
Lei, que faz parte integrante da mesma. 

Art. 4º  Fica revogada a lei nº 3.923 de 03 de dezembro de 2014. 

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

            REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

           CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 30 de 
dezembro de 2014.  

                                                  LUIZ VALDIR ANDRES 

            Prefeito 



 
 
 
 
 
 

ANEXO  1 
 
 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: MÉDICO PEDIATRA PLANTONISTA 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 06 
 
ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Sintética: Plantões e serviços de urgência e pronto atendimento médico. 

 

b) Descrição Analítica: Proceder a pequenos procedimentos ambulatoriais de urgência, 
bem como, suturas, curativos, realizar consultas médicas pediátricas, cumprir plantões de 
acordo com escala de serviço, convocação extraordinária, conforme prevê o Regime 
Jurídico Único do Servidor Municipal, assim como as demais atividades correlatas à 
função. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: Carga Horária de 20 horas mensais; 
 
b) Especial: Proceder Pronto atendimento de acordo com a escala de serviço a ser 
determinada pela Secretaria Municipal de Saúde, incluindo-se regime de plantões. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:   
a) Idade mínima: 18 anos. 
 
b) Instrução formal: Ensino Superior Completo com especialização em Pediatria, e 
registro junto ao CRM. 
 

 

 

 

 

 



 
 

LEI N.º 3.945, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2015 
 
 

Cria no art. 3º da Lei Municipal nº 
1.259, de 09 de julho de 1990, mais 
uma vaga, com denominação 
funcional de Engenheiro Ambiental. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO (RS), no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município 
 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono 
a seguinte  
 

L E I: 
 

Art. 1º Fica criado no Quadro Técnico Científico de Cargos de Provimento 
Efetivo, de acordo com o art. 3º, da Lei Municipal n.º 1.259/90, de 09 de julho de 1990, 
com nova redação dada pela Lei nº 3.551, de 21 de setembro de 2011, mais uma vaga com 
denominação funcional de Engenheiro Ambiental. 

 
Art. 2º Os coeficientes multiplicadores para o cargo de Engenheiro 

Ambiental, segundo as classes e atribuições do cargo, são as mesmas já descritas na Lei. 
 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 04 de 
fevereiro de 2015.  
 
 

                                               LUIZ VALDIR ANDRES 
       Prefeito 

             
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

LEI Nº 4.129, de 04 de abril de 2017. 
 
 
 

Dispõe sobre a adequação de nomenclatura do cargo e 
atribuições funcionais descritas para o cargo de 
provimento efetivo de “Assessor para Assuntos Jurídicos” 
que passa a denominar-se “ADVOGADO’’ e dá outras 
providências.   

 
 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 

 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte 

L E I: 
 

Art. 1º O cargo de provimento efetivo “assessor para assuntos jurídicos”, passa a ter 
a denominação de “ADVOGADO”, para fins de nomenclatura funcional e demais 
finalidades pertinentes, previstas na Seção V, artigo 91 e seguinte da Lei Orgânica do 
Município. 

 
Art. 2º Dá nova redação ao artigo 4º da Lei 1.610/1.992, passando a vigorar da 

seguinte forma: “Aplica-se aos Procuradores do Município e aos Advogados o Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais, instituído pela Lei nº 1.256/90, 
observadas as normas específicas constantes na lei”. 

 
Art. 3º Fica acrescido nas atribuições do cargo de “ADVOGADO”, previstas no 

anexo da Lei 3.290/2009, a representação extrajudicial e judicial do ente público municipal. 
 
Art. 4º Altera a nomenclatura prevista no art. 3º, alínea “a” da Lei 3.551/2011, onde 

em substituição ao termo “Assessor para Assuntos Jurídicos” passa a constar “Advogado”, 
mantendo inalterada a redação quanto à previsão do número de cargos e padrão 
especificados.   
 

 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
           REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
           CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 04 de 
abril de 2017. 
 
 

JACQUES GONÇALVES BARBOSA 
Prefeito 

 



 
 
 

ANEXO 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ADVOGADO 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 09 
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: prestar assessoramento e consultoria em questões que 
envolvam matéria de natureza jurídica, formulando defesa, emitindo informações, pareceres 
e pronunciamentos em juízo ou fora dele. 
b) Descrição Analítica: emitir informações, pareceres e pronunciamentos no âmbito 
administrativo sobre questões de cunho jurídico, proceder a estudos e pesquisas na 
legislação, na jurisprudência e na doutrina com vistas à instrução de todo e qualquer 
expediente administrativo que verse sobre a matéria jurídica; estudar e minutar contratos e 
outros documentos que envolvam conhecimento de interpretação jurídica; atuar na 
prevenção de situações que potencialmente impliquem futuras demandas contra o 
Município; prestar informações para subsidiar a defesa do interesse do Município, em juízo 
ou fora dele; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias a execução das 
atividades próprias do cargo, exercer advocacia judicial e extrajudicial na representação do 
Ente público municipal; executar tarefas afins. 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: carga horária de 20 horas semanais; 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Instrução formal: curso superior de Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais; 
b) Idade: Mínima de 18 anos; 
c) Especial: Registro na OAB por mais de 02 anos de experiência forense; 
d) Outros: conforme instruções reguladoras do processo seletivo. 
 

LOTAÇÃO: Na PGM e órgãos que sejam necessárias as atividades próprias do cargo 

 

 

 

 

 



LEI Nº 4.132, DE 11 DE ABRIL DE 2017. 
 
 

Altera a Lei Municipal nº 1.259/1990.   
 
 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 

 
 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte 

 
L E I: 

 
Art. 1º Fica extinto 1 (um) cargo de Motorista de Gabinete Prefeito, previsto na 

tabela do artigo 19 da Lei Municipal nº 1.259/1990 e a nomenclatura do cargo passa a ser 
de Motorista de Gabinete do Vice-Prefeito. 

Parágrafo único. As atribuições do cargo de Motorista de Gabinete do Vice-Prefeito 
passam a ser as constantes do anexo I desta Lei. 

 
Art. 2º Fica criado 1 (um) cargo de Motorista de Gabinete do Prefeito, Padrão CC-

6, na tabela constante do artigo 19 da Lei Municipal nº 1.259/1990. 
§1º Caso esse cargo em comissão seja provido por servidor efetivo, o provimento 

será no padrão FG-4. 
§2º As atribuições do cargo ora criado passam a ser as constantes do anexo II desta 

Lei. 
 
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 11 de abril 
de 2017. 
 
 
 

JACQUES GONÇALVES BARBOSA 
Prefeito 

 
 
 
 
 



 
LEI Nº 4.166, DE 10 DE OUTUBRO DE 2017. 

 
Cria novos cargos no Quadro Técnico 
Científico e Quadro Geral de Servidores 
Efetivos do Município de Santo Ângelo. 

 
O VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO DO 

MUNICIPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município. 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte  
 

L E I:  
 
            Art. 1º Ao quadro de Cargos de Provimento Efetivo da Lei Municipal n.º 1.259/90, de 09 de 
julho de 1990, ficam acrescidos os seguintes cargos: 
 

QUADRO TÉCNICO CIENTÍFICO 
DENONIMAÇÃO DA 
CATEGORIA FUNCIONAL 

N.ºDE CARGOS PADRÃO CARGA 
HORARIA 

PSICOPEDAGOGO  02 8 30 horas 
semanais 

FISCAL TRIBUTÁRIO NÍVEL II  02 9 30 horas 
semanais 

BIOMÉDICO 02 8 30 horas 
semanais 

 
QUADRO GERAL 

DENONIMAÇÃO DA 
CATEGORIA FUNCIONAL 

N.º DE CARGOS PADRÃO CARGA 
HORARIA 

FISCAL TRIBUTÁRIO NÍVEL I  03 5 40 horas 
semanais 

GERENTE DE SAÚDE 02 5.1 40 horas 
semanais 

             
             Art. 2º As atribuições dos cargos acima estão descritas junto ao anexo I, desta Lei, que faz 
parte integrante da mesma. 
             Art. 3º O anexo referente ao quadro de cargos e funções que trata o artigo anterior, tem as 
suas exigências redefinidas no que se refere às condições de trabalho e requisitos para provimentos, 
fazem parte na sua integra do corpo desta Lei (anexo I). 

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão a conta das dotações 
próprias constantes do orçamento vigente. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 10 de outubro de 
2017. 

           BRUNO WALTER HESSE 

                                        Vice-Prefeito no exercício do cargo de Prefeito 



 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: PSICOPEDAGOGO (a) 
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 8  
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: Trabalhar preventivamente nas áreas da Educação, Saúde e Equipes 
Gestoras, diagnosticando e intervindo nos processos, para sanar dificuldades de 
aprendizagem ou relacionamentos interpessoais, de alunos, pais, professores ou 
profissionais de outras áreas. 
b) Descrição Analítica: 1 - Na Instituição Escolar: Atuar preventivamente de forma a garantir que a 
escola seja um espaço de aprendizagem para todos; Avaliar as relações vinculares relativas a: 
professor/aluno; aluno/aluno/; família/escola, fomentando as interações interpessoais para 
intervir nos processos do ensinar e aprender; Enfatizar a importância de que o planejamento deve 
contemplar conceitos e conteúdos estruturantes, com significado relevante e que levem a uma 
aprendizagem significativa, elaborando as bases para um trabalho de orientação do aluno na 
construção de seu projeto de vida, com clareza de raciocínio e equilíbrio; Identificar o modelo de 
aprendizagem do professor e do aluno e intervir, caso necessário, para torná-lo mais eficaz; 

Assessorar os docentes nos casos de dificuldades de aprendizagem; Encaminhar, quando 
necessário, os casos de dificuldades de aprendizagem para atendimento com especialistas em 
centros especializados; Mediar a relação entre profissionais especializados e escola nos processos 
terapêuticos; Participar de reuniões da escola com as famílias dos alunos colaborando na 
discussão de temos importantes para a melhoria do crescimento de todos que estão ligados 
àquela instituição; Atender, se necessário, funcionários da escola que possam necessitar de uma 
orientação quanto ao desempenho de suas funções no trato com os alunos. 2 - Em Centros 
Públicos Multiprofissionais: Participar de equipe multiprofissional em diagnóstico e intervenção de 
pessoas encaminhados; Realizar diagnóstico e intervenção das dificuldades de aprendizagem de 
pessoas encaminhadas pela rede básica em saúde, escolas, creches e órgãos públicos; Orientar 
pais, familiares e profissionais na condução das ações propostas as pessoas com dificuldades de 
aprendizagem, adequando-a individualmente; Identificar pessoas com produções escolares 
inadequadas à sua faixa etária, nos âmbitos cognitivo e social e fazer as orientações e 
encaminhamentos necessários; Realizar, em parceria com os demais profissionais da rede de 
atendimento do município, encontros com familiares para discutirem e planejarem mecanismos 
de intervenção que favoreçam o processo de aprendizagem da comunidade envolvida; 
Acompanhar a indicação e o processo de inclusão da pessoa com atendimento psicopedagógico 
dos centros multiprofissionais da rede básica de saúde do município; Promover reuniões de 
estudo com profissionais que atuam nos centros e na rede de saúde; Participar de equipe 
multiprofissional em diagnóstico e intervenção das dificuldades de aprendizagem em adultos da 
comunidade; Detectar dificuldades de aprendizagem em adultos que procuram os Centros de 
saúde do município; Realizar intervenção com as dificuldades de aprendizagem dos adultos nesses 
Centros; Planejar junto à equipe, ações para a integração e desenvolvimento do adulto em seu 
ambiente de trabalho e de estudo, quando for o caso; Realizar trabalho psicopedagógico com 
idosos, preparando-os para as novas e necessárias aprendizagens nessa faixa etária. 3 - Em 
Equipes Gestoras: Realizar avaliação diagnóstica institucional com o objetivo de levantar as 
necessidades e prioridades da instituição; Avaliar a dinâmica das instituições quanto ao seu 
funcionamento e organização, verificando se os seus planos de ação atendem às suas 
necessidades e se estão em articulação com o projeto político – educacional do sistema de ensino 
do qual faz parte; Considerar as características das regiões ou instituições quanto ao seu contexto 
sócio-econômico-cultural, ao desenvolver o planejamento, organização e controle de estratégias 
para se atingir as metas propostas de qualidade nos processos do ensinar e do aprender; Criar 
meios para o diálogo entre a comunidade, família, corpo docente, discente e administrativo, para 



debaterem as questões ligadas ao saber, aos conflitos e à tomada de decisões importantes para a 
fluidez do processo de aprendizagem e a qualidade profissional e relacional dos seus membros; 
Interpretar as leis que regem a relação ensino-aprendizagem, entendendo que a escola promove a 
inserção do sujeito no mundo do conhecimento, podendo ampliar sua atuação através de projetos 
sociais; Analisar e incentivar mudanças estruturais nas instituições, objetivando a melhoria das 
relações da aprendizagem entre todos os seus membros; Instrumentalizar as equipes gestoras dos 
diferentes níveis administrativos com métodos e estratégias de atuação, considerando a 
importância do suporte técnico e afetivo contínuo; Criar ações preventivas para promover a 
aprendizagem de qualquer modalidade, com o olhar multidisciplinar dirigido ao sujeito que 
aprende e ao que ensina e executar tarefas afins. 

  
CONDIÇÕES DE TRABALHO:  
a) Geral: carga horária semanal de 30 horas;  
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços á noite, sábados, 
domingos e feriados, sobre o regime de plantão, bem como o uso de uniforme fornecido 
pelo Município; sujeito a trabalhos externos e atendimento ao público.  
 
REQUERIMENTOS PARA PROVIMENTO:  
a) Idade: mínima de 18 anos  
b) Instrução: Ensino Superior em PSICOPEDAGOGIA ou Ensino Superior com 
Especialização em PSICOPEDAGOGIA.  
 
LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessárias à execução das atividades próprias do 
cargo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
CATEGORIA FUNCIONAL: FISCAL TRIBUTÁRIO II  
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 09 
ATRIBUIÇÕES:  
a) Descrição Sintética: Atender aos processos e procedimentos que lhes sejam 
encaminhados referente aos tributos municipais; executar a fiscalização, planejamento, 
programação, supervisão, coordenação, orientação e controle das atividades, efetuar 
diligências complexas no sentido de orientar, fiscalizar e fazer cumprir as disposições 
legais aos contribuintes alcançados pela competência tributária Municipal; Auxiliar nos 
procedimentos de auditoria em qualquer órgão do Município. 
b) Descrição Analítica: orientar contribuintes visando ao exato cumprimento da legislação 
tributária; lavrar termos, intimações, auto de infrações e notificações, de conformidade com 
a legislação pertinente; executar a auditoria fiscal em relação a contribuintes e demais 
pessoas naturais ou jurídicas ligadas a situação que constitua o fato gerador da obrigação 
tributária; constituir o crédito tributário mediante o respectivo lançamento; proceder a 
inspeção dos estabelecimentos de contribuintes e demais pessoas ligadas ao fato gerador do 
tributo; proceder a apreensão, mediante lavratura de termo, de livros, documentos e papéis 
necessários ao exame fiscal, proceder ao arbitramento do crédito tributário, nos casos e na 
forma prevista na legislação pertinente; proceder a cobrança de tributos municipais, bem 
como dos acessórios, adicionais e penalidades, nos casos previstos em Lei; realizar 
sindicâncias decorrentes de requerimentos, de revisões, isenções, imunidades, demolições 
de prédios e pedido de baixa de inscrição; proceder quaisquer diligências exigidas pelo 
serviço; prestar informações e emitir pareceres, elaborar relatórios e boletins estatísticos de 
produção; gerir os cadastros de contribuintes, outorgando inclusões, exclusões, alterações e 
respectivo processamento de acordo com a legislação, controlar as receitas originadas de 
transferências federais e estaduais, repassadas ao Município de conformidade com a 
legislação aplicável; emitir pareceres sobre a criação, alteração ou suspensão de tributos; 
exercer ou executar outras atividades ou encargos que lhe sejam determinados por Lei ou 
ato regular emitido por autoridade competente. .  
CONDIÇÕES DE TRABALHO:  
a) Geral: carga horária semanal de 30 horas;  
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviços à noite sábados, domingos e 
feriados: sujeitos a trabalho externo e atendimento ao público.  
 
CONDIÇÕES PARA PROVIMENTO :  
a) Idade mínima de 18 anos  
b) Instrução: Diplomas de bacharel em Ciências Contábeis, ou Economia, devidamente 
registrado e expedido por estabelecimento oficial ou reconhecido oficialmente; Carteira de 
Habilitação Profissional emitida pelo respectivo Conselho Profissional. 
c) Outros: conforme instrução do processo seletivo. 
LOTAÇÃO : em órgãos encarregados de atividades tributárias. 

 

 

 

 



 
CATEGORIA FUNCIONAL: BIOMÉDICO (a) 
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 8 
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: Atuar em equipes de saúde com ênfase num trabalho 
transdisciplinar, a nível técnico- profissional. Atividades que envolvam procedimentos de 
apoio ao diagnóstico, à pesquisa e ao ensino. Desenvolver exames laboratoriais clínicos e 
análises ambientais, atividades de coordenação, direção, chefia, perícia, auditoria e 
supervisão. Atividades de investigação epidemiológica e auxilio no controle de agravos à 
saúde. 

b) Descrição Analítica: Realizar coleta e análises de amostras biológicas, realizar 
o processamento de sangue, suas sorologias e exames pré-tranfussionais; Realizar análises-
físico-químicas e microbiológicas para o meio ambiente,  incluídas as análises de água, ar e 
esgoto e para aferição da qualidade dos alimentos; Exercer  atividades de avaliação 
citológica do material esfoliativo (Citologia Esfoliativa), Desenvolver e implementar 
projetos governamentais em DSTs, doenças crônicas, doenças infectocontagiosas, 
zoonoses, atendimento domiciliar (cuidadores), saúde do trabalhador, atendimento à 
população indígena e carcerária; Gerenciar e/ou coordenar equipes: Fazer a gestão da 
qualidade dos serviços, Fiscalizar outros profissionais e serviços, Realizar auditorias e 
inspeções de qualidade, Avaliar as conformidades com as normas vigentes, oferecer 
treinamentos teóricos e práticos ;  Analisar, acompanhar e  fiscalizar  processos  de 
terceirização de serviços médicos e diagnósticos; observar e cumprir as normas de higiene e 
segurança do trabalho; Assessorar e prestar consultoria em relatórios periódicos para 
subsidiar estatística, planejamento e correção de ações; executar outras atividades 
compatíveis com a natureza do cargo e previstos em regulamento. 
 CONDIÇÕES DE TRABALHO:  
a) Geral: carga horária semanal de 30 horas;  
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços á noite, sábados, 
domingos e feriados, sobre o regime de plantão, bem como o uso de uniforme fornecido 
pelo Município; sujeito a trabalho externos e atendimento ao público.  
 
REQUERIMENTOS PARA PROVIMENTO:  
a) Idade: mínima de 18 anos  
b) Instrução: Diplomas de bacharel em Biomedicina, devidamente registrado e expedido por 
estabelecimento oficial ou reconhecido oficialmente; Carteira de Habilitação Profissional emitida 
pelo respectivo Conselho Profissional, quando houver. 

 
LOTAÇÃO: Secretaria de Saúde ou Meio Ambiente. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
CATEGORIA FUNCIONAL: FISCAL TRIBUTÁRIO - I 
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 5 
ATRIBUIÇÕES:  
a) Descrição Sintética: executar a fiscalização, planejamento, programação, supervisão, 
coordenação, orientação e controle das atividades no âmbito da competência tributária 
municipal, de conformidade com a legislação em vigor. 
b) Descrição Analítica: orientar contribuintes visando ao exato cumprimento da legislação 
tributária; lavrar termos, intimações, auto de infrações e notificações, de conformidade com 
a legislação pertinente; executar a auditoria fiscal em relação a contribuintes e demais 
pessoas naturais ou jurídicas ligadas a situação que constitua o fato gerador da obrigação 
tributária; constituir o crédito tributário mediante o respectivo lançamento; proceder a 
inspeção dos estabelecimentos de contribuintes e demais pessoas ligadas ao fato gerador do 
tributo; proceder a apreensão, mediante lavratura de termo, de livros, documentos e papéis 
necessários ao exame fiscal, proceder ao arbitramento do crédito tributário, nos casos e na 
forma prevista na legislação pertinente; proceder a cobrança de tributos municipais, bem 
como dos acessórios, adicionais e penalidades, nos casos previstos em Lei; realizar 
sindicâncias decorrentes de requerimentos, de revisões, isenções, imunidades, demolições 
de prédios e pedido de baixa de inscrição; proceder quaisquer diligências exigidas pelo 
serviço; prestar informações e emitir pareceres, elaborar relatórios e boletins estatísticos de 
produção; gerir os cadastros de contribuintes, outorgando inclusões, exclusões, alterações e 
respectivo processamento de acordo com a legislação, controlar as receitas originadas de 
transferências federais e estaduais, repassadas ao Município de conformidade com a 
legislação aplicável; emitir pareceres sobre a criação, alteração ou suspensão de tributos; 
exercer ou executar outras atividades ou encargos que lhe sejam determinados por Lei ou 
ato regular emitido por autoridade competente. 
CONDIÇÕES DE TRABALHO:  
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas;  
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviços à noite sábados, domingos e 
feriados: sujeitos a trabalho externo e atendimento ao público.  
 
CONDIÇÕES PARA PROVIMENTO :  
a) Idade mínima de 18 anos  
b) Instrução: habilitação legal para o exercício da profissão de técnico em contabilidade.  
 
LOTAÇÃO : em órgãos encarregados de atividades tributárias. 

 

 

 

 

 

 

 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: GERENTE DE SAÚDE  



PADRÃO DE VENCIMENTOS: 5.1 
 
ATRIBUIÇÕES:  
a) Descrição Sintética: atuar na área administrativa em saúde;  
b) Descrição Analítica: planejar, controlar e avaliar a implementação de programas de 
saúde; gerencia serviços e unidades de saúde e seus processos de trabalho; realiza estudos 
de custos e viabilidade; desenvolve projetos de gestão em saúde; realiza previsão e provisão 
do sistema de estoque, compras e distribuição de material; fiscaliza a execução de contratos 
e serviços de terceiros; aplica normatização relacionada a produtos, processos, ambientes e 
serviços de saúde; e desenvolve e alimenta estatísticas de indicadores de saúde. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO:  
a) Geral: carga horária semanal de 40 horas;  
b) Especial: o exercício do cargo exige a prestação de serviços à noite sábados, domingos e 
feriados: sujeitos a trabalho externo e atendimento ao público.  
 
 
CONDIÇÕES PARA PROVIMENTO :  
a) Idade mínima de 18 anos  
b) Instrução: Curso Técnico em Gerência de Saúde.  
LOTAÇÃO : Secretária de Saúde. 

 

 
 
 


